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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MÜMCIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego. 906 - Ceiuro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page.\v\vw-cmnedreiias.ma.eo\ .br- E-mail;

CNPJ: 12.538.625/0001-90

TERMO DE abertura DE PROCESSO

Em 27 de janeiro de 2025, procedeu-se a abertura do Processo
Administrativo 2701001/2025, que tem por objeto a

Contratação de uma empresa para fornecimento de gêneros

alimentícios para atender as necessidades da Câmara

Municipal de Pedreiras - MA. Com este fim c para constar, eu,

Francisca Vanderlene Aragão Oliveira, lavrei o presente termo

que vai por mim assinado.

O

II

Pedreiras/MA, 27 de janeiro de 2025.

Francisca Vanderlene Aragão Oliveira

Chefe do Setor de Protocolo

fOftrAftiAÍrail^23
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page.-uav^v.cmDedreiras.ma.nov. br- E-mail:
CNPJ: 12.538.625/0001-90

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DA DEMANDA - DFD n“ 2701001/2025

Pelo presente instrumento, encaminha-se ao Presidente da Câmara Municipal de Pedrciras/MA, aos
cuidados do Sr.” Mareio Francigard Furtado e Silva, Documento de Formalização da Demanda -

DFD para análise de conveniência e oportunidade quanto a autorização e classificação da necessi

dade da contratação e demais providências cabíveis.

SETOR REQUISITANTE (Unidade/Setor/Departamento):

Câmara Municipal de Pedreiras/MA

Responsável pela formalização da demanda:

Ilvia Maria Silva Sousa

E-mail Institucional:

camaramunicipalpedreiras2017@gmail.com

Descrição

Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios para atender as neces

sidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA,

1.

2.

3. Justificativa

3.1. Identificação da demanda

3.1.1. O presente documento manifesta a necessidade de aquisição de gêneros alimentícios para
atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

3.2. Justificativa da necessidade da Compra

3.2.1. Justificamos que a aquisição de gêneros alimentícios peta Câmara Municipal de Pedreiras -
MA é uma medida necessária e crucial para garantir o adequado funcionamento das atividades le
gislativas e administrativas. A presente justificativa visa esclarecer os motivos que fundamentam a
urgência e importância dessa aquisição,;
3.2.2. Manutenção do Bem-Estar dos Colaboradores: A Câmara Municipal é composta por uma
equipe de colaboradores dedicados, incluindo vereadores, assessores, e funcionários administrati

vos. A oferta de refeições e lanches durante o expediente contribui significativamente para o bem-
estar físico e mental desses profissionais, assegurando que possam desempenhar suas funções de
maneira eficiente e produtiva.

3.2.3. Eficiência nas Atividades Legislativas: A aquisição de gêneros alimentícios possibilita a
realização de sessões legislativas e reuniões de comissões de forma mais eficaz. A disponibilidade
de alimentos adequados no local de trabalho reduz a necessidade de interrupções para deslocamento
a estabelecimentos externos, otimizando assim o tempo dos parlamentares e contribuindo para a
continuidade dos trabalhos legislativos.
3.2.4. Recepção dc Visitantes e Realização de Eventos: A Câmara Municipal frequentemente
recebe visitantes, representantes de entidades e participantes de eventos diversos. A oferta de gêne
ros alimentícios permite uma recepção adequada, fortalecendo a imagem institucional e proporcio
nando um ambiente propicio para a realização de eventos, promovendo o diálogo e a interação entre
os diversos stakeholders.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pütrg.www,cmtKdreiras.ina.uov.b r- E-mail;

CNPJ: 12.538.625/0001-90

3.3. Resultados almejados

3.3.1. Garantir a alimentação adequada dos colaboradores da Câmara Municipal está em confor
midade com as normativas trabalhistas e éticas. Oferecer condições adequadas de trabalho, incluin

do a disponibilidade de alimentos, é essencial para promover um ambiente laborai saudável e em
conformidade com as leis vigentes.

QUANTIDADE DE BENS/SERVIÇOS A SER ADQUIRIDO

2.1. A demanda de produtos previstos está na tabela, a seguir, onde demonstram os itens, quantitati
vos da contratação:

4.

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID. DTP.
I Açúcar refinado cristal 1 kg 400

2 Agua mineral natural acondicionada em copo de 200ml Unid. 4.000

Água mineral 500ml - água mineral, garrafa plástico de 500 ml, sem gás, lacra-
da, conforme portaria do ministério da saúde.

Água minerai 20 litros - água mineral, galão plástico de 20 litros, sem gás, com
tampa de pressão/iacre, envasada mecanicamente, conforme portaria do minis
tério da saúde.

3 Unid. 2.000

4 Unid. 500

5 Biscoito doce tipo maria, contendo 350g (3x1) Unid. 250

6 Biscoito salgado tipo cream cracker, contendo 35Qg (3x1) Unid. 250

7 Café moído pet com 25Qg Unid. 400

Leite em pó integral 400 gr/ caracleristicas; leite integral, lecitina (emulsifican-
te) e instantâneo, vitamina a e vitamina d, não contém glúten, embalagem intac-
ta contendo 400gr de peso líquido.

Polpa de fruta - embalagem c/01 kg inspecionada pelo ministério de agricultura

(sif). produto: polpa de fhita sabor acerola	
Polpa de fioila - embalagem c/OI kg inspecionada pelo ministério de agricultura
(sif). produto: polpa de fruta sabor goiaba

8 Unid. 250

9 Unid. 250

10 Unid. 250

11 Refrigerante embalagem pet 21ts Unid. 300

Pedreiras - MA, cm 27 de janeiro de 2025.

f

Chefe de Gabinete da Presidência

Câmara Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pagg.'\vww.cmDedreiras.ma-gov.b r- E-mail:

camaramunieipalpedreiras20l 7fa^.gmail.com
CNPJ: 12.538.625/0001-90

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Considerando o Documento de Formação de Demanda (DFD) n° 2701001/2025, que de

talha a necessidade de Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, AUTORIZO a abertu
ra do Processo Administrativo n° 2701001/2025.

Determino à equipe dc planejamento que inicie os trabalhos de elaboração do .Fstudo

Técnico Preliminar (ETP), com vistas a evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a
melhor solução, possibilitando a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação,
bem como a análise de riscos, em conformidade com o § 1® do artigo 18 da Lei 14.133/2021.

Convoco os seguintes servidores para compor a equipe responsável pela elaboração do
ETP:

● Ilvia Maria Silva Sousa - Integrante Requisitante
● Evaldo Silva Magalhães - Integrante Técnico

Pedreiras/MA, 27 dejaneiro de 2025.

Mároro Franciéiird/FurtWo^ Silva
PresidenteWa Câmara/Munioipal d^edreiras/MA
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PP:DREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page.-uww.cmnedreiras.ma.iiov.b r- E-mail;

CNPJ: 12.538.625/0001-90

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 270IÜÜ1/2025

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios para
atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

A presente contratação visa suprir a necessidade de fornecimento regular de gêneros
alimentícios para atender à demanda da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, garantindo
condições adequadas para o funcionamento das atividades administrativas e
institucionais.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A empresa contratada deverá fornecer gêneros alimentícios de qualidade, com prazos de
validade adequados, armazenamento e transporte em condições sanitárias seguras,
observando as normas da ANVISA e demais regulamentações aplicáveis.

3. LEVANTAMENTO DO MERCADO

Foram realizadas pesquisas no mercado local e regional para identificar fornecedores

qualificados que atendam aos requisitos da contratação, garantindo ampla concorrência e
compatibilidade de preços.

4. ESTIMATIVAS DE QUANTIDADE PARA CONTRATAÇAO

A previsão de consumo foi elaborada com base nas demandas dos setores da Câmara

Municipal, considerando o histórico de aquisições e a estimativa de consumo para o
exercício de 2025, conforme tabela abaixo.

DESCRIÇÃO DO PRODUTO

Açúcar refinado cristal 1 kg

ITEM UNID. QTD.

1 400

2 Água mineral natural acondicionada em copo dc 200ml

Agua mineral 50üml - água mineral, garrafa plástico de 500 ml, sem

^ás, lacrada, conforme portaria do ministério da saúde.
Agua mineral 20 litros ● água mineral, galão plástico de 20 litros, sem
gás, com tampa de pressão/lacre, envasada mecanicamente,
conforme portaria do ministério da saúde.

Biscoito doce tipo maria, contendo 350g (3x1)

Biscoito salgado tipo cream cracker, contendo 350g (3x1)	

Unid. 4.000

3 Unid. 2.000

4 Unid. 500

5 Unid. 250

6 Unid. 250
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Home Fage;\vww.crnDedreiras.ma.tzov. br- E-inail:

CNPJ: 12.538,625/0001-90

Unid. 400Café moido pct com 250g7

Leite em pó integral 400 gr/ características: leite integral, lecitina
(emulsificante) e instantâneo, vitamina a e vitamina d. não contém
glúten, embalagem intacta contendo 400gr de peso liquido.

Polpa de fruta - embalagem c/01 kg inspecionada pelo ministério de
agricultura (sif). produto: polpa de fruta sabor acerola

Polpa de fruta - embalagem c/01 kg inspecionada pelo ministério de
agricultura (sif), produto: polpa de fruta sabor goiaba

Unid. 2508

Unid. 2509

Unid. 25010

Unid. 300Refrigerante embalagem pet 21ts11

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução consiste na contratação de empresa especializada para fornecimento regular
dos gêneros alimentícios, garantindo a continuidade dos serviços administrativos e
institucionais.

6. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

A contratação se justifica pela necessidade de manter abastecida a Câmara Municipal,
assegurando condições adequadas para o desempenho das atividades parlamentares e
administrativas.

7. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Garantir a alimentação adequada dos colaboradores da Câmara Municipal está em
conformidade com as normativas trabalhistas e éticas. Oferecer condições adequadas de

trabalho, incluindo a disponibilidade de alimentos, é essencial para promover um
ambiente laborai saudável e em conformidade com as leis vigentes.

8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não há contratações correlatas ou interdependentes vinculadas a este objeto.

9. DEMONSTRAÇÃO DE QUE NAO HA IMPACTOS AMBIENTAIS

O fornecimento de gêneros alimentícios não apresenta impactos ambientais

significativos, visto que não há geração de resíduos tóxicos ou poluentes decorrentes da
contratação.

10. PROBLEMA A SER RESOLVIDO PELA CONTRATAÇAO

Garantir o abastecimento adequado de gêneros alimentícios para suprir a demanda da

Câmara Municipal de Pedreiras - MA.
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.
Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Home Paee. www.cmDedreiras.ma.^iov.b r- E-mail:

CNPJ: 12.538.625/0001-90

11. MELHOR SOLUÇÃO PARA A DEMANDA APRESENTADA

A melhor solução identificada é a contratação de empresa especializada, mediante

processo licilatório, garantindo ampla concorrência e melhores condições de preço e
qualidade.

12. AVALIAÇÃO DA VIABILIDADE TÉCNICA E ECONÔMICA

O levantamento de preços realizado no mercado demonstrou a viabilidade da contratação,
com custos compatíveis com a realidade orçamentária da Câmara Municipal.

13. ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO

Conforme o § 1“ do artigo 18 da Lei 14.133/2021, foram analisados os seguintes riscos:

● Risco de descontinuidadc do fornecimento: mitigado com cláusulas contratuais
que preveem sanções em caso de inadimplência do fornecedor; <
● Risco de aquisição de produtos de qualidade inferior: mitigado por meio da
definição clara dos padrões de qualidade e fiscalização dos lotes entregues;
● Risco financeiro: minimizado por meio de levantamento orçamentário e
compatibilidade dos valores com os praticados no mercado.

Pedreiras - MA, em 28 de janeiro de 2025.

ÍTvia Maria Silva Soiisa-

^antc Requisitantc:
Inte

Vlntó^rante Tçghico
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 —//owe Pnge.u'\\’w.cmpedreiras.ma.i’ov .br- E-niail:

caniar3municinainedreiras20l7fa'mmil-com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

TERMO DE APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

PROCESSO ADMINISTRATIVO N “ 2701001/2025

Após análise detalhada do Estudo Técnico Preliminar (ETP) elaborado pela equipe

designada, cujo objeto é a Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros
alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA,
concluo pela aprovação do referido ETP.

A contratação descrita demonstra-se essencial para assegurar a continuidade e a
eficiência dos serviços administrativos e institucionais desta Casa Legislativa, conforme
as justificativas apresentadas e os resultados pretendidos.

Autorizo, assim, o prosseguimento das etapas necessárias à formalização do processo
licitatório ou contratação direta, observando-se os preceitos estabelecidos na Lei Federal
n" 14.133/2021, bem como demais normas aplicáveis.

Pedreiras/MA, 29 de janeiro de 2025.

e Silva

Pedreiras/MA
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

DESPACHO

Ao Chefe do Setor de Compras

Sr. Luzia de Vasconcelos Silva

Estamos encaminhando à relação de matérias para que seja realizada a pesquisa de

preços com vistas à realização de procedimento de Aquisição de gêneros alimentícios

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, conforme
descrição abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO ÜNID. QTD.

Açúcar refinado cristal 1 kgI 400

2 Água mineral natural acondicionada em copo de 200ml Unid- 4.000

Água mineral 500ml - água mineral, garrafa plástico de 500 ml, sem

^ás, lacrada, conforme portaria do ministério da saúde.
Água mineral 20 litros - água mineral, galão plástico de 20 litros,
sem gás, com tampa de pressão/lacre, envasada mecanicamente,
conforme portaria do ministério da saúde.

Biscoito doce tipo maria, contendo 35Qg (3x1)

Biscoito salgado tipo cream cracker, contendo 350g (3x1)

Café moido pet com 250g

3 Unid. 2.000

4 Unid. 500

5 Unid. 250

6 Unid. 250

7 Unid. 400

Leite em pó integral 400 gr/ características: leite integral, Iccitina
(emulsifícanie) e instantâneo, vitamina a e vitamina d, não contém8 Unid. 250

glúten, embalagem intacta contendo 400gr de peso liquido.

Polpa de fruta - embalagem c/01 kg inspecionada pelo ministério de
agricultura (sif). produto: polpa de fruta sabor acerola

Polpa de fruta - embalagem c/01 kg inspecionada pelo ministério de
agricultura (sif). produto: polpa de fruta sabor goiaba

9 Unid. 250

10 Unid. 250

11 Refrigerante embalagem pet 2lts Unid. 300

Pedreiras/MA, 03 de fevereiro de 2025.

I

I

Mareio Frknc garift^urtado-e Silva
^'■Rresidente-da^GâTTraFã'Municipal.
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Püge. www.cninedrciras.ma.eov.b r- E-mail:

caiiinianiunicii3alDedreiras20l Tfaiemail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

AO EXMO. SR.

Mareio Francigard Furtado e Silva.
Nesta.

DESPACHO

Em resposta à solicitação da Câmara Municipal estamos encaminhando em anexo, as

pesquisas de preços com seu respectivo mapa de apuração realizadas através do site
LICITANET

Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

https://portal.licitanct.com.br/banco-Drcco. o objeto decom

Pedreiras/MA, 03 de fevereiro de 2025.

^2

LUZIA DE VASCONCELOS SILVA

Chefe do Setor de Compras
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home .●www.cmpcdrciras.ma.eav.br- E-mail:

c.iniaraniunicipali)cdrciras20l umai1.com

CNPJ: Í2.538.625/000I-90

MAPA DE APURAÇÃO DO MENOR PREÇO ENTRE AS PESQUISAS REALIZADAS PARA COMPOSIÇÃO DA PLANILI IA ORÇAMENTÁRIA BASEADA
EM PREÇO DE MERCADO

D
5»

\h

Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

SITE DE PESQUISA

https://poiial.Iicitanet.com.br/banco-preco
Valor Unitário

Médio
Valor Total MédioUNID. QTDEDESCRIÇÃO DO PRODUTOITEM

400 R$ 2.404,00Kg. RS 6,0iI Açúcar refinado cristal 1 kg
RS 5.120,00Unid. 4.000 RS 1,28Água mineral natural acondicionada em copo de 200ml2

Água mineral 500m! - água mineral, garrafa plástico de 500 ml, sem gás, lacrada,
conforme portaria do ministério da saúde.	
Agua mineral 20 litros - água mineral, galão plástico de 20 litros, sem gás, com tampa de
pressão/lacrc, envasada mecanicamente, conforme portaria do ministério da saúde.

Unid. 2.000 RS 4.700,00RS 2,353

RS 6.580,00Unid. 500 RS 13,164

250 RS 1.860,00Unid. RS 7,445 Biscoito doce tipo maria, contendo 400g (3x1)

Biscoito salgado tipo cream cracker, contendo 400g (3x I)	
Café moído pet com 250g	
Leite em pó integral 400 gr/ caractcristicas; leite integral, lecitina (emulsiflcante) e
instantâneo, vitamina a e vitamina d, nâo contém glúten, embalagem intacta contendo

400gr de peso liquido.	
Polpa de fruta - embalagem c/01 kg inspecionada pelo ministério de agricultura (sif).
produto: polpa de fruta sabor acerola

Polpa de fruta - embalagem c/OI kg inspecionada pelo ministério de agricultura (sif)-

produto: polpa de fruta sabor goiaba			

RS 1.815,00Unid. 250 RS 7,266

R$4.116,00RS 10,29Unid. 4007

Unid. 250 RS 3.677,50RS 14,718

250 RS 2.880,00Unid. RS 11,529

Unid. 250 RS 2.837,50RS 11,3510

RS 3.426,00Unid. 300 RS 11,4211 Refrigerante embalagem pet 21ts
RS RS 39.416,00SOMA GERAL

Páginal/2
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - //omePflgg.'www.ciiipcdroira.s,ma.üo v.bi'- E-mail:

i:am.irümunicip:ilr)cdiciras2017(<í,umail.c<.>m

CNPJ: 12.538.'625/000l-90

Valor Total Estimado: R$ 39.416,00 (trinta c nove mil, quatrocentos e dezesseis reais).

Pedreiras/MA, 03 de fevereiro de 2025.

: VASCONCÉLOS SILVADE

Chefe do Setor de Compras

4JÍ
OQ

o

Página2/2
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Pesquisa de PreçoPedreiras

LICITANCT'

Preço Preço

Orçado Homologado
Unidade UniL Unit.

□ata

Homolog, QTD Fornecedor CidadeItemOrgâo

14/10/2024 15,000,00 KG 5,23 JOSELES DE

ALENCAR LEAO

CNPJ.

14.783.307/0001-

Manacapuru
-AM

Prefeitura Muniopal

de Berur/AM

Processo-21/2024

AÇÚCAR CRiSTAL, embaiagem com 6.56

1 kg

Marca; DOCE DiA

Modeio: NACIONAL

10

MUNiCiPiO DE

TUPACiGUARA/MG

Processo-017/2024

ACUCAR REFiNAOO PC 1KG

GRANULADO OESCRiCAO PO

CRiSTALiNO OU CRISTAiS

BRiLHANTESE SECOS, BRANCO A

QUASE BRANCO OU iNCOLORES,

EMBALAEM DE 1KG. PRODUTO

SUJEiTOAFiSCALiZACAO NOATO

DA ENTREGA.

Marca: uníao

Modelo: 1 KG

14/11/2024 760,00 KG OPAULA

COMERCIO E

SERVIÇOS LTDA

CNPJ-

31,604,207/0001-

Capinópolis

-MG

6,20 5,78

07

AÇÚCAR CRISTAL de cana, de
procedência nacional, ser de safra

corrente. Isento de mofo, lermentaçáo,

odores estranhos e substâncias

nocivas. Embalagem primána em

pacote de 1 kg, transparente, em

plástco atóxico, incolor,

termossoldado. A embalagem

secundária deve ser fardo, resistente,

suportando o transporte sem perder

sua integridade, totalizando peso

líquido de 30 Kg, Validade mínima de

12 meses a contara partr da data de

entrega. Reposição do produto no

caso de alteração do mesmo antes do

venbmento do prazo de validade e

embalagens danifcadas

Marca: BOM GOSTO

Modelo: BOM GOSTO

JOSE EDSON

TAVARES

DOMINGOS OE

FREITAS

CNPJ-

19.097,521/0001.

Carpina-FME-FUNDO

MUNICIPAL DE

educaçAo de
SANTA CRUZ DA

BAIXA VEROE/PE

Processo* 02/2024

22/11/2024 617,00 KG 5,56 5,46

PE

37

MUNICiPIODE SAO

JOAO DO P(AUI/PI

Processo - 050/2024

C DA S ALENCAR Sào João do

Piaui-PI

AÇÚCAR, OBTIDO DACANA DE

AÇÚCAR, TIPO CRISTAL, COM
ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR

PRÓPRIO, SEM FERMENTAÇÃO,
ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS

E DE ENXOFRE, ACONDICIONADO

EM EMBALAGEM PRÓPRIA, DE 01
KG, CONSTANDO NA EMBALAGEM

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS E

PRAZO DE VALIDADE, PR/LZO DE

VALIDADE MÍNIMO OE 6 MESES A

PARTIR DATA DE ENTREGA,

Marca: VITORIA

Modelo: VITORIA

09/12/2024 1 8.470,00 KG 6,28 8,12

LTDA

CNPJ-

05,966.084/0001-

36

R.A, A.

FERREIRA LTDA

CNPJ-

03.619.760/0001-

Manaus-FUNDO MUNICIPAL

DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL DE

oriximinA/pa

Processo ● 006/2024

Açúcar Comum 1Kg Com Grãos Finos

e não definidos que conferem atta

capaddade de dissolução e facilidade

de mistura. Açúcar cristal, validade 1

ano.

Marca: SONORA

Modelo: CRISTAL

11/12/2024 10,000,00 KG 5,46 5.46

AM

70
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Preço Preço

Orçado Homologado

UnlL Unit

□ata

Homolog. QTD Fornecedor CidadeUnidadeOrgão Item

ÁGUA MINERAL, CONDICIONADA EM

COPOS DE 200ML, A ROTULAGEM DEVE

ESTAR DE ACORDO COM AS NORMAS

PERTINENTES.

Marca: dias davila

Modelo: dias davila

DERLY NOVAIS

DE OLIVEIRA

CNPJ-

07.370.667/0001-

Macaúbas

-BA

02/05/2024 2.300,00 UNIDADE 1,21 1,17município de

MACAU8AS/BA

Processo-

004/2024

88

CÂMARA

MUNICIPAL DE

PEDREIRAS/MA

Processo -

009/2024

R SILVA DE

OLIVEIRA

COMERCIO

CNPJ-

40.330.660/0001-

Pedreiras

. MA

Água mineral naljral acondiclonada em copo 17/07/2024 3.000,00 Unid.
de 200ml

Marca: Água mineral natjral acondiclonada
em copo de 200ml

Modelo: Água mineral natural acondiclonada

em copo de 200ml

1,40 1,40

55

CÂMARA

MUNICIPAL DE

SAR2EDO/MG

Processo-

06/2024

CORDIAL

GENEROS

ALIMENTÍCIOS

LTDA

CNPJ-

21.016.690/0001-

Conlagem

-MG

AGUA MINERAL SEM GAS 200 MLAGUA

MINERAL SEM GAS , COMPOSICAO

QUÍMICA EM NÍVEIS ACEITÁVEIS PELO

MINISTÉRIO DA SAUDE, EMBALAGEM'

CAIXA COM 48 UNIDADES, VALIDADE

mínima DE 12 MESES ACONTAR DA DATA

DE ENTREGA, COPOS CONTENDO 200ML

PLENAMENTE PREENCHIDOS, MUNIDOS

DE LACRE DE INVIOLABILIDADE INTACTO,

DEVIDAMENTE LACRADOS, ATOXICOS E

INODOUROS FABRICADOS COM MATÉRIA

PRIMA NAO RECICLADAS, CONTENDO O

ROTULO DE CLASSIFICACAO DAAGUA E

TODAS AS INFORMACOES QUÍMICAS DO

PRODUTO, NUMERO DE REGISTRO

JUNTO AO MINISTÉRIO DA SAUDE.

Marca: SERVIÇO

Modelo: SERVIÇO

18/07/2024 5.000,00 UNIDADE 0,97 0,97

47

ÁGUA MINERAL: Material' água mineral

natural: Gaseificação: sem gás; Unidade de

Fornecimento: copo de 200 ml;

Características Adicionais: produto em

conformidade com a legislação em vigor.

Marca: AGUACRIM

Modelo: AGUACRIM

R C BARROSO

DA SILVA

CNPJ-

29.355,359/0001-

Beruri-08/10/2024 8.000,00 UNID. 2,24 1,57Prefeitura

Municipal de

Beruri/ AM

Processo -

19/2024

AM

63

Data do RelatórioMédia dos Preços HomologadoMédia dos Preços Orçado

03/02/2025R$ 1,45 R$ 1,28

Pagina 1 de 1



C!lÜM^ UU»K>M. DE PEDSlEAtiSAM
Pme.a^0\0o1 /aroj:

FLS^
fe:Pesquisa de PreçoPEDRBttAS

Rytv
sne

Preço Preço

Orçado Homologado
Unidade Unit UnIL

□ata

Homolog. QTD Fornecedor CidadeOrgão Item

MUNlClPIO DE

CANARANAJMT

Processo*

004/2024

Ãgua mineral natural sem gás* Embalagem 12

xSOOml- Agua mineral sem gás 500 ml Agua

rrtneral natural, não gaseificada, embalagem de

SOOml, 0 produto devidamente rotulado nos

aspectos quantitativos, constando o prazo de

validade, marca comercial, procedência de

fabncação. Número de Registro no órgão

competente e demais dados conforme disposições

da legislação vigente. Deverá ter passado pelo cnvo

da Vigilância Sanitána. N^lidade mínima de 6

meses a partir da data de entrega

Marca: purisssima

Modelo: punsssima

VALDEMAR

SCHONHOLZER

LTDA

CNPJ-

54.365.047/0001-

Canarana

-MT

15/04/2024 500,00 Unid 2,30 2,24

88

AGUAMINERAL, com GAs, SOOML, COM
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E DE

ACORDO COM CNNPA, ACONOICIONADA EM

GARRAFA PET COM RÓTULO CONTENDO A

ORIGEM OAAGUA MINERAL COMO: NOME DA

FONTE, NATUREZA DA Agua. LOCAUDADE,

DATA E NUMERO DE CONCESSAO DA LAVRA,

NOME E ENDEREÇO DO CONCESSIONÁRIO,
CONSTANTES FISICO-QUÍMICA, COMPOSIÇAO

analItica e classificaçAo, ano, més de
ENGARRAFAMENTO E PRAZO DE VALIDADE.

Marca: SCHIN

Modelo: SCHIN

JACIONE DE

SOUZA SANTOS

CNPJ-

44.646.330/0001-

Canápolis

-BA

02/05/2024 70,00 UNID. 2,46 2,48município DE

CANÂPOLIS/BA

Processo-

005/2024

24

Agua mineral, sem gAs, sooml, com
registro no ministério da SAÚDE E DE

acordo com CNNPA, ACONDICIONADA EM

GARRAFA PET COM RÓTULO CONTENDO A

ORIGEM DA Agua MINERAL COMO: NOME DA

FONTE, NATUREZA DA AGUA, LOCAUDADE,

DATA E NUMERO DE CONCESSAO DA LAVRA,

NOME E ENDEREÇO DO CONCESSIONÁRIO,
CONSTANTES FISICO-QUIMICA, COMPOSIÇAo
ANALÍTICA E CLASSIFICAÇAO, ANO, MÊS DE
ENGARRAFAMENTO E PRAZO DE VALIDADE.

Marca: SCHIN

Modelo: SCHIN

Canápoiis
-BA

02/05/2324 860,00 UNID. 2,02 JACIONE DE

SOUZA SANTOS

CNPJ-

44.846.330/0001-

MUNIClPIODE

canApolis/ba

Processo -

005/2024

2,02

24

MUNICÍPIO DE

CENTENÁRIO/TO

Processo-

011/2024

Agua Mineral 500ml água mineral garrafa plástco

de SOO ml sem gás lacrada confonne portaria do
ministério da saúde.

Marca; santa dara

Modelo: 500m!

10/12/2024 4.500,00 Unidade 2,91 KUSURI

DISTRIBUIDORA TO

LTDA

CNPJ-

51.866.043/0001-

Palmas -2,69

95

Data do RelatórioMédia dos Preços Orçado Média dos Preços Homologado

03/02/2025R$ 2,42 R$ 2,35
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Pesquisa de PreçoPedreiras
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Preço Preço

Orçado Homologado
Unidade Unit. UniL

Data

Homolog. QTD Fornecedor CidadeOrgSo Item

INSTITUTO DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL

DOS SERVIDORES

PÚBLICOS MUNICIPAIS

DECUJUBIM-

INPREC/RO

Proceaso-2/2024

AGUA MINERAL. NATURAL

SEM GÂS, ACONOICIONAOA
EM GARRAFAO

POPROPILENO. TAMPA DE

PRESSÃO EM LACRE

CONTENDO 20 LITROS COM

VASILHAME. GALÃO

Marca; FRIAGUA

Modelo: FRIAGUA

08/03.'2024 80,00 Galão 12,57 12,57 R COSTA SANTOS

LTOA

CNPJ.

52.611.889/0001-47

Aríquemes

-RO

CÂMARA MUNICIPAL

DE PARAIBANO/MA

Processo - 006/2024

ÁGUAMINERAL NATURAL.

ACONOICIONADA EM GALÃO

DE 20L (Troca)

Marca: CRISTAL

Modelo; ÃQUA MINERAL

NATURAL, ACONDICIONAOA

EM GALÃO DE 20L (Troca)

14/03/2024 100,00 GALÃO 14.12 14,12 MARIA DAS

CHAGAS LADEIRA

LIMA RIBEIRO

CNPJ-

06.680.315/0001-39

Paraibano

-MA

CÂMARA MUNICIPAL

DE JARÚ/RO

Processo- 14/2023

GALÃO 14,30RECARGA DE AGUAMINERAL- 03/05/2024 400,00

GALAO EM PROLIPOPILENO,

CAPACIDADE OE 20 LITROS

Marca; Cristal da/Vmazonia

Modelo: GL 20 LT

Jaru - RO14,30 41.005.283

EDVANIA ALVES

BERNARDO OE

FREITAS

CNPJ-

41.005.283/0001-41

SILVA SANTOS

SERVIÇO E

COMERCIO LTDA

CNPJ-

31,596,083/0001-80

Conde -MUNICÍPIO DE

CONDE/BA

Processo - 004/2024

AGUA MINERAL 20L; Agua

mneral EB galâo de 20 litros

(recarga ) Água mineral Natural
sem gás. cristalina, embalagem

Qe plástico, dentro das regras de

comerdallzação.

Marca; entre rios

Modelo; entre rios

11/06/2024 3.995.00 Galão 14.84 12,00

BA

MUNICÍPIO OE

TlROSmiG

Processo - 07/2024

ÁGUAMINERAL, SEM GÂS.

GALÃO OE 20 LITROS..

Marca: HIPERAGUA

Modelo: GALÃO

19/06/2024 1.624,00 GALÃO 14,12 Bairbui -13,49 ISRAEL E ISRAEL

LTDA

CNPJ-

23.407.794/0001-08

MG

Água Miner^ natural em galão de 06/07/2024 11.295,00 GALÃO 14,40
20 litros, recepiente retomãvei,

dentro da validade. Galão de 20

litros

Marea: AGUAS DO PORTO

Modelo: AGUAS DO PORTO

MUNICÍPIO DE

EUNÃPOLIS/BA

Processo-012/2024

SELMI OLIVEIRAS.

COSTA LTDA

CNPJ.

29.069.231/0001-33

Eunapolls-12,50

BA

Média dos Preços Homologado Data do RelatórioMédia dos Preços Orçado

RS 14,06 RS 13,16 03/02/2025
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Preço Preço

Orçado Homologado
Unidade UniL Unit

Data

Fornecedor CidadeHomolog. QTDItemOrgSo

MUNICiPIO DE

PRESIDENTE

SARNEY/MA

Processo-

28/2023

COMERCIAL RIO

PERICUMALTDA

CNPJ-

39.684.701/0001-

Pinheiro-12/01/2024 5.000,00 Pacote 8,17 7,30Biscoito doce tipo Mara - composição

básica: farinha de ingo. gordura vegetal

hidrogenada. água, sal, açúcar e demais

substâncias permitidas. Acondicionada em

pacotes de polipropileno, atóxico
hermeticamenle vedados com no mimmo

350g e embalados em caixa de papelão

limpa, íntegra e resistente. A embalagem

deverá conter extemamente OS dados de

identificaçáo e procedincia, informação

nutricional, número do lote. data de

validade, quantidade do produto. O produto

deverá apresentar validade mínima de 06

meses a panir da data de entrega na Und

regulsitante.

Marca: Saboroso

Modelo; Saboroso

MA

22

MUNICiPlOOE

ROOELAS/BA

Processo-

001/2024

L DOS SANTOS

ALMEIDA

DISTRIBUIÇÃO DE
ALIMENTOS

CNPJ-

45.8O6.784/0DQ1-

Jeremoabo

-BA

22/02/2024 600,00 Pacotes 7,33 7,33BISCOITO DOCE TIPO MARIA.

Especificação: dupla embalagem, contendo

no mlniiTto 350 g. devidamente identificada

com 0 nome do produto, data de

fabricação, composição mínirrta

Marca: dellte

Modelo: delite 68

CÂMARA

MUNICIPAL DE

PARAIBANO/MA

Processo-

006/2024

MARIA DAS

CHAGAS LADEIRA -MA

LIMA RIBEIRO

CNPJ-

08.680.315/0001-

Paraibarto14/03/2024 100,00 PACOTE 7,57 7,57BISCOITO DOCE TiPO MARIA,

Especifcação: embalagem plástica

contendo 400 gramas, Isento de mofo,

odores estranhos e substâncias nocivas,

embalagens iilàstica prazo minimo de

validade de 06 meses, a partir da data de

entrega.

Marca: FORTALE2A

Modelo: BISCOITO DOCE TiPO MARIA,

Especificação: embalagem plástca

contendo 400 gtairtas, isento de mofo.

odores estranhos e substãnaas nocivas,

embalagens plástica prazo minimo de

validade de 06 meses, a partir da data de

entrega.

39

Altamlra -Biscoito doce sem lactose-tipo Maria ou 17/04/2024 350,00 PACOTE 6.15 8,10

Maisena. INSENTO DE LACTOSE. de

sabor, cor e odor característicos, textura

crocante. acondiDonado em embalagem

resistente de polieiileno atõxico

transparente de dupla face. contendo 40Qg.

com identificação na embalagem (rótulo)

dos ingredientes, valor nulnoonal. peso.

fornecedor, data de fabricação e validade.

Isento de sujidades, parasitas, larvas e

material estranho. Validade mínima de 06

(seis) meses, a contar da data de entrega.
Marca: BELMA

Modelo: BELMA

SOUZA i

FADANELLILTDA PA

CNPJ-

14.564.646/0001-

FUNDO

MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO DE
ALT/AMIRA/PA

Processo-

001/2024

69
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CÂMARA

MUNICIPAL OE

MOCAJUBA/ PA

Processo -

006/2024

01/07/2024 70,00 Pacote 7.99 MMDPINHEIRO

NETO COM DE

MOVEIS LTDA

CNPJ-

16.836.634/0001-

Barcarena

-PA

BISCOITO TIPO MARIA EMBALAGEM

COM 400 GRAMAS

Marca: SERVIÇO

Modelo: SERVIÇO

6.90

19

Média dos Preços Orçado Média dos Preços Homologado Data do Relatório

RS 7,44 03/02/2025R$ 7,84
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Preço Preço

Orçado Homologado
Unidade Unit, Unit.

Data

Homolog. Fornecedor CidadeQTDOrgão Item

12/01/2024 5.000,00 Pacote 7,30 COMERCIAL RIO

PERICUMALTDA

CNPJ.

39.684.701/0001-

Pinheiro -MUNICÍPIO DE

PRESIDENTE

SARNEY/MA

Processo-

28/2023

Biscoito salgado, tipo cream cracker -

composição básica: farinha de trigo, gordura

vegetal hidrogenada. água, sal e demais

substâncias permitidas. Acordiciorada em

pacotes de polipropileno, atòvico
hermelicamerte vedados com no mínimo

350g e embalados em caixa de papelão

limpa. Integra e resistente. A embalagem

deverá conter extemamente os dados de

identificação e procedência. Informação

nutricional, número do lote. data de

validade, quantidade do produto. O produto

deverá apresentar validade minima de 06

meses a t>artlr da data de entrega na Und

requisitante.
Marca: Marilan

Modelo: Marilan

8,71

MA

22

L DOS SANTOS

ALMEIDA

DISTRIBUIÇÃO
DE ALIMENTOS

CNPJ-

45.806.784/0001-

Jeremoabo

-BA

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM

CRAKER. Especifcaçáo: O biscoito salgado

deverá ser fabricado a partir de matérias-

primas sãs e limpas, contendo no mínimo

3S0C, devidamente identificada com o nome

do produto, data de fabricação, composição

minima.

Marca: petyan

Modelo: petyan

22/02/2024 600,00 Pacotes 6,98 6,98MUNICÍPIO DE

RODELAS/BA

Processo -

001/2024

88

Exu-PEBISCOITO SALGADO TIPO CREAM

CRACKER. CONSTITUÍDO DE FARINHA

DE TRIGO, GORDURAL VEGETAL

HIDROGENADA, ÁGUA, SAL E DEMAIS

SUBSTÂNCIAS PERMITIDAS,

ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO

FÔLICO. EM PERFEITO ESTADO DE

CONSERVAÇÃO, SEM APRESENTAR
EXECESSO DE DUREZA E NEM

QUEBRADIÇO. EMBALAGEM PRIMÁRIA:
DUPLO SACO DE POLIETILENO ATÓXICO

CONTENDO 400g DO PRODUTO.

Marca: FORTALEZA

Modelo: FORTALEZA

28/02/2024 6.000,00 PACOTES 7,25 7,25 ANTONIA

VERISMAR SILVA

ROCHA FONTES

CNPJ-

24.257.427/0001-

FUNDO

MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA

SOCIAL DE

EXU/PE

Processo -

002/2024

38

Apicum-

Açu - MA

18/03/2024 600,00 Pacotes 6,46 6,45 COMERCIAL

MILENA LTDA

CNPJ-

07.195.788/0001-

MUNICiPlO DE

APICUM-

AÇU/MA

Processo-

01/2024

Biscoito, tipo cream cracker. pct 400g.

Marca: produto

Modelo: produto

88

município de

APICUM-

AÇU/MA

Processo●

15/2024

COMERCIAL

MILENA LTDA

CNPJ -

07.195.788/0001-

Apicum-

Açu-MA

Biscoito, tipo cream cracker, pct 400g.

Marca; SERVIÇO

Modelo: SERVIÇO

14/06/2024 720,00 Pacotes 7,10 7,05

88
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Preço Preço

Orçado Homologado

Unidade UniL UníL

Data

Homolog. QTD Fornecedor CidadeOrgão Hem

AMPLA CONCORRÊNCIA, ascoilo

salgado Dpo cream crscker Integral 400 g,

ingredientes: Farinha de Trigo Fortificada

com Ferro e Acido Fólico, Gordura \fegetal

(Soja, Palma), Fareio de Trigo, É«rato de

malte. Açúcar Invertido. Sal, Amido,

Fermento Biológico, Fermento Quimico

Bicarbonato de Sódio (INS SOOil), Acidulante

Acido Láctico (INS 270). Melhoradores de

Fannha Xllanase e Protease (INS 1101 i).

CONTÉM GLÚTEN. Contém traços de leite

oj derivados, nozes, amendoim e coco.

Marca: PETYAN/PETVAM IND OE

ALIMENTOS LTDA

Modelo: GEN ALI CONS HUMANO

municIpio de

MONÇAO/MA
Processo-

008/2024

AOACMUNIZ

NETO LTDA

CNPJ-

04.863.976/0001-

SAO LUIS

-MA

16/09/2024 113.00 Pacote 8,49 8.S0

49

Média dos Preços Homologado Data do RelatórioMédia dos Preços Orçado

R$ 7,26 03/02/2025R$7,50
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Preço Preço

Orçado Homologado
Unidade UnK. UniL

Data

Homolog. QTD Fornecedor CidadeOrgSo Item

município de café torrado E MOIDO 250G

MELGAÇO/PA Marca; LIDER
Processo-

004/2024

Melgaço21/08/2024 4.000.00 Pacotes 12.90 12,89 AGUIMARAES

PANTOJA

CNPJ-

55.193.516/0001-91

-PA

Modelo; Pacotes

CAFÉ EM PÔ TORRADO E

MOlDO.MOAGEM FINA E UNIFORME,

EMBALAGEM ALTO VÁCUO, TIPO DO

CAFÉ: EXTRAFORTE. |
CARACTERÍSTICAS: CAFÉ EM PÔ

TORRADO E MOlDO.MOAGEM FINA E

UNIFORME. EMBALAGEM ALTO VÁCUO.

TIPO DO CAFÉ: EXTRAFORTE,

INTENSIDADE 10,PONTO DE TORRAÇÁO.
MÉDIA. SEM GLÚTEN ESEM GORDURA

SATURADA. EMBALAGEM:

ACONDICIONADOEM EMBALAGEM (TIPO

TIJOUNHO) PACOTE DE 250G.VALIDADE

MiNIMA 12 (DOZE) MESESACONTAR DA
DATADE ENTREGA, A EMPRESA

VENCEDORA DEVERÁ ENTREGARFICHA

TÉCNICA DO PRODUTO JUNTAMENTE

COM APROPOSTA.MARCAS DE

REFERÊNCIA DE QUALIDADE.

MELITTAPILÁO, TRÉS CORAÇÕES,

EQUIVALENTE OU DE

MELHORQUALIDADE.

Marca: MELITA

Modelo: PCT

SEPLOG-

Secretana

Mumopaldo

Planejamento,

Orçamento e
Gestào de

Aracajj-SE

Processo-

34/2024

26/06/2024 355,00 Pacote 12.64 8.96 OIANJU

DISTRIBUIDORA

ATACADISTA LTOA

CNPJ-

07.226.206/0001-83

Aracaju -
SE

CAFÉ EM PÔ TORRADO E MOlDO,
MOAGEM FINA E UNIFORME,

EMBALAGEM ALTO VÁCUO, TIPO DO

CAFÉ: TRADICIONAL |
CARACTERÍSTICAS: CAFÉ EM PÓ

TORR/LÜO E MOlOO, MOAGEM FINA E

UNIFORME, EMBALAGEM ALTO VÁCUO,

TIPO DO CAFÉ TRADICIONAL,

INTENSIDADE 8, PONTO DE TORRAÇÁO:
MÉDIA, SEM GLÚTEN E SEM GORDURA

SATURADA. EMBALAGEM;

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM (TIPO

TIJOUNHO) PACOTE DE 250G. VALIDADE

MIMMA12 (DOZE) MESESACONTAR DA
DATA DE ENTREGA. A EMPRESA

VENCEDORA DEVERÁ ENTREGAR FICHA

TÉCNICA DO PRODUTO JUNTAMENTE

COM A PROPOSTA. PACOTE MARCAS DE

REFERÊNCIA DE QUALIDADE: MELITTA,
PILÃO, TRÊS CORAÇÕES, EQUIVALENTE
OU DE MELHOR QUALIDADE.

Marca: MELITA

Modelo; PCT

SEPLOG-

Secretaria

Municipal do

Planejamento.

Orçamento e
Gestão de

Aracaju-S£
Processo-

34.12024

Aracaju -28/08/2024 1.829.00 PaCOte 11.08 8,96 DIANJU

DISTRIBUIDORA

ATACADISTA LTDA

CNPJ-

07.226.206/0001-83

SE
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Rub.

Preço Preço ^

Orçado Homologado
Unidade Unit UniL

Data

Homolog. QTOOrgão Item Fornecedor Cidade

SECRETARIA

DE EDUCAÇAO

Cafè em pó tipo 1, tradicional, torrado e

moldo, com certficado de selo de pureza

ABIC, acondicionado em embalagem de

polietileno resistente, atóxica. tipo almofada,

contendo 250 gramas, certificado com selo

de pureza ABIC. com Identificação na

embalagem (rótulo) dos Ingredientes, valor

nutricional, peso, fornecedor, data de

fabncaçâo e validade. Isento de sujidades,

parasitas larvas e material estranho.

Validade mínima de 04 (ouatro) meses a

contar da data de entrega.
Marca; Puro

Modelo: Puro

04/0S/2024 6.500.00 Pacotes 10.63 10.50 COMERCIAL RIO

PERICUMA LTDA

CNPJ-

39.684.701(0001-22

Pinheiro -

MA

DE

PRESIDENTE

SARNEY/MA

Processo-

02/2024

MUNICÍPIO DE

MONÇAO/MA
Processo -

008/2024

AMPLA CONCORRÊNCIA - Café em pó

pacote 250 g

Marca; Kimímo

Modelo; PCT

16/09/2024 5.475,00 Pacote 11,29 9.B5 NATUBA

EMPREENDIMENTOS

E CONSULTORIA

LTDA

CNPJ-

18.212.5&4/0001-24

Bom

Jardim-

MA

CAMARA

MUNICIPAL DE

BRASIL

NOVO/PA

Processo-

001/2024

Café em pó pct. 250 gr.

Marca: marata

Modelo: marata

29/10/2024 400,00 Pacote 12,79 12,69 HVDE MELO XAVIER

LTDA

CNPJ-

24.7S7.212/0001-86

Brasil

Novo-

PA

CAFÉ EM PÔ TORRADO E MOlOO

EMBAL. C/ 250 G. APRESENTANDO

RÓTULO, PROCEDÊNCIA E DATADE

VALIDADE DE NO MINIMO 12 MESES.

Marca; OURO

Modelo: Pacotes

MUNICÍPIO OE

OROBÔ/PE

Processo -

016/2024

30/10/2024 6.000,00 Pacoles 10,30 6,99 R G DISTRIBUIDORA

DE ALIMENTOS LTDA

CNPJ-

52.441.900/0001-78

São

Lourenço

da Mata ●

PE

CAFE, embalagem contendo dados de

identificação do produto, marca do

fabricante, data de fabncaçâo, prazo de

validade, selo de pureza da Assooação
Brasileira de Indüslna de Oafé-ABIC.

Embalagem de 2S0g
Marca; MARATA

Modelo; MARATA

FUNDO

MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA

SOCIAL DE

ANTAS/BA

Processo -

031/2024

07/11/2024 600,00 Pacotes 9,06 9,50 JOSE MILTON FELIX

CARVALHO

CNPJ-

05.126,783/0001-78

Antas -

BA

Média dos Preços Orçado Média dos Preços Homologado Data do Relatório

R$ 11,49 R$ 10,29 03/02/2025
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Proc

Pesquisa de PreçoPedreiras

iioTANer

Preço Preço

Orçado Homologado
Unidade Unlt. Unit

Data

Orgâo Item Homolog. QTD Fornecedor Cidade

LEITE EM p6 INTEGRALINSTANTANEO: I 28/08/2024 225,00 Pacote 17,87 13,98
CARACTERÍSTICAS LEITE EM PÔ INTEGRAL

INSTANTÂNEO: LEITE EM PÔ INTEGRAL,

EMBALA6EMEM PACOTE DE 400QR.

RESISTENTE E NÂO VIOLADA,

AEMBALAGEM DEVERÁ CONTER

EXTERNAMENTE OS DADOS

deidentificaçAo, procedência.
INFORMAÇÔESNUTRICIONAIS, NÚMERO DE
LOTE, QUANTIDADE DOPRODUTO, NÚMERO

DO REGISTRO NO MINISTÉRIO

DAAGRICULTURA/SIF/OlPOA E CARIMBO DE

INSPEÇÃO DOSIF, DEVERA ATENDER AS

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DAPORTARIA
N 369 DE 04/09/1997 DO MINISTÉRIO

DAAGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO E

DO REGULAMENTODA INSPEÇÃO
INDUSTRIAL E SANITARIA DE PRODUTOS

DEORIGEM ANIMAL DO MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA.VALIDADE MÍNIMA DE 12

(DOZE) MESES A PARTIR DADATA DE

ENTREGA,

Marca; CAMPONESA

Modelo: PCT

SEPLOG-

Secretaria

Municipal do

Plarejamenio,

Orçamento e
Gestão de

Aracaju-SE

Processo-

34/2024

DIANJÜ

DISTRIBUIDORA SE

ATACADISTA

LTDA

CNPJ-

07.226.206/0001-

Aracâju -

83

LEITE EM PÔ INTEGRAL INSTANTÂNEO |
CARACTERÍSTICAS: LEITE EM PÓ INTEGRAL

INSTANTÂNEO: LEITE EM PÓ INTEGRAL,
EMBALAGEMEM PACOTE DE 400GR,

RESISTENTE E NÂO VIOLADA.

AEMBALAGEM DEVERÁ CONTER

EXTERNAMENTE OS DADOS

OEIDENTIFICAÇÂO, PROCEDÊNCIA,
INFORMAÇÔESNUTRICIONAIS, NÚMERO DE
LOTE, QUANTIDADE DOPRODUTO, NÚMERO

DO REGISTRO NO MINISTÉRIO

OAAGRICULTURA/SIF/DIPOA E CARIMBO DE

INSPEÇÃO DOSIF. DEVERÁ ATENDER AS
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DAPORTARIA
N 369 DE 04/09/1997 DO MINISTÉRIO

DAAGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO E

DO REGULAMENTODA INSPEÇÃO
INDUSTRIAL E SANITÁRIA DE PRODUTOS

DEORIGEM ANIMAL DO MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA.VALIOADE MÍNIMA DE 12

(DOZE) MESES A PARTIR DADATA DE

ENTREGA.

Marca: CAMPONESA

Modelo: CAMPONESA

SEPLOG-

Secretaiia

Muniopal do

Planejamento,

Orçamento e

Gestão de

Aracaiu-SE

Processo-

34/2024

09/09/2024 4.271,00 Pacote 17,97 13,39 DISTRIBUIDORA /Vacaju ■
MENOR PRECO SE

LTDA

CNPJ-

34.472.982/0001-

36
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Preço Preço

Orçado Homologado
Unidade Unit UniL

Data

Homolog. QTDOrgSo Item Fornecedor Cidade

MUNICiPIO DE

ITAMBÉ DO

MATO

DENTRO/MG

Processo-

02S/2CI24

LEITE EU PÔ INTEGRAL; Produto desidratado 02/10/2024 50,00 Pacote 15,00 15,00

constituído por leite em pó Integral Instantâneo

obtido a partr da lloniizaçâo do leite de vaca In

natura contendo no minimo 10 vitaminas e

minerais (vitaminas A,C, D, 6l , B2 , B6,812.

H, PP, Ácido Fólico e minerais; Ferro, lodo e

Zinco). Formulado à partir de matérias iirimas

selecionadas, sendo de pnmeira qualidade, ou

seja. não deverá conter substánciss estranhas á

sua constituiçáo normal, ou seta, isento de

rTtatéhas terrosas e parasitas. O produto deverá

estar isento de açúcar e glúten na composição.
O produto poderá ser adicionado de leotna de

soja. Composição média em 100g de produto

em pó 37g de oarboidrato, 27g de proteinas,

26g de lipídios. Prazo de validade de no minimo

06 meses a partir da data do reoebimento.

Pacote 400 gramas.
Marca: HORIZONTE

Modelo: HORIZONTE

NUTRILAR

EXPRESS LTDA MG

CNPJ.

46.653.513/0001-

Itabira -

00

Pfoc.a^OJOQj /202g'

R

município DE

PRESIDENTE

OLEGARIO/MG

Processo-

Oie/2024

LEITE EM PO INTEGRAL PCTE 400GRS

Marca: ITALAC

Modelo: 400G

23/10/2024 170,00 PACOTE 15,90 14,94 MERCEARIA

GODINHO

/M.VESS

GODINHO LTDA

CNPJ.

24.104.615/0001.

Presidente

Olegário -
MG

26

MUNICiPIO DE

PIMENTA/MG

Processo -

032/2024

Leite em pó. integral. Produto obtido por

desidratação do leite de vaca integral e apto

para a alimentação humana mediante

processos tecnologicamente adequados.

Fabricado a partir de matéria-prima selecaonada,

isento de matéria terrosa, parasitos. larvas e

detritos animais e vegetais. Livre de umidade e

fermentação. Sem adição de soro de leite.

Aspecto; pó uniforme, sem grumos cor; branco

amarelado odor e sabor agradável, não

rançoso, semelhante ao leite fluido. Embalagem

primária; pacote de f Ime de poliéster metalizado

com polietileno, resistente, hermeticamente

lacrado, contendo peso liquido de 400g. Prazo

de validade mlmmo de 6 meses a partir da data

de entrega. ME e EPP

Marca: CAMPONESA

Modelo: LEITE PÔ400G

25/11/2024 2,513,00 Pacote 17,40 15,00 TRISTAO

ALIMENTOS

LTDA

CNPJ.

44.214.958/0001-

Formiga -
MG

50

MUNICfPIO DE

PIMENTA/MG

Processo-

032/2024

Leite em Pó Integral 400 g
Marca: CAMPONESA

Modelo: LEITE PÓ 400G

25/11/2024 7,537,00 Pacote 17,40 15,00 TRISTAO

ALIMENTOS

LTDA

CNPJ.

44.214.958/0001-

Formiga -
MC

50

município DE

PIMENTAMG

Processo -

035/2024

Leite em pó integral Pacote 400g.
Marca: CAMPONESA

Modelo: PACOTE

10/12/2024 1 30,00 Pacote 17,70 15,69 ISRAEL E

ISRAEL LTDA

CNPJ-

23.407.794/0001-

Bambui -

MG

08

Média dos Preços Orçado Média dos Preços Homologado

R$ 14,71

Data do Relatório

R$ 17,05 03/02/2025
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Pesquisa de PreçoPedreiras

UGTANÊT'

Preço Preço

Orçado Homologado
Unit Unít

Data

Homolog. QTDOrgáo Kem Unidade Fornecedor Cidade

MUNICiPIO DE

CACAULÃNDIA/RO acerola. Especificação:

Processo - 25/2024 Embalagem com identificação do

produto, marca do fabncante.

prazo de validade e capacidade,

de acordo com a Resolução 12/78

da CNNPA. O produto deverá ter

registro no Miristério da

AgricuRura e/ou Ministério da

Saúde.

Marca: da roça

Modelo: da roça

POLPA OE FRUTA NATURAL, 17/07/2024 470,00 KG 10,50 10,50 R COSTA SANTOS

LTOA

CNPJ-

52,611,889/0001-47

Anquemes

● RO

UUNICiPIODE

ADUSTINA/BA

Processo-

017/2024

POLPA DE FRUTAS ● SABOR

ACEROLA- EM EMBALAGEM

OE 1 KG, COM IDENTIFICAÇAO
00 PRODUTO, MARCA DO

FABRICANTE, PRAZO DE

VALIDADE E CAPACIDADE, O

PRODUTO DEVERA TER

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA E/OU

MINISTÉRIO OA SAÚDE. DEVE

SER OBSERVADO O

TRANSPORTE DE TODOS OS

ITENS EMVElCULOS

HIGIENIZADOS, ISENTOS DE

QU/VLQUER RESiDUO QUE

EXPONHA OS PRODUTOS A

contaminaçAo fIsica
QUiMICA OU BIOLÓGICA E QUE

GARANTAM A SUA

TEMPERATURA, NO ATO OA

ENTREGAAPOLPADE FRUTA

DEVERÁ ESTAR CONGELADA

COM TEMPERATURA DE - IB» C

COMTOLERANCIAATÉ-15» C.

Marca: BRASFRUT

Modelo: KG

18/07/2024 980,00 KG 14,86 10,55 LB Antas - BA

EMPREENDIMENTOS

COMERCIO E

SEVICOS LTDA

CNPJ.

48.825.403/0001-25
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Preço Preço

Orçado Homologado
Unit. Unll.

Data

Homolog. QTDOrgão Item Unidade Fornecedor Cidade

município OE

PRIMAVERA DO

LESTEfli^T

Processo-

058/2024

POLPA DE FRUTAIOOV0

NATURAL SABOR ACEROLA-

Contendo aoenas a poloa sem

conservantes. NO SABOR

ACEROLA, embalada em

embalagens plásticas (pc^ieOleno),

congelada, de 1 kg (não

fracionada), contendo as

seguintes iniccmações trinimas

na embalagem: Data de

fabricação, registro no M.A.P.A.

valor calórico. carboidratos, Hbra

alimentar, sódio, gorduras,

cotesterol. cabo e ferro, por

porção. Necessário apresentar 0

registro do produto junto ao

Ministério daAgncuttura, Pecuána

e Abasteairrento (M.A.P.A), Ficha

técnica e Laudo bromatológico.

Validade mínima de 03 (très)

meses, contados da emissão de

nota f scal. Rendimento de

aproximadamente 3-4 litros de

suco.

Marca: INCONFRUT

Modelo; CONFORME EDITAL

27/08/2024 6.600.00 QUILOGRAMA 32.00 13,30 G.A. M. COMERCIO

DE ALIMENTOS LTDA

CNPJ.

53.344.368/0001-33

Paranaíba

-MS

Proc,;3^0JOOj/202g^

FLa. 		
Rl^

FUNDO

MUNICIPAL DE

SAÚDE DE RIO

VERDE/GO

Processo-

080/2024

POLPA DE FRUTA SABOR

ACEROLA- 100% NATURAL,

OBTIDA DE FRUTOS SADIOS E

MATURAÇÃO PLENA, ATRAVÉS
OE PROCESSOS ESPECÍFICOS

A CADA FRUTANO SABOR OE

ACEROLA, CONGELADA SEM

ADIÇÃO DE AÇÚCAR,
CONSERVANTES, CORANTE, E

EDULCORANTES, COM

ASPECTO, SABOR, COR E

ODOR PRÓPRIOS, AUSENTE
DÊ SUBSTANCIA ESTRANHAS.

DEVERA ESTAR

ACONOICIONADA EM

EMBALAGEM PLÁSTICA,

TRANSPARENTE, COM PESO

DE lOOOGRAMAS(IKG), DATA

DE EMPACOTAMENTO E

PRAZO DE VALIDADE VISiVEIS,
SENDO A ÚLTIMA NO MINIMO 6

MESES A CONTAR DA DATA DE

ENTREGA, DEVEM SER

ATENDIDOS OS REQUISITOS

TECNOLÓGICOS, SANITÁRIOS
E DE IDENTIDADE E

QUALIDADE ESTABELECIDOS,

E POSSUIR 0 SELO DE

INSPEÇÃO FEDERAL,
ESTADUAL E/OU MUNICIPAL

(SIFSIE, SIM).AENTREGA

DEVERÁ SER REALIZADA EM

VEICULO REFRIGERADO.

Marca; NUTRICAU

Modelo: NUTRICAU

13/09/2024 2.000,00 PACOTE CERRADO

DISTRIBUIDORA E

TRANSPORTES LTDA

CNPJ-

27,886.953/0001-55

19.43 10.00 Goiatuba-

GO

MUNICÍPIO DE

SANTO ANTÔNIO

DO CAIUÁ/PR

Processo-30/2024

POLPA DE FRUTA CONGELADA

OE ACEROLA-PACOTE

1KGPOLPA DE FRUTA

CONGELADA DE ACEROLA

Marca: MAQUEA

Modelo: KG

27/09/2024 55,00 Unidades 35,25 10,50 CRF ALIMENTOS

LTDA

CNPJ-

48.828.205/0001-96

Japurá-

PR
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Preço Preço

Orçado Homologado

Unit. UniL

Data

Órgão Item Homolog. QTD Unidade Fornecedor Cidade

município OE

CACOAURO

Processo-

065/2024

POLPA DE FRUTAACEROLA,

CONGELADA, POLPA DE FRUTA

INTEGRAL DE ACEROLA

PASTEURIZADA, CONGELADA,

SEM ADlÇAO DE CORANTES
ARTIFICIAIS E ADITIVOS

químicos, SABOR

CARACTERÍSTICO E

AGRADÁVEL. ISENTA DE

VESTÍGIO DE

DESCONGELAMENTO, ODOR

FORTE E DESAGRADÁVEL E

QUALQUER SUBSTÂNCIA

CONTAMINANTE,

ACONDICIONADA EM

EMBALAGEM DE POLIETILENO

ATÒXICO, RESISTENTE,

TRANSPARENTE, PESO

LÍQUIDO OE 01 KG, CONTENDO

NA EMBALAGEM A

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,
PESO, MARCADO

FABRICANTE, PRAZO DE

VALIDADE, CARIMBOS OFICIAIS

ESELOOE INSPEÇÃO DO
ÓRGÃO COMPETENTE E DATA

OE EMBALAGEM, VALIDADE

MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES, A
CONTAR DA DATA OE

ENTREGA,

Marca: wilsor polpas

Modelo: kg

10/12/2024 3,308,00 KG 18,42 14,24 WILSON JUNIOR

SCHMIDT TEIXEIRA

LTDA

CNPJ-

33,454.792/0001-23

Cacoal-

RO

CAã^^ UUWCVM. D€ PEMEnASAM
Proc

FLS^

Rukv.

Média dos Preços Orçado Média dos Preços Homologado Data do Relatório

RS 21,74 R$ 11,52 03/02/2025

Pagina 3 de 3



DÊPÊPa£imSMfc

79 o y Oü L/202.£Pro&

f
Pia^

Rub^

Pesquisa de PreçoPedreiras

UCITAN6T'

Preço Preço

Orçado Homologado

Unidade Unit UnIL

Data

Orgão Item Homolog. QTD Fornecedor Cidade

município DE

ADUSTINA/BA

Processo-

017/2024

POLPA OE FRUTAS ● SABOR GOIABA-

EM EMBALAGEM DE 1 KG, COM

IDENTIFICAÇÃO 00 PRODUTO, MARCA
DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE E

CAPACIDADE. O PRODUTO OEVERA TER

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA E/OU MINISTÉRIO DA

SAÚDE. DEVE SER OBSERVADO O

TRANSPORTE OE TODOS OS ITENS EM

VEÍCULOS HIGIENIZADOS, ISENTOS OE

QUALQUER RESÍDUQ QUE EXPONHAOS

PRODUTOS À CONTAMINAÇAO FÍSICA.
QUÍMICA OU BIOLOGICA E QUE

GARANTAM A SUATEMPERATURA. NO

ATO DAENTREGAAPOLPADE FRUTA

DEVERÁ ESTAR CONGELADA COM

TEMPERATURA OE -18“ C COM

TOLERÃNCIAATÉ -16“ C.

Marca: BRASFRUT

Modelo: KG

18/07/2024 880,00 KG 13,50 10,65 LB Antas -

EMPREENDIMENTOS BA

COMERCIO E

SEVICOS LTDA

CNPJ-

48,825,493/0001-25

município DE

PAULO

RAMOS/MA

Processo -

034/2023

POLPA OE GOIABA: Selecionada, isenta de

contaminação. A embalagem de 1 kg deve

conter a validade de no mínimo 06 a 01 ano,

com os registros obrigatónos do ministério

competente, deverá ser transportado em

carro refrigerado ou carxas térmicas

adequadas para tal Finalidade

Marca; POLMAR

Modelo; POLMAR

24/07/2024 3,000.00 Kg 19,43 9,90 FIQUENE

DISTRIBUIÇÃO E

SERVIÇOS LTDA

CNPJ-

21,645.693/0001-40

SAO

LUIS-

MA
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FLS. ?g

Rub.

Preto Preço

Orçado Homologado

Unidade Unit UniL

Data

OrgSo Item Homolog. QTD Fornecedor Cidade

FUNDO

MUNICIPAL DE

SAÚDE DE

BARRA DOS

COQUEIROS/SE

Processo-

09/2024

POLPA DE FRUTA INTEGRAL, DE 1*

QUALIDADE, PASTEURIZADA | POLPA DE
FRUTA INTEGRAL, DE 1* QUALIDADE,

PASTEURIZADA, CONGELADA, 100%

POLPA DA FRUTA, SABORES DIVERSOS.

ACEROLA, CAJÂ, CAJU, GOIABA,
M/^NGABA, M/LNGA. MARACUJÁ, UMBU.

OBTIDA DE FRUTAS FRESCAS, SAS E

MADURAS, COM CARACTERÍSTICAS

FÍSICAS, QUÍMICAS E ORGANOLÉPTICAS
DO FRUTO. NÁO DEVERÁ CONTER

TERRA, SUJIDADES, PARASITAS,

FRAGMENTOS DE INSETOS, E PEDAÇOS

DAS PARTES NÁO COMESTÍVEIS DA

FRUTA EDA PLANTA. SEM

CONSERVADOR QUÍMICO.

ACONDICIONADA EM EMBALAGEM

PRIMÁRIA EM POLIETILENO ATÒXICO

RESISTENTE E TRANSPARENTE COM 1

KG- TRANSPORTADA SOB

REFRIGERAÇÁO ADEQUADA. COM

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS NO
RÓTULO, PRAZO DE VALIDADE E DADOS
DO FABRICANTE E REGISTRO NO

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, O

PRODUTO DEVERA SER ENTREGUE

CONGELADO.

Marca: GOSTO DA FRUTA

Modelo: GOSTO DA FRUTA

24/07/2024 600,00 KG J L LEANDRO ●

MASTER

DISTRIBUIDORA

CNPJ-

4S 094.207/0001'00

Aracaju

-SE

11,48 11,48

MUNICiPIODE

CURURUPU/MA

Processo ●

004/2024

Polpa de frutas congeladas sabor goiaba tipo 3t/07/2024 3.000,00 KG

natural de 1* qualidade.

Marca: acerolima

Modelo: acerolima

25.98 10.50 COMERCIAL GOA

LTDA

CNPJ.

33.614.584/0001-44

SAO

LUIS-

MA

MUNICÍPIO DE

CACOAL/RO

Processo-

065/2024

POLPA DE FRUTA GOIABA, CONGELADA.

POLPA DE FRUTA INTEGRAL DE GOIABA

PASTEURIZADA, CONGELADA, SEM

ADIÇÁO DE CORANTES ARTIFICIAIS E
ADITIVOS QUÍMICOS, SABOR
CARACTERÍSTICO E AGRADÁVEL.

ISENTA DE VESTÍGIO DE

DESCONGELAMENTO. ODOR FORTE E

DESAGRADÁVEL E QUALQUER

SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE.

ACONDICIONADA EM EMBALAGEM DE

POLIETILENO ATÔXICO, RESISTENTE,
TRANSPARENTE, PESO LÍQUIDO DE 01

KG, CONTENDO NA EMBALAGEM A

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, PESO,
MARCA DO FABRICANTE. PRAZO DE

VALIDADE. CARIMBOS OFICIAIS E SELO

DE INSPEÇAO DO ÔRGÂO COMPETENTE
E DATA DE EMBALAGEM. VALIDADE

MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES, A CONTAR
DA DATA DE ENTREGA.

Marca: wilson polpas

Modelo: kg

10/12/2024 2.363,00 KG 21,70 VMLSON JUNIOR

SCHMIDT TEIXEIRA

LTDA

CNPJ-

33.454.792/0001-23

Cacoal

-RO

14,24

Média dos Preços Orçado Média dos Preços Homologado Data do Relatório

RS 18,42 RS,11.35 03/02/2025

Pagina 2 de 2
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Preço Preço

Orçado Homologado
Unidade UnIL Unlt

Data

Homolog, QTD Fornecedor CidadeOrgão Item

REFRIGERANTE DE PRIMEIRA UNHA 26/07/2024 300.00

(DIETE NORMAL), 2 LITRO.

Marca; SERVIÇO

Modelo: SERVIÇO

12,66 12,65 LUCASFERREIRA Araripina-

MARCELINO

COSTA

CNPJ-

28.634.123/0001-

FUNDO MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO DO
MUNICÍPIO OE

ARARIPIN/VPE

Processo - 002/2024

unid

PE

01

Bambjl -Refngeranie material água gaseificada,

açúcar, extrato noz de cda, sabor aroma

natural, características adidorais

cafeína, corante caramelo IV, acidulante

INS 333, Coca-Cola ou similar garrafa

pet de 2 litros.

Marca; PEPS1

Modelo: UNIDADE

ISRAEL E ISRAEL

LTDA

CNPJ.

23.407.794/0001-

MUNICIPIO DE

CAMPOSALTOS/WG

Processo - 28/2024

30/08/2024 1.140.00 Unidade 14.38 10,96

MG

03

MUNICfPIODE

IPIAÇU/MG

Processo-023/2024

PANIFICADORA E Ipiaçu -

CASA DE CARNES MG

V-Q-TEM LTDA

CNPJ-

05.431.868/0001-

REFRIGERANTETIPOCOCACOLA2 1 9/09/2024 450,00 Unidade 13,17 10,70

LITROS (BOA QUALIDADE).

Marca:.

Modelo:.

60

REFRIGERANTE 2LT PET:

(REFRIGERANTE SABORES

DIVERSOS, r UNHA, ENVAZADOS

EM GARRAFAS TIPO PET DE 2 L, COM

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, DATA OE

FABRICAÇÃO, DATA DE VALIDADE

NÃO INFERIOR Ã 03 MESES).
Marca: FANTA/ANTARTICA/COCA

COLA

Modelo: DIVERSOS

15/10/2024 1.000,00 Unid 12,00 12,00 KARLANHADE

ALENCAR

LACERDA

ANDRADE

CNPJ-

07,361,172/0001-

Ararpna-MUNICÍPIO DE

ARARIPINA/PE

Proeesso-012/2024

PE

30

MUNICiPIO DE

CENTENÃRIO/TO

Processo-011/2024

Refrigerante Guaraná 2I Refngerante

regular água gasosaxarope sabor

guaraná embalagem com 2 litros
contendo nome e marca do fabricante a

marca deverá ser reconhecida

intemacionalmente dentro dos mais altos

padrões de qualidade( similar kuat)
Marca: Anta rctca

Modelo; Refngerante Guaraná 21

Refngerante regular água gasosaxarope

sabor guaraná embalagem com 2 litros
contendo nome e marca do fabricante a

marca deverá ser reconhecida

intemacionalmente dentro dos mais altos

padrões de qualidade( similar kuat)

A. A. DE URA

CNPJ-

33,781,953/0001-

Centenário

-TO

10/12/2024 425.00 Umdade 10,65 10,64

93

Pagina 1 de 2
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Orçado

Unidade Unít.

»53Õ^-'Data

CidadeHomolog. QTO UnIL FornecedorItemOrgao

MJNlClPIODE

CENTENÂRIOTO

Processo - 011/2024

Centenário

-TO

11,59 A. A. OE URA

CNPJ-

33.781.953/0001-

Refrígerante Cola 21 Refrigerante regjlar 10/12/2024

água gasosaxarope sabor cola

embalagem com 2 litros comendo nome

e marca do fabricante a marca deverá

ser reconhecida Inlemacionalmente

dentro dos mais altos padròes de

0Jal>dade( similar Coca Cola)

Marca; Coca Cola

Modelo: Refrigerante Cola 2I

Refrigerante regular água gasosaxarope

sabor cda embalagem com 2 litros

contendo nome e marca do fabncante a

marca deverá ser reconheoda

internacionalmenie dentro dos mais altos

padrões de qualidade! similar Coca

Cola)

450,00 Unidade 11,60

93

Data do RelatórioMédia dos Preços Orçado Média dos Preços Homologado

03/02/2025R$ 11,42R$ 12,41

Pagina 2 de 2
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ESTADO DO MARANHÀO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pflgg.-uww.cmnedreiras,ma,eov.br- E-mail:

carnaramunicipalocdreiras2017teemail-C0iTi

CNPJ: 12.538.625/0001-90

Ao

Setor de Contabilidade

Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

Senhor Contador.

Solicito de V. Senhoria, informações sobre a existência de disponibilidade
orçamentária para custeio da despesa e estimativa do Impacto Orçamentário-Financeiro
referente à A Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios para
atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

Solicito ainda que informe a Classificação Orçamentária e Financeira do
recurso.

O valor total para fornecimento, tendo como referência a pesquisa de preços
realizada, é de R$ 39.416,00 (trinta c nove míl e quatrocentos e dezesseis reais).

Pedreiras/MA, 03 de fevereiro de 2025.
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ESTADO DO MARANIIAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Püge.wxw.cinnedreiras.ina.üov.br- E-mail:

caniaraiminidnalr)cdreiras20l 7ft/ ümail.com

CNPJ: 12.538,625/0001-90

Exmo. Sr.

Mareio Francigard Furtado e Silva

M.D. Presidente da Câmara Municipal de Pedreiras - MA

Conforme solicitado, segue dotação orçamentária referente ao objetivo de

Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

Informamos a existência de dotação orçamentária para a referida despesa,
conforme abaixo:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001

Administrativas,

CLASSIFICAÇÃO ECONOMÍCA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.
FONTE: 0100000000

Câmara Municipal
Manut. e Funcionamento das Atividades

Pedreiras - MA, 03 de fevreiro de 2025.

Atenciosamente.

RUIDEMAR MARINHO DE MELO

CONTADOR
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pügg. www.ciiiDcdreiras.ma.uov. br- E-mail;

camntamunicipalncdrciras2017f'aaniail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(Inciso II, .Art. 16, Lei Complementar n® 101/2000)

Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios para
atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - M.Ã.

Processo Administrativo: 2701001/2025

Na qualidade de ordenador de despesas da CÂMARA MUNICIPAL DE

- MA, declaro, para os efeitos do inciso II do Artigo 16 da Lei

Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima

PEDREIRAS

Complementar n° 101

especificada possui adequação orçamentária e Financeira com a Lei Orçamentária
Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de

Diretrizes Orçamentária (LDO).

Pedreiras - MA, em 04 de fevereiro de 2025.

Atenciosamente,

{ Mareio Fiíani ig

PrM.,da Câm^a ^

a

relras'
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pgpe. www.cmDeclrciras.ma-gov-br- E-mail;

caiTiaramunicinali')üdrdras2017í'»,mnail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

TERMO DE INDICAÇAO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA
ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 2701001/2025

Pedrciras/MA, 04 de fevereiro de 2025.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS/MA, Sr. Márcio Fran-

cigard Furtado e Silva, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o disposto

no inciso XXII do artigo 6" e inciso II do artigo 18 da Lei Federal n“ 14.133/2021, resolver:

1. Indicar os seguintes servidores para compor a equipe de planejamento responsável pela
elaboração do Termo de Referência referente à Contratação de empresa para o fornecimento
de gêneros alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras -
MA.

● Tlvia Maria Silva Sousa - Integrante Requisilante
● Evaldo Silva Magalhães - Integrante Técnico

2. Competências da Equipe de Planejamento:

A equipe de planejamento, ou designada, deverá analisar a documentação relevante pelo inci
so XXIII do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021 e observar as disposições previstas pelo inciso II
do artigo 18 da mesma legislação:

3. Prazo e Disposições Gerais:

A equipe deverá iniciar imediatamente os trabalhos, e submetendo o Termo de Referência à

aprovação deste Gabinete

Avenida Rio Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mail: ndminislracaci.'a nedreiras.ina.gov.hr
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax; (099) ^642-2046 - Home Pagc^. www.cmoedi ciras.mii.miv.br- E-mail:

CiiiuaninHiiiiciixiIpcclrciras2() 12'u i>mail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

TERMO DE REFERÊNCIA

L- OBJETO

1.2 Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

JUSTIFICATIVA

- Justificamos que a aquisição de gêneros alimenticios pela Câmara Municipal de
Pedreiras - MA é uma medida necessária e crucial para garantir o adequado funcionamento das
atividades legislativas e administrativas. A presente justificativa visa esclarecer os motivos que
fundamentam a urgência e importância dessa aquisição;

Manutenção do Bem-Estar dos Colaboradores; A Câmara Municipal é composta por
uma equipe de colaboradores dedicados, incluindo vereadores, assessores, e funcionários

administrativos. A oferta de refeições e lanches durante o expediente contribui
significativamente para o bem-estar físico e mental desses profissionais, assegurando que
possam desempenhar suas funções de maneira eficiente e produtiva.

Eficiência nas Atividades Legislativas: A aquisição de gêneros alimentícios possibilita
a realização de sessões legislativas e reuniões de comissões de forma mais eficaz. A

disponibilidade de alimentos adequados no local de trabalho reduz a necessidade de
interrupções para deslocamento a estabelecimentos externos, otimizando assim o tempo dos
parlamentares e contribuindo para a continuidade dos trabalhos legislativos.

Recepção de Visitantes e Realização de Eventos: A Câmara Municipal
frequentemente recebe visitantes, representantes de entidades e participantes de eventos
diversos. A oferta de gêneros alimentícios permite uma recepção adequada, fortalecendo a

imagem institucional e proporcionando um ambiente propício para a realização de eventos,
promovendo o diálogo e a interação entre os diversos slakeholders.

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, VALOR ESTIMADO:
3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em cotação realizada nos termos da Lei Federal n°. 14.133/2021. Com

base em ta! procedimento, foi estimado o valor total de R$ 39.416,00 (trinta e nove mil e
quatrocentos e dezesseis reais).

2.

2.1

2.2

2.3

2.4

ITEM DESCRIÇÃO Unid. QUANT UNIT TOTAL

Açúcar refinado cristal 1 kg1 Kg- 400 R$ 6,01 RS 2.404,00

Água mineral natural acondicionada cm
copo de 200ml

2 Unid. 4.000 RS 1,28 RS 5.120,00

Água mineral 500ml - água mineral, garrafa
plástico de 500 ml, sem gás, lacrada,
conforme portaria do ministério da saúde.

Água mineral 20 litros - água mineral, galão
plástico de 20 litros, sem gás, com campa dc
pressâo/lacre, envasada mecanicamente,
conforme portaria do ministério da saúde.

3 Unid. 2.000 RS 2,35 RS 4.700,00

RS
4 Unid. 500 RS 6.580,00

13,16
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.
Fonc/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pat^t^. www.cnmedieiriis.iiiii. i2ov.br- E-mail:

cjiiiaraiininiciixilnedrai ;^^2() 1 '^ui <2nKiil.coiii

CNPJ: 12.538.625/0001-90

Biscoito doce tipo maria, contendo 350g
(3x1)

Biscoito salgado tipo cream cracker,
contendo 350g (3x1)

RS 7,44 RS 1.860,00250Unid.5

RS 7,26 RS 1.815,00Unid. 2506

RS
Unid. 400 RS 4.116,007 Café moído pct com 250g

10,29

Leite em pó integral 400 gr/ características:
leite integral, lecitina (emulsificante) e
instantâneo, vitamina a e vitamina d, nâo

contém glúten, embalagem intacta contendo
400gr de peso líquido.

RS
8 Unid. 250 RS 3.677,50

14,71

Polpa de fruta - embalagem c/OI kg
inspecionada pelo ministério de agricultura
(sif). produto: polpa de fruta sabor acerola

RS
9 RS 2.880,00Unid. 250

11,52

Polpa de fruta - embalagem c/OI kg
inspecionada pelo ministério de agricultura
(sif). produto: polpa de fruta sabor goiaba

RS
10 Unid. 250 RS 2.837,50

11,35

RS
11 Refrigerante embalagem pet 21ts Unid. 300 RS 3.426,00

11,42

RS 39.416,001

4. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÂO
4.1 A Contratada terá prazo dc 03 (três) dias para entrega dos materiais a partir do recebimento
da ordem de serviço

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
5.1. O fornecimento dos materiais, objeto do contrato, em conformidade com o termo de

referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob
as penas da Lei n“ 14.133/2021;

5.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil,

trabalhista prcvidenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao
pessoal eventualmente contratado para a execução dos serviços;

5.3. Emitir a Nota Fiscal de Serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos
exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

5.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência,
não podendo nunca ser inferior a esta;

5.5. Manter capacidade mínima de entrega dos serviços para atender as demandas contratadas;

5.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as características dos serviços;

5.7. fornecer os materiais, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de
Serviços, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de
entrega estabelecido;

2
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page.-w^wu.cmoedieira.s.nia.üov -hr- E-mail:

cjmaraimmicinalncdreiias2() I '^ítiizmai i-cgni
CNPJ: 12.538.625/0001-90

5.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos produtos que forem objetos do Contraio e prestar os esclarecimentos necessários;

5.9. Indicar, formalmcnte, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá

responder pela fiel execução do Contrato;

5.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

5.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por

culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização
ou 0 acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

5.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da

CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o

pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do
Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do
instrumento convocatório e do contrato.

5.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou

parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os

materiais empregados que julgar inadequados;

5.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

5.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à
CONTRATANTE para pagamento;

5.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo
de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

5.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o
caso;

5.17. Fornecer os materiais, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de
Serviços de Bens, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega
estabelecido;

5.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, seguro,
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

5.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e
exigências do Código de Defesa do Consumidor.

3
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pagg. www.cmpedreiras.nia.tiov. br- E-mail:

cjmaranHmicioalrioclreiras2017iã gmail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

5.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência
do contrato, ainda que o fornecimento dos materiais decorrente esteja previsto para ocorrer
após 0 término de sua vigência.

5.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições
contidas no Termo de Referência e no(s) respcctivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao
compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados;

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos. Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

6.2. Vetar o emprego de qualquer serviços que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar
seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

6.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da Contratada
caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades
previstas na Lei n” 14.133/2021;

6.4. Intervir ou interromper o fornecimento do serviço do objeto nos casos e condições previstos
na Lei n" 14.133/2021:

6.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

6.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis
termos da Lei n" 14.133/2021;

6.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n'
14.133/2021;

nos

6.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviços de acordo com os critérios estabelecidos neste

Termo de Referência;

6.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com
a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

6.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados
prejudiciais;

6.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço entregue fora das especificações
constantes na propo,sta da CONTRATADA;

6.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,
decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do produto

ou

4
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fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha
apresentado defeitos;

6.13. Liquidar o empenho c efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA

dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

6.14. Comunicar ã CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento dos serviços.

6.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, sob os aspectos

quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades,
fixando-Ihe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos

serviços.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento do serviço da presente

Dispensa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preco por item,
cuja documentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do AVISO e seus anexos.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contraio.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133. de 2021.

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

8,5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos

oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

5
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8.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.

8.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a
regularidade fiscal e trabalhista.

8.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação
regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público
de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso. pela máxima autoridade da
contratante.

8.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n** 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP. sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista
para o pagamento e a do efetivo

pagamento; VP = Valor da parcela a ser
paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = 0,00016438

TX = Percentual da taxa

anual = 6%

I = (TX) 1 = (6/ 100 )/365

8.13. As dúvidas/esclarecimcntos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail do setor de

compras da Câmara Municipal.

6
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9. DO CONTRATO

9.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/coiaçào de menor preço,
para, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao
disposto no AVISO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.

9.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

9.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamenle às disposições deste
instrumento.

9.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço,
devidamente habilitado.

9.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa de licitação obedecerá aos termos do
Art. 105 da Lei n^ 14.133/2021.

9.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o
disposto no art. 124, da Lei n° 14.133/2021.

9.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°.
14.133/2021. 0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.

10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
10.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no termo de
referência, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

lO.l.I. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas
de pequeno porte;

10.1.2, A execução do objeto é de responsabilidade da contratada;

10.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à
habilitação, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro AVISO
de Dispensa.

II. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. A contratação terá vigência de 11 (onze) meses, contado a partir da data de assinatura do
contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n” 14.133/2021,
sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da
despesa.

12. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES
12.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do
art. 165 da Lei n" 14.133/2021.

7



,t «. á

ULMKm DE PEMEAKMA
Pfoc..X^0\OO^ fxar

FLS

Rub,

ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home P«gt'.-\vwu'.cinnedreiras.ma.üov.br- E-mail:

camaraiinimcioainedreiiasZO I ?fú gmail.com

CNPJ: ]2.538.625/0001-90

12.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas por

escrito e dirigidos à agente dc contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente
normal de atendimento, na forma da Lei.

12.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado,

no prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

12. l .2 A empresa proponente, depois dc informada das decisões do agente de contratação, no
tocante à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de
três dias úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata,
se presente no momento da abertura.

12.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-
lo no prazo previsto na Lei Federal n°. 14.133/2021.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
13.1. Nos termos do art. 117 da Lei n** 14.133, de 2021, será designado representante para
acompanhar e fiscalizar a execução do serviço do objeto, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização
de falhas ou defeitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 120 da Lei n°l4.l33, dc2021.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA
14.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos
especificos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, classificada
conforme abaixo especificado;

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001. 2001
Administrativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

FONTE: 0100000000

Manut. e Funcionamento das Atividades

8
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15. DO REAJUSTE

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n" 14,133, dc 2021, a

Contratada que:

16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato:

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo dc validade dc sua proposta;

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

16.1.9, fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n” 12.846, de Tde agosto de 2013.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta
c será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 14.1

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas
nos itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Termo de Referência.

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraçãoPública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 16,1.8 ao 16.1.12, bem como pelas infrações
administrativas previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Termo de Referência, que justifiquem a

9
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imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.2, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2,4 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem
efetuados.

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmentc.

16.5. O atraso injustificado na execução do contraio sujeitará o contratado a multa de mora no
importe de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

16.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas neste Termo de Referência.

16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156,111 e IV da Lei n” 14.133, de 2021. as

empresas ou profissionais que;

16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
recolhimento de quaisquer tributos;

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

16.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o
procedimento previsto na Lei n*' 14.133, de 2021, c subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

16.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

16.9.1. Caso a Contratante dctcmiine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

16.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

no
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16.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

16.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1“ de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

16.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de T
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

16.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

17. DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
17.1. O AVISO da dispensa licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente
regulamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n° 14.133/2021, exigindo
principalmente documentação relativa a:

Habilitação jurídica;
Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista;

18. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
18.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal n°. 14.133, de 2021.

19. GARANTIA DOS MATERIAIS

19.1. Os Materiais que não tiverem prazo de garantia/vaüdade definidos pelo contratante,
deverá ser igual ou superior a 12 (doze) meses, a contar da entrega dos materiais definitiva do
objeto, excetuando-sc os casos em quem o contratado estipule prazo inferior, devidamente
comprovado pelas anotações de data dos serviços.

19.2. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do material
fornecido, pelo prazo de validade.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS
20.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá
apresentar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de
Referência e no AVISO e seus anexos.

17.1.1.

17.1.2.
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20.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à sequência dos itens, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais
de um resultado.

20.3 As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a

compatibilidade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado,

de forma a se evitar “jogo de planilha”, ou seja, discrepâncias exageradas, para maior ou menor,
0 que poderá ensejar na recusa da proposta.

Pedreiras (MA). 04 de fevereiro de 2025.

Ilvia Maria Silva Sousa

nte Requisitanle

Silva Magalhães

Integrante Técnico

12
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Püge. vTO^-.cmocdreiras.iTia.itov.br- E-mail:

camarainuuicipalpedreiras201 Tràumail.cotn

CNPJ: 12.538.625/0001-90

TERMO DE APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Administrativo n": 2701001/2025

Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios para atender
as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

Eu, Márcio Francigard Furtado e Silva, Presidente da Câmara Municipal de
Pedreiras/MA, após análise criteriosa do Termo de Referência apresentado, referente à
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de veiculo tipo
passeio, declaro que;

1. O referido Termo de Referência está em conformidade com as disposições legais,

atendendo aos critérios estabelecidos pela Lei Federal n" 14.133/2021 (Nova Lei de
Licitações e Contratos Administrativos).

2. Os elementos técnicos e justificativas apresentados encontram-se fundamentados,
demonstrando a necessidade e a viabilidade da contratação para atender às demandas
institucionais da Câmara Municipal de Pedreiras/MA.

3. A aprovação do Termo de Referência tem como objetivo garantir a eficiência e
qualidade nos serviços prestados, alinhando-se aos princípios da administração pública,

Com base nos fundamentos apresentados, APROVO o Termo de Referência como
instrumento necessário para o prosseguimento dos procedimentos administrativos relativos

à contratação descrita.

Pedreiras/MA, 04 de fevereiro de 2025.

Jí
r'-

' u

Mái^ío Francíg Silva

Presidente da Câmara Municipal de Pedreiras/MA
r
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

ERuty

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home PQge.^vww.cmDedreiras.ma.aov.br- E-mail:

cainaramunicinalpedreirjs2017(a~imiail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DE
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Pelo presente expediente, AUTORIZO a continuidade do processo de Dispensa de
Licitação, na forma da lei n°. 14.133/2021, visando a Contratação de empresa para o
fornecimento de gêneros alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal
de Pedreiras - MA, conforme despesa constante no autos do Processo Administrativo n"
2701001/2025.

Pedreiras/MA, 04 de fevereiro de 2025.

Manstó^ani
Pl^side ite c

y

iitado ysilva
aMumcipal

dg;
-

a ua
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Poge.^w^vav.cmDedreiras.ma.gov.br- E-mail:

catnaramunieipalDcdrciras2017(ii':gmail.com
CNPJ; 12.538.625/0001-90

TERMO DE AUTUACAO

Hoje, nesta cidade, AUTUO o Processo Administrativo n® 2701001/2025, com Documento

de Formalização da Demanda datado de 27/01/2025, que deu origem ao processo de
contratação direta que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu. Mareio
Francigard Furtado e Silva, Presidente da Câmara Municipal, o subscrevo.

1. DOS AUTOS

Faz parte dos autos a documentação inerente à instauração de procedimento de
dispensa de licitação para execução do objeto abaixo indicado, composto pelos seguintes
elementos principais:

a) Documento de fomialização da demanda;

b) Indicação da Equipe de Planejamento para Elaboração do Estudo Técnico
Preliminar-ETP;

c) Estudo Técnico Preliminar:

d) Pesquisa de Preços

e) Solicitação de dotação orçamentária;

f) Informações sobre a dotação orçamentária, conforme previsto;

g) Declaração de adequação orçamentária;

h) Termo de Referência;

i) Autorização para instauração de procedimento inexigibilidade de licitação, nos
termos do Art. 75. inciso II da Lei Federal n°. 14.133/2021.

2. DO OBJETO

- DESCRIÇÃO: Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros

alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

3. DO PROCEDIMENTO ADOTADO

PROCEDIMENTO ADOTADO: Contratação Direta, nos termos do Art. 75, Inciso II
da Lei Federal n°. 14133/2021.

4. ESTIMATIVA DO VALOR

O valor global estimado para contratação é de RS 39.416,00 (trinta c nove mil e

quatrocentos c dezesseis reais).
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pgge.-wmv.cmnedreira.s.ma.gov.b r- E-mail;

camarainunicinalDcdrcira.s2017f<rgmail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

5. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da execução dos serviços correrão por conta dos recursos

específicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras/MA, classificada
conforme abaixo especificado;

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE; 01.122.0001. 2001

Administrativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.
FONTE: 0100000000

Manut. e Funcionamento das Atividades

6. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

O procedimento de dispensa de licitação em epígrafe está fundamentado na Lei n'
14.133/2021 e Demais Legislações Pertinentes.

Pedreiras/MA. 04 de fevereiro de 2025.

I

j

Marcio^rai^tig^^ Íii
Presidehte-da.Câmirá
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Home Pagg.www.cinnedreiras.ma.aov.br- E-mail:
camaramunicipali')edreiras201 TfHiizmail.com

CNPJ: 12,538.625/0001-90

Ao Exceiemíssimo Senhor

ADALBERTO BEZERRA DE SOUSA FILHO

Procurador Jurídico da Câmara Municipal de Pedreiras/MA
Nesta

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE EXAME DA MINUTAS DO EDITAL E CONTRATO, BEM

COMO EMISSÃO DE PARECER DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2701001/2025.

Senhor,

Encaminhamos em anexo o processo administrativo n° 2701001/2025, para análise e

parecer, que versa sobre a Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios

para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, por DISPENSA DE

LICITAÇÃO, com fulcro no art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133/2021, e demais legislações

pertinentes, bem como sobre as minutas do edital e do contrato que seguem anexas.

Pedreiras - MA, 04 de fevereiro de 2025

r

éo^e^SíIva'

Presidente d^ Cârnara Municipal
Mátcio Frahci

/
s/

RECEBIDO EM:

ADALBERTO BEZERRA ofe^USA FILHO

Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Pedreiras/MA
OAB/MA 6947
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Home Pagg.Avww.cmnedreiras.ma.uov.br - E-mail:

CNPJ: 12.538.625/0001-90

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° XX/2Q25
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 2701001/2025

CONTRATAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPA
ÇÃO DE

(ME, EPP, MEI)

(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar n° 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n° 147/2014).

Art. 75, inciso II da lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021,

atualizada pelo Decreto n“ 12.343/2024, de 30 de dezem

bro de 2024 e demais normas pertinentes à espécie.

BASE LEGAL

Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros
alimentícios para atender as necessidades da Câmara Mu
nicipal de Pedreiras - MA.

OBJETO

LINK DO AVISO https://www.pedreiras.ma.gov.br/licitacaolista.php

PERÍODO DE RECEBIMEN

TO DAS PROPOSTAS E DO

CUMENTAÇÃO

DE XX/02/2025

ATÉ XX/02/2025

ENDEREÇO ELETRÔNICO
PARA ENVIO DA PROPOS-

TAS E DOCUMENTAÇÃO
contalo@cmpedreiras.ma.gov.br

TIPO DA CONTRATAÇÃO Menor Preço Por Item.

VALOR TOTAL ESTIMADO RS XXXXX (XXXXXXXXX).

Página I de 39
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home f*oee■^\v^^'^v.cmpüd^ei^as.ma.a ov.br- E-mail:

CNPJ: 12.538.625/0001-90

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

DISPENSA N" XXX/2025

ART. 75, INCISO II, § 3" DA LEI FEDERAL N“ 14.133/2021

1. PREÂMBULO

A CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, do Município de Pedreiras - MA, situado à Rua
Maneco Rêgo, n° 906, centro. Pedreiras - MA, inscrito no CNPJ sob 0 n° 12.538.625/0001-90, neste

ato representado pela Presidente da Câmara Municipal, Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva, por

tadora do CPF sob n° 801.375.393-04, na qualidade de CONTRATANTE, nos termos do art, 75,
^ inciso II combinado com 0 seu § 3°, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, toma público

que tem interesse em realizar a Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentí

cios para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, na forma descritiva e
requisitos constantes no AVISO e anexos.
1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a contratação
direta do objeto acima especificado, a Câmara Municipal de Pedreiras TORNA PÚBLICO o inte
resse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

1.3. DO LOCAL. DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇAO DA(S) PROPOSTA(S)

E DOCUMENTAÇÃO:

DISPENSA N° XXX/2025

PROCESSO ADM: N®. 2701001/2025

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DATA: XXX/02/2025

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTÇÀO;

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias XX/02/2025 à
XX/02/2025 na Câmara Municipal de Pedreiras/MA, situado Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro.
Pedreiras

mail: contato@cmpedreiras.ma,gov.br

MA, no horário das 08:00hs às 14:00hs, em dias uteis ou pelo E-

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a Contratação de empresa para o fornecimento
de gêneros alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, na
forma descritiva e requisitos constantes neste AVISO e anexos.

2.2. O valor global estimado para contratação é de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXX).

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO

3.1. Poderão participar deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitem 12.2 deste
AVISO, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste procedimento de

Página 2 de 39
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pagg. www.cmpedreiras.ma.gov.br - E-mail;

CNPJ: I2.538.625/0ü0r-90

contratação direta, desde que comprovem possuir os requisitos necessários à qualificação nos do
cumentos especificados no item 6 deste AVISO, vedados os que estiverem cumprindo sanções pre

vistas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pe

queno porte;

3,3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execução do contrato,
direta ou indiretamente:

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada

de participar da licitação cm decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, traba

lhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempe

nhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3,3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO, tenha

sido condenada judicialmenlc, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.3.1, será também aplicado ao proponente que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente compro
vado 0 ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente.

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta Dispensa
de Licitação;

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de Pedreiras - MA,

bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. DO JULGAMENTO

4.1. Recebidos os envelopes de proposta e documentos, o Agente de Contratação fará a apreciação
dos documentos neles contidos.

4.2. O Agente de Contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s) empre-
sa(s), considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos
documentos exigidos, que poderá recorrer administrativamente num prazo de até 3 (três) dias úteis

após tomar ciência da decisão.

4.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste AVISO,
poderão ser vistoriadas por representantes da Câmara Municipal de Pedreiras, para verificar se as
condições técnicas estão de acordo com o exigido neste AVISO.

Página 3 de 39
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.
Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Home Pagg.'w\vw.cinnedrciras.ma.izov .br- E-mail:

CNPJ: 12.538.625/0001-90

4.4. É facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentose dados técnicos subsidiáriosda
documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério.

4.5. Serão consideradas habilitadas a(s) Pessoa(s) física(s) ou juridica(s) que atenderem todos os
itens exigidos neste AVISO.

4.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do menor preço será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

5. FORMA DE APRESENTAÇAO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS

5.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comercial e os documentos de habilitação, ao

>—*> agente de contratação, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das seguintes
formas:

5.1.1. POR METO ET,ETRÔNICO:

5.1.1.1. A(s) Pessoa(s) fisica(s) ou juridica(s) interessada(s) em panicipar da presente dispensa de
licitação, deverá enviar a proposta de preços (cotação), acompanhada dos documentos de habilita
ção relacionados no subitem 6 deste AVISO, através do endereço de e-mail: conta-
tofecinnedrciras,ma.gov.br. o qual deverá conter a indicação de que se trata de proposta de pre
ços/cotação e documentação necessária para participação no procedimento de Dispensa de Licitação
n°XXXX/2025;

5.1.2. POR MEIO FÍSICO:

5.1.2.1. A(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) interessadas deverão apresentar a proposta de preços
(cotação) e toda a documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste AVI
SO, em 02 (dois) envelopes lacrados, em cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito:

Razão social:

CNPJ n°:	

Endereço:	

Razão social:

CNPJ n":	

Endereço:	

A A

Câmara Municipal de Pedreiras/MA

Rua Maneco Rego, n® 906, centro. Pedreiras -
MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" XX/2025
Envelope I - “Proposta de preços”

Câmara Municipal de Pedreiras/MA
Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro. Pedreiras
MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" XXX/2025
Envelope 2 - “Documentação para habilitação’

5.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na
proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:

5.5.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em alga
rismo e, prcferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais, incluindo
todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução do objeto;
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pagg/w^ww.cmnedreiras,ma.uov.br - E-mail;

CNPJ: 12.538.625/0001-90

5.5.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para contrata
ção disposta no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

5.5.2.3 Prazo de execução do objeto de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, Anexo

I do presente AVISO.

5.5.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A

Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao proponen
te a aceitação.

5.5.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de Licitação,
em conformidade com o Termo de Referência, constante do ANEXO I, mencionando as informa

ções técnicas necessárias.

5.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de “MENOR PRECO POR ITEM”.

5.7. Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposta, estes
serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

5.8. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de
fato superveniente e aceito pela administração.

5.9. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para assegu
rar a justa remuneração pela execução do objeto desta dispensa de licitação, incluindo todos os tri
butos e demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais,
trabalhistas e fiscais, despesas de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a
legislação em vigor, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do
objeto desta Dispensa de Licitação.

^ 5.10. O agente de contratação examinará a proposta de preços/colação, que deverá atender aos re¬
quisitos deste AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste
procedimento de contratação direta.

6. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL:

6.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de respon
sabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa
LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima);

6.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso de
micro empreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente
(no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a
Fazenda Federal.

6.2.1. E facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas

(CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.

Inscrição de Micro Empreendedor Individual-MEI; ou6.3.

6.4. Requerimento de Empresário, no caso dc empresa individual; ou
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Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou6.5.

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, cm se tratan

do de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores.

6.6.

6.7 Regularidade Fiscal e Trabalhista;

6.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovan

te de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da

Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.

6.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

6.7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tri
butos e Contribuições Federais e Divida Ativa da União e “Previdenciária”, emitida pela Secretaria

da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Fe
deral e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).

6.7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regularidade para com a Fa
zenda Estadual.

6.7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regula
ridade para com a Fazenda Estadual.

6.7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à ativi
dade econômica, expedida pelo Município do domicilio ou sede da empresa proponente, compro
vando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Municipio, expedida pelo Municipio do domicilio ou sede da empresa proponente, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.7.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

6.7.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribu
nais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho.

6.9. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

6.9.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por meio
eletrônico, via e-mail. ou em via originai.
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6.9.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita peran
te agente da Administração,mediante apresentaçãode original ou de declaração de autenticidade
por advogado,sob sua responsabilidadepessoal;

6.9.3 0 reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, sal
vo imposição legal;

6.9,4. O agente de contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento,
sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

6.9.5. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer
dispositivo deste AVISO e seus anexos, o agente de contratação considerará o proponente inabilita¬
do.

6.9.6. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência.
Para aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados

da sua expedição.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do eontrato para exeeução do objeto da presente Dispensa de
Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor preço, cuja documentação de ha
bilitação atenda às exigêneias deste AVISO e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresen
tação das propostas.

9. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

9.1. O prazo e demais condições de execução, recebimento e aceitação do objeto da presente dis
pensa de licitação, estão previstos no projeto básico. Anexo I do Presente AVISO.

10. CONDIÇOES DE PAGAMENTO

10.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na minuta do contrato. Anexo 111 do Pre

sente AVISO,

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1 l.l. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, classificada conforme abaixo

especificado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 Câmara Municipal
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Manut. e Funcionamento das Atividades Adminis-PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.000] , 2001

trativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.
FONTE; 0100000000

12. DO CONTRATO

12.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para,

no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto
neste AVISO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.

12.2. Para celebrar o contrato a Pessoa fisica ou jurídica deverá manter as mesmas condições de
habilitação.

12.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste ins
trumento.

12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ou Pessoa fisica ofertante do

menor preço, devidamente habilitado.

12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será até 12 (doze) meses,
contado da data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o dis

posto no art. 106, 107 e 124, da Lei n" 14.133/2021.

12.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021, o con
tratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou

nas compras.

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

13.1. Além dos requisitos constantes no termo de referência, os requisitos da contratação abrangem

0 seguinte:

13.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de

pequeno porte;

13.1.2. O fornecimento do objeto é de responsabilidade da contratada;

13.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à habi

litação, inclusive as declarações conforme modelos cm anexo.

14. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

14.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art.
165 da Lei n" 14,133/2021.
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14.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas por es
crito e dirigidos à agente de contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente nor
mal de atendimento, na forma da Lei.

14.1.1. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
prazo dc três dias úteis depois de protocoladas.

14.1.2. A proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no tocante à habi
litação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três dias úteis para
interposição dc recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se presente no momen
to da abertura.

14.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
no prazo previsto na Lei Federal n°. 14.133/2021.

15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. Nos termos do art. 117 da Lei n" 14.133, de 2021. será designado representante para acompa
nhar e fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relaci
onadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técni
cas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Adminis
tração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei rf 14.133, de 2021.

15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relaciona
das com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabí
veis.

16. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

16.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Refe

rência:

16.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompa
nhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

16.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as e.specificaçÕes
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus

bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

16.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os produtos da Contratada
caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas
na Lei n° 14.133/2021:
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16.1.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei n'
14.133/2021;

16.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

16.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabíveis nos
termos da Lei n° 14.133/2021;

16.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n'
14.133/2021;

16.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Ter
mo de Referência;

16.1.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a

proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

16.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou pre
judiciais;

16.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

16.1.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente causados à CONTRATADA,

decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do produto fornecido
para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado
defeitos;

16.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

16.1.14. Comunicar á CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o os servi
ços do objeto.

16.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quanti
tativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito
à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo
para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no serviço do objeto.

16.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato c no Termo de Rcfc-

rência:

16.2.1. Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência, e de

acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n"

14.133/2021;

16.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista

previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal evcn-

tualmente contratado para a execução dos serviços;
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16.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fomecimenlo dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedu

ção dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

16.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência,

não podendo nunca ser inferior a esta;

16.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas;

16.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as características dos serviços;

16.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Servdço, os
serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

16.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em
relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

16.2.9. Indicar, formalmcnte, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

16.2.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos

Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

16.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente
relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompa
nhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

16.2.11.1. Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATA
DA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento
de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente
ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

16.2.12, Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parci
almente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais em

pregados que julgar inadequados;

16.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

16.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRA
TANTE para pagamento;

16.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

16.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
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16.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Sertdço. objeto da
presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de execução estabelecido;

16.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete, seguro,
impostos, taxas c outros, inclusive em caso de troca, se houver.

16.2.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigên
cias do Código de Defesa do Consumidor.

16.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do

contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

16.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas
no Termo de Referência e no{s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de for
necimento dos quantitativos contratados.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n“ 14,133, de 2021. a Contratada

que:

17.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

17.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funci
onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justifi
cado;

17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

17.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

17.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:
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17.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signifi
cativos para a Contratante;

17.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 17.1

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 17.1.2 ao 17.1.7 deste AVISO.

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas

infrações administrativas previstas nos itens 17.1.8 ao 17.1.12 deste AVISO, bem como pelas infra-
ções administrativas previstas itens 17.1.2 ao 17.1.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no item 17.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

17.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3, e 17.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRA
TADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

17.4, Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento even
tualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

17.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no im
porte de 0.5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

17.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administraçãoa converta em compensató
ria e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previs
tas neste AVISO.

17.7. Também ficam sujeitas às penalidades do an. 156, III e IV da Lei n" 14.133, de 2021, as em
presas ou profissionais que:

17.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal
Ihimento de quaisquer tributos;

17.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em vinude de atos
ilícitos praticados.

17.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório c a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previs
to na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

17.9, As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

no reco-
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17.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.10. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do
proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

17.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, ob
servado o princípio da proporcionalidade.

17.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administra
ção pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho funda
mentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR.

17.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de 1° de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal re
sultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. No caso de eventual divergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as disposições do
primeiro.

18.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e seus ane
xos, pois a simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus

termos, independentemente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto, não sendo
aceitas alegações de desconhecimento de qualquer por menor.

18.3. O agente de contratação poderá relevar erros formais cm quaisquer documentos apresentados,
desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos.

18.4. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO e às condições para atendimento das obrigações
necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pela Agente de Contratação, de segunda
a sexta-feira, em horário de expediente.

18.5. O foro da cidade de Pedreiras/MA, será o único competente para dirimir questões decorrentes
do presente procedimento.

Este AVISO e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:18.6.
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18.6. l. Através de documento impresso e assinado digitalmente pela presidente da Câmara Munici
pal de Pcdreiras/MA, situada à Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro. Pedreiras - MA, de 2“ a 6“ feira,
dias úteis, no horário das 08:00hs (oito horas) às !4:00hs (doze quatorze) onde poderão ser consul
tados

www.cmpedreiras.ma.gov.br ou solicitado por e-mail (contatofaícmpedreiras.ma.gov.br). onde po
derá ser consultado ou obtido gratuitamente. Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço.

obtidos gratuitamente. O AVISO também estará disponível noou

19. ANEXOS

19.1. Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos;

19.1.1. Anexo I - Termo de Referência.

19.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta.

19.1.3. Anexo III - Minuta do Contrato.

Pedreiras, Estado do Maranhão, cm XXXX de fevereiro de 2025.

Mareio Francigard Furtado e Silva

Presidente da Câmara Municipal dc Pedreiras
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N* XXX/2025

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.- OBJETO

1.2 Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios para atender as necessida
des da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

2. JUSTIFICATIVA

- Justificamos que a aquisição de gêneros alimentícios pela Câmara Municipal de Pedreiras
- MA é uma medida necessária e crucial para garantir o adequado funcionamento das atividades
legislativas e administrativas. A presente justificativa visa esclarecer os motivos que fundamentam
a urgência e importância dessa aquisição;

Manutenção do Bem-Estar dos Colaboradores: A Câmara Municipal é composta por uma
equipe de colaboradores dedicados, incluindo vereadores, assessores, e funcionários administrati

vos. A oferta de refeições e lanches durante o expediente contribui significativamente para o bem-
estar físico e mental desses profissionais, assegurando que possam desempenhar suas funções de
maneira eficiente e produtiva.

2.3 Eficiência nas Atividades Legislativas: A aquisição de gêneros alimentícios possibilita a
realização de sessões legislativas e reuniões de comissões de forma mais eficaz. A disponibilidade
de alimentos adequados no local de trabalho reduz a necessidade de interrupções para deslocamento
a estabelecimentos externos, otimizando assim o tempo dos parlamentares e contribuindo para a
continuidade dos trabalhos legislativos.
2.4 Recepção de Visitantes e Realização de Eventos: A Câmara Municipal frequentemente
recebe visitantes, representantes de entidades e participantes de eventos diversos. A oferta de gêne
ros alimentícios permite uma recepção adequada, fortalecendo a imagem institucional e proporcio
nando um ambiente propício para a realização de eventos, promovendo o diálogo e a interação entre
os diversos stakeholders.

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, VALOR ESTIMADO:
3.1.0 preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi deter
minado com base em cotação realizada nos termos da Lei Federal n°. 14.133/2021. Com base em tal

procedimento, foi estimado o valor total de R$ 39.416,00 (trinta e nove mil e quatrocentos e de
zesseis reais).

2.1

2.2

DESCRIÇÃOITEM Unid. QUANT UNIT TOTAL

1 Açúcar refinado cristal 1 kg Kg. 400 R$ 6,01 RS 2.404,00

Agua mineral natural acondicionada em copo de
200ml

2 Unid. RS 1,284.000 R$5.120,00

Agua mineral 500ml - água mineral, garrafa plás
tico de 500 ml, sem gás, lacrada, conforme porta
ria do ministério da saúde.

3 Unid. 2.000 RS 2,35 R$ 4.700,00

Página 16 de 39



CAiAiA*! UMCIML 0£ PEDOEIRASM

Proc^OJ^OJ «02^

FLSJ^Rub.
ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICÍPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pgge. www.cmnedreiras.ma.aov.br- E-mail:

CNPJ: 12,538.625/0001-90

Água mineral 20 litros - água mineral, galão plás
tico de 20 litros, sem gás, com tampa de pres
são/lacre, envasada mecanicamente, conforme

portaria do ministério da saúde.

4 R$ 13,16Unid. 500 RS 6.580,00

5 Biscoito doce tipo maria, contendo 350g (3x1) Unid. 250 RS 7,44 RS 1.860,00

Biscoito salgado tipo cream cracker, contendo
350g (3x1)

6 Unid. 250 RS 7,26 RS 1.815,00

Café moído pct com 250g7 Unid. 400 RS 10,29 RS 4.116,00

Leite em pó integral 400 gr/ características: leite
integral, lecitina (emulsificante) e instantâneo,
vitamina a e vitamina d, não contém glúten, em-
balagem intacta contendo 4Q0gr de peso líquido.

8 Unid. 250 RS 14,71 RS 3.677,50

Polpa de fruta - embalagem c/01 kg inspecionada
pelo ministério de agricultura (sif). produto: pol-
pa de fruta sabor acerola

9 Unid. RS 11,52 RS 2.880,00250

Polpa de fruta - embalagem c/OI kg inspecionada

pelo ministério de agricultura (sif). produto: poi-
pa de fruta sabor goiaba

10 Unid. 250 RS 11,35 RS 2.837,50

Refrigerante embalagem pet 2lts R$ 11,42II Unid. 300 RS 3.426,00

R$ 39.416,00

4. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÂO
4.1 A Contratada terá pra20 de 03 (três) dias para entrega dos materiais a partir do recebimento da
ordem de serviço

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

5.1. O fornecimento dos materiais, objeto do contrato, em conformidade com o termo de referência,

e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da
Lei n" 14.133/2021;

5.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista

previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus. tanto em relação a si, quanto ao pessoal even
tualmente contratado para a execução dos serviços;

5.3. Emitir a Nota Fiscal de Serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exi

gidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

5.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não
podendo nunca ser inferior a esta;

5.5. Manter capacidade mínima de entrega dos serviços para atender as demandas contratadas;

5.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com
as características dos serviços;

5.7. fornecer os materiais, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de
Serviços, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega
estabelecido;

5.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em re
lação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;
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5.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá res
ponder pela fiel execução do Contrato;

5.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

5.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente rela
ção contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanha
mento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

5.1 1.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao
dano. acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

5.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, a
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que
julgar inadequados;

5.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

5.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATAN
TE para pagamento;

5.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

5.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for

5.17. Fornecer os materiais, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem dc Serviços
de Bens, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

5.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à entrega do objeto, tais como frete, seguro, impos
tos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

5.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas
mas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

o caso;

as nor-

5.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a
vigência do contrato, ainda que o íomecimento dos materiais decorrente esteja pre
visto para ocorrer após o termino de sua vigência.
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5.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposi

ções contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive
quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados;

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar
e fiscalizara execução do(s) Contrato(s);

6.2. Vetar o emprego de qualquer serviços que considerar incompatível com as especificações apre
sentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens

patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

6.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de nao mais utilizar os serviços da

Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infra

tor as penalidades previstas na Lei n” 14.133/2021;

6.4. Intervir ou interromper o fornecimento do serviço do objeto nos casos e condi
ções previstos na Lei n" 14.133/2021;

6.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

6.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades
cabíveisnos termos da Lei n" 14.133/2021;

6.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na Lei n'
14.133/2021;

6.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviços de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo

de Referência;

6.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TF.RMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

6.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou prejudi
ciais;

6.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço entregue fora das especificações constan

tes na proposta da CONTRATADA;

6.12. Assumir a responsabilidade pelos prejuízos cventualmente causados à CONTRATADA, de
correntes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do produto

fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha
apresentado defeitos;
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6.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro

dos prazos preestabclecidos em Contrato;

6.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento

dos serviços.

6.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, sob os aspectos quantita

tivos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à

CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para

corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos serviços.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para o fornecimento do serviço da presente Dispen
sa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor prcco por item, cuja docu
mentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do AVISO e seus anexos.

8. DO PAGAMENTO:

8.1.0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do rece
bimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e con

ta corrente indicados pelo contratado.

8.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão con

tratante atestar a execução do objeto do contrato.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regula
ridade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação men
cionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como. por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até

que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento inici-

ar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,

para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo de Referência.

8.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da con
tratante.
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8.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ale que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a regularidade
fiscal e trabalhista.

8.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta rele
vância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

8. i 0. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n° 123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referi
da Lei Complementar.

8.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de eompensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante
a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP. sendo:

EM = Encargos moratórios:

N = Número de dias entre a data prevista para

0 pagamento e a do efetivo pagamento; VP =
Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

1 = 0,00016438
TX = Percentual da taxa

anual = 6%

I = (TX) T = (6/ lOO)/365

8.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail do setor de com

pras da Câmara Municipal.

9. DO CONTRATO

9.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para,
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto no
AVISO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.

9.2. Para celebrar o contrato a empresa deverá manter as mesmas condições de habilitação.

9.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão eslrilamente às disposições deste ins
trumento.

9.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ofertante do menor preço, devi
damente habilitado.
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9.5. A vigência dos contratos decorrentes desta Dispensa dc licitação obedecerá aos termos do Art.
105 da Lei n° 14.133/2021.

9.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o dis
posto no art. 124, da Lei n“ 14.133/2021.

9.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I docaputdo art, 124 da Lei n°.
14.133/2021. o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fize
rem nos serviços ou nas compras.

^ 10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
10.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no termo de referên
cia, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

10.l.l. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte;

10.1.2. A execução do objeto é de responsabilidade da contratada;

10.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à habi
litação, inclusive as declarações conforme modelos que deverão constar no futuro AVISO de Dis
pensa.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. A contratação terá vigência de 11 (onze) meses, contado a partir da data dc assinatura do con
trato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n" 14.133/2021, sucedendo que
toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

^ 12. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES
12.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art.
165 da Lei n° 14.133/2021.

12.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas por es
crito e dirigidos à agente de contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente nor
mal de atendimento, na forma da Lei.

12.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
prazo de três dias úteis depois dc protocoladas.

12.1.2 A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no tocan
te à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três dias
úteis para interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se presente
no momento da abertura.

12.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
prazo previsto na Lei Federal n°. 14.133/2021.

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

no
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13.1. Nos termos do art. 117 da Lei n" 14.133, de 2021, será designado representante para acompa
nhar e fiscalizar a execução do serviço do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou de
feitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técni
cas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica cm corresponsabilidade da Adminis
tração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n“ 14.133, de 2021.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relaciona
das com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano. bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabí
veis.

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, classificada conforme abaixo

especificado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVÍDADE: 01.122.0001. 2001

trativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.30.00- Material de Consumo.
FONTE: 0100000000

Manut. e Funcionamento das Atividades Adminis-

15. DO REAJUSTE

15.1. Os preços são fixos e irreajusláveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresen

tação das propostas.

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n® 14,133, de

2021, a Contratada que:

16.1.1. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato;

16.1.2. dar causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funci

onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. dar causa à inexecuçâo total do contrato;

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

Página 23 de 39



iiÊ^lÉk
fc®MÍãjíãcÍWDtPÉMW^
^^n20JODÍ_J202XPlOC

FLSjii
aRub^

ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page.-\v\v\v.cmnedreiras.ina.»o v.br- E-rnail:

CNPJ; 12.538.625/0001-90

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justifi
cado;

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16. l. 11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de r de agosto de 2013.

16.2. Pela inexecuçao total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contra

tação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no
item 14.1

16.2.3. Impedimento de licitar c contratar com administração pública pelas infrações
previstas nos itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste Termo de Referência.

16.2.4. Declaração de iiiidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pú

blica, pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.8 ao 16.1.12, bem como
pelas infrações administrativas previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Termo de Refe

rência, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida

no item 16.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Admi
nistração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a
serem efetuados.

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pa
gamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda des
se valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicial
mente.

16.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.
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16.6. A aplicação de multa dc mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada
de outras sanções previstas neste Termo de Referência.

16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n” 14.133, de
2021, as empresas ou profissionais que:

16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração cm
virtude de atos ilícitos praticados.

16.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obser
vando-se 0 procedimento previsto na Lei n® 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei
n® 9.784, dc 1999.

16.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garan
tia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e co

brados judicialmente.

16.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo
de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela auto
ridade competente.

16.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados

pela conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanes

cente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

16.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano cau

sado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade .

16.12. Se, durante o processo de aplicação dc penalidade, se houver indícios de práti
ca de infração administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e deci-
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são sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administra
tivo de Responsabilização - PAR.

16.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não conside
radas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da
Lei n° 12.846, de 1" de agosto dc 2013, seguirão seu rito normal na unidade adminis
trativa.

16.14. O processamento do, PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Ad-
ministração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,

com ou sem a participação de agente público.

17. DAS EXIGÊNCIAS DE HABTLITAÇ.ÂO
17.1. O AVISO da dispensa licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regu
lamentada pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n" 14.133/2021, exigindo principalmen
te documentação relativa a:

Habilitação jurídica:
Habilitação Fiscal, Social c Trabalhista:

18. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
18.1.0 objeto deste Termo dc Referência se fundamenta na Lei Federal n". 14.133, de 2021.

19. GARANTIA DOS MATERIAIS

19,1, Os Materiais que não tiverem prazo de garantia/validade definidos pelo contratante, deverá ser

^ igual ou superior a 12 (doze) meses, a contar da entrega dos materiais definitiva do objeto, excetu-
ando-se os casos em quem o contratado estipule prazo inferior, devidamente comprovado pelas ano
tações de data dos serviços.

19.2. Tndependentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do material fornecido,

pelo prazo de validade.

17.1.1.

17.1.2.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá apre
sentar proposta de preço, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no
AVISO e seus anexos.

20.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à sequência dos itens, sem
conter alternativas dc preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de
um resultado.

20.3 As planilhas deverão contemplar custos reais, A administração poderá verificar a compatibili

dade dos preços consignados nas planilhas, corn os preços praticados no mercado, de forma a se

evitar “jogo de planilha”, ou seja. discrepàncias exageradas, para maior ou menor, o que poderá

ensejar na recusa da proposta.
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ XXX/2025

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

A

Câmara Municipal de Pedreiras
Pedreiras- MA.

PROPOSTA DE PREÇOS

Ref.; DISPENSA DE LICITAÇAO N" XXX/2025.

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios para atender as ne
cessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

Prezado senhor.

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a dispensa
de licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que. temos pleno
conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade

^ das instruções e critérios de qualificação definidos no AVISO.

1. Proponente:

Razão Social:	

CNPJ;	

Endereço;	
E-mail;	

(DDD) Telefone: (...)	

2. Representante legal que assinará o contrato;
Nome;	

Cédula de identidade/órgão emissor:	
CPF:	

Cargo/Função:	
E-mail;	

(DDD) Telefone: (....)	

3. Proposta de Preços: RS
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PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

GLOBAL
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD

Total RS

4. Prazo de validade da proposta:	

5. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil. Agência:

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda

nacional (Real - R$). já incluídos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas,
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da Dispensa.

( ), de de
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N“ XXX/2025

ANEXO III

MINUTA DO CONTRATO
6t,

CONTRATO N"	
PROCESSO ADMINISTRATIVO N

TO

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVI

ÇOS N
LEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE PE

DREIRAS DE PEDREIRAS E A EMPRESA

, PARA O FIM QUE ESPECIFICA.

/2025 QUE ENTRE SI CE-

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, do Município de

Pedreiras - MA, situado à Rua Maneco Rego, n° 906, centro, Pedreiras - MA, inscrito no CNPJ sob

o n" 12.538.625/0001-90, neste ato representado pela Presidente da Câmara Municipal, Sr. Mareio

Francigard Furtado e Siiva, portadora do CPF sob n° 801.375.393-04, na qualidade de CONTRA
TANTE. do outro lado

, sediado na

neste ato representada por seu representante legal, Sr.

, têm, entre si, ajustado o presente Contrato Administrativo
/2025, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N" XXX/2025. formalizado nos

autos do Processo Administrativo n“ 2701001/2025, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo

e aos preceitos instituídos no inciso II do artigo 75 da Lei Federal N"14.133/21 c demais normas

regulamentares pertinentes à espécie.

, inscrita no CNPJ sob o

, doravante denominada CONTRATADA,

a empresa

N'

portador do CPF
n'

N'

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUCÂO

Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de empresa para o fornecimento1.1.

de gêneros alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras
acordo com a DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 003/2025.

MA. de

PARAGRAFO PRIMEIRO: A presente contratação adotará como regime de execução a Empreita
da por Preço por item.

CLÁUSULA SECUNDA - DO RECEBIMENTO/FQRNECIMENTO DO OBJETO

PARAGRAFO UNICO: fornecer os materiais, nos locais determinados pelo CONTRATANTE

na(s) Ordem(ns) de Serviços, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro

do prazo de entrega estabelecido

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

A contratada deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos termos da legislação vi-
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gente.

PARAGRAFO PRIMEIRO; Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade

dos serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato, a CON

TRATANTE, pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ ( ).

ITEM DESCRIÇÃO Unid. QUANT UNIT TOTAL

Açúcar refinado cristal 1 kg
t

Agua mineral natural acondicionada em
copo de 200ml

1 Kg. 400

2 Unid. 4.000

Agua mineral 500ml - água mineral, garrafa

plástico de 500 ml, sem gás, lacrada, con-
forme portaria do ministério da saúde.

3 Unid. 2.000

Água mineral 20 litros - água mineral, galão
plástico de 20 litros, sem gás, com tampa de
pressào/lacrc, envasada mecanicamente,
conforme portaria do ministério da saúde.

4 Unid. 500

Biscoito doce tipo maria, contendo 350g
(3x1)

5 Unid. 250

Biscoito salgado tipo cream cracker, con-

cendo 35Qg (3x1) 	
6 Unid. 250

Café moído pet com 250g7 Unid. 400

Leite em pó integral 400 gr/ características:
leite integral, lecitina (emulsificante) e ins
tantâneo, vitamina a e vitamina d, não con

tém glúten, embalagem intacta contendo
400gr de peso liquido.

8 Unid. 250

Polpa de fruta - embalagem c/01 kg inspe
cionada pelo ministério de agricultura (sif).
produto: polpa de fruta sabor acerola

9 Unid. 250

Polpa de fruta - embalagem c/01 kg inspe
cionada pelo ministério de agricultura (sif).
produto: polpa de fruta sabor goiaba

10 Unid. 250

11 Refngerante embalagem pet 21ts Unid. 300

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para credito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no mo

mento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
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à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.133. de 2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos perti
nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como. por exem
plo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamen
to ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pra

zo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

PARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios

eletrônicos oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manuten

ção das condições de habilitação exigidas no Temio de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situ
ação quanto a regularidade fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em
situação regular, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse pú
blico de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da con
tratante.

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,
nos termos da Lei Complementar n° 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos im
postos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribu
tário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplc-
mento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP. sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP - Valor
da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0.00016438. assim apurado:

I - (TX) 1 - ( 6 / 100 )/365 I = 0,00016438 TX - Percentual da taxa anual 6%
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PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta bancária
da contratada, abaixo especificada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusu¬
la.

● Banco:	

● Agência:	
● Conta-corrente:

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consigna
dos no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras- MA. classificada conforme abaixo especifi
cado:

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01,122.0001.2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades Adminis

trativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.9Ü.30.00 - Material de Consumo.
FONTE: 0100000000

PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos
créditos orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão
por conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em
termo de aditamento de contrato.

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

PARAGRAFO ÚNICO: Os preços são fixos e ineajustàveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência de 11 (onze) meses, contado a partir da data de
assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n"

14.133/2021. sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquida
ção da despesa.

CLAUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de Refe
rência:

PARAGRAFO PRIMEIRO: Nomear Gestor e Fiscais Técnicos. Administrativo e Requisitante do
contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) .Contrato(s);

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível
com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado.
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nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os

produtos da Contratada caso a mesma nào cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator

as penalidades previstas na Lei n” 14.133/2021:

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições
previstos na Lei n“ 14.133/2021;

PARAGRAFO QUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Con
trato;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penali
dades cabíveis nos termos da Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na
Lei n°14.133/2021;

PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios esta
belecidos neste Termo de Referência;

PARAGRAFO NONO: Receber os produtos fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em
conformidade com a proposta aceita, confoime inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao
fina! o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar insuficientes,
inadequados ou prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer produto entre
gue fora das especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eveniualmente
causados à CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da re
cepção do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação,
objeto não tenha apresentado defeitos;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da

emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos preestabeiccidos em Contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com o fornecimento dos produtos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto con
tratado, sob os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detec
tadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou íitc-
gularidades. fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento
dos produtos.
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Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Referên
cia:

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contrato, em conformidade com

o termo de referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independeniemente de sua transcri
ção, sob as penas da Lei n" 14.133/2021;

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilida
de de natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em rela
ção a si, quanto ao pessoal eventualmenle contratado para a execução dos serviços;

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo

discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de
processo de contratação.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no pre
sente Termo de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO; Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas
contratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO; Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados
pelo contratante, relacionados com as características dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO; Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE
na(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do
prazo de entrega estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer
anormalidade de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os
esclarecimentos necessários;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender proniamente quaisquer orientações e exigências dos
Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual:

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRA

TANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, propostos ou empregados,
em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer
empregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante
o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DaM, a ser emitida pelo Gestor do Con-
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traio no valor correspondente ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento
convocatório e do contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscali

zação da execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária,
e recusar os materiais empregados que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibili
dade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na Contratação Direta;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apre
sentando á CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do
prazo estabelecido no Termo de Referèneia, sem ônus para a CONTRATANTE;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI, quando for o caso;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATAN
TE na Ordem de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de exe
cução estabelecido;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do
objeto, tais como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo apli
cadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO: A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos
efetuados durante a vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para
ocorrer após o término de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para o fiel cum
primento das disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respcctivo(s) contrato(s). inclu
sive quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos lermos do art. 155 da Lei n" 14,133, de 2021, a Contratada que:

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecução parcial do contrato;
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PARAGRAFO TERCF.IRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Admini.stração. ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO; dar causa à inexecução total do contrato;

PARAGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

PARAGRAFO SEXTO; não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devi
damente justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contraio ou não entregar a documentação exigida para
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;

a

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qual
quer natureza;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
licitação;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n" 12.846, de T
de agosto de 2013.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato

Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções;

● Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signifi
cativos para a Contratante;

, a

Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas no
Termo de Referência.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas in
frações administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações admi
nistrativas previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referencia, que justifiquem a impo
sição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 9.2.2. e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
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federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo décimo quarto

poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos paga
mentos a serem efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores

ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda des
se valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o con
tratado a multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administra
ção a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cu
mulada de outras sanções previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei
n° 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGRAFO VIGÉSIMA: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMA PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os obje
tivos da licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
^ Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

PARAGRAFO VIGÉSIMA TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas reali
zar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei n" 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n"
9.784, de 1999.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante
serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judi
cialmente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os preju
ízos causados pela conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanes

cente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
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PARAGRAFO VIGÉSIMA SÉTIMO: A autoridade compctenle. na aplicação das sanções, levará

em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARAGRAFO VIGÉSIMA OITAVA: Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver
indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n“ 12,846, de 1" de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade compe
tente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investi

gação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMA NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações administrati
vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos
da Lei n° 12.846, de 1" de agosto de 2013, seguirão seu rito norma! na unidade administrativa.

PARAGRAFO TRIGÉSIMA: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Adminis
tração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a partici
pação de agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por ser\'idor ou
comissão designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não ex

clui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer

irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
^ corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120

da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO TERCEIRO: A comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar,
conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pen

dências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização
das faltas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 117, da Lei n" 14.133/2021,

PARAGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor

designado para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

PARAGRAFO ÚNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-sc-á de acordo com os

artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLACAQ APLICAVEL

PARAGRAFO UNICO: O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n”

14.133, de 1° de Abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando supletivamentc os

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego. 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Home Page.●www.cinoedreira.s.ma.üov.br- E-mail:

CNPJ: 12.538.625/0001-90

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO. FISCALIZAÇÃO E RE

CEBIMENTO DO OBJETO;

PARAGRAFO PRTMF.IRO; A execução do presente contrato será acompanhada pelo gestor e fiscal
do contrato designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei n" 14,133/21. que de
verá atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formalmcnte,
o(s) servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo

com o gestor e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à

execução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA;

PARAGRAFO ÜNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto:
(nome completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da empresa).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E A

EMPRESA CONTRATADA:

PARAGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros jun
to a esta municipalidade seu endereço de e-maii e seu endereço físico, bem como fica responsável
em acompanhar o Diário Oficial do Município - DOM, para acompanhar eventuais comunicações,
citações, intimações e/ou notificações, sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS;

PARAGRAFO ÜNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n°14.133/21. a Lei

Complementar n“ 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO:

PARAGRAFO ÜNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras - MA. para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privile

giado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Pedreiras - MA, de de

Mareio Francigard Furtado e Silva

Presidente da Câmara Municipal de Pedreiras
CONTRATANTE

Sr(a).
Contratada
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home /^ügg. \vu\v.aniK'dreira,s.nia. m)v.br-

CNPJ; 12.538.625/0001-90

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
PROCESSO n" 2701001/2025

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras -- MA,

I. RELATÓRIO

Trata-se de processo administrativo instaurado com o objetivo de verificar a legalidade da
Contratação de empresa para o fornecimento dc gêneros alimentícios para atender as
necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

A finalidade da contratação, visa atender a demanda da Câmara Municipal de
Pedreiras/MA, que autorizou a abertura do procedimento de contratação, que justifica o ato
aduzindo; ...a necessidade da contratação. ...a Administração Pública.

2. ANÁLISE JURÍDICA

2.1. VIABILIDADE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

A contratação direta pretendida, na hipótese de dispensa de licitação, é perfeitamente
possível, eis que encontra fundamento factual e legai, senão vejamos;

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de observar o princípio
instrumental da licitação, cuja finalidade - em termos simplórios - é propiciar a contratação
mais vantajosa à Administração.

Art. 37

XXI ressalvados os casos específicos na legislação, as
obras. ser\'iços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da

lei. o qual somente permitirá as exigências de qualiifcação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

Tal princípio
possível, ao passo que as exceções devem ser lidas e interpretadas de forma restritiva. Assim
manda a boa hermenêutica por meio do enunciado da interpretação restritiva das regras de
exceção. Na prática: licitar sempre quando possível, contratar sem licitação somente quando
estritamente necessário.

o da licitação -, por ser regra, deve ser lido de forma extensível quanto

Entretanto, a Carta Magna prevê expressamente a existência de casos que excepcionam o
dever de licitar. São os casos de licitações lidas por inexigíveis, dispensadas ou dispensáveis.

P^airtej 2 d$ 3
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Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home /^üyg.-www.anncdrciras.ma.tiov. br-
CNPJ: 12.538.625/0001-90

A contratação ora sob análise se amolda à hipótese de dispensa de licitação, eis que se
subsumi à hipótese do art. 75. inciso 11) da Lei n" 14.133/2021.

2.2. REQUISITOS LEGAIS DA LEI N“ 14.133/2021

Conforme já falamos, a contratação sob análise amolda-se à hipótese do art. 75, inciso II
da Lei n° 14.133/2021

An. 75. E dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a RS
50.000.00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços

e compras: valor atualizado por Decreto 0“ 12.343/2024, de

30 de dezembro de 2024, para RS 62.725,59 (sessenta e dois

mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove

Reais)

Consta anexado aos autos avaliação prévia, que conta que o bem objeto do presente
procedimento estima-se que o valor é de RS 39.416,00 (trinta c nove mil e quatrocentos e
dezesseis reais).

Portanto, necessária a estrita observância dos requisitos legais para que seja concretizada

a contratação pela Câmara Municipal de Pedreiras/MA, solicitante. Salientando-se que não
compete a esta Assessoria a análise da escolha e conveniência da contratação, muito menos, 0
preço da eventual contratação.

3. DA FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO

A Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei n" 14,133/2021), clenca em seu artigo 72,

norma gerias que regem as diversas possibilidades de contratações direta, e em especial

estabelece a formalização e instrução do processo administrativo , assim estabelecendo;

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

Documento de formalização de demanda e. se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

I

II - Estimativa da despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta
Lei:

parecer jurídico e pareceres técnicos, se for 0 caso, que demonstrem o atendimentoIII

dos requisitos exigidos;
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CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Hoihl' Prtgejwwxv.cmpedreiras.ma.üov .br-

CNPJ: 12.538.625/0001-90

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificação mínima necessária;

VI - Razão da escolha do contratado;

VII - justificativa do preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Resta atendida de formal integral, a instrução processual necessária, conforme
observações Já apontadas no presente parecer.

4. DO PARECER

A vista do exposto, considerando que a contratação pretendida pela Câmara Municipal de
Pedreiras/MA. no valor de RS 39.416,00 (trinta c nove mil e quatrocentos e dezesseis reais),
está amparada pelo Art. 75, Inciso II da Lei Federal n" 14.133/2021, concluo pela viabilidade e
legalidade da dispensa de licitação para a Contratação de empresa para o fornecimento de
gêneros alimenticios para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

Recomendo que o procedimento seja conduzido com a devida instrução processual,
contendo o Termo de Referência, a pesquisa de preços e a justificativa da escolha do fornecedor,

assegurando a conformidade com os princípios administrativos.

SMJ.. É 0 parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise c
deliberação.

Pedreiras/MA, 05 de fevereiro de 2025.

ADALBERTO BEZERRA DE SOUSA FILHO

Assessor Jurídico da Câmara Municipal de Pedreiras/MA
OAB/MA 6947
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.
Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Home /^qgg.wwnv.cmncclreiras.ma.uov. br- E-mail:

CNPJ: 12.538.625/0001-90

AVISO DE DISPENSA DE LÍCITAÇAO 003/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 2701001/2025

CONTRATAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPA
ÇÃO DE

(ME, EPP, MEI)

(Artigo 48. inciso I da Lei Complementar n° 123/2006,
com redação dada pela Lei Complementar n° 147/2014).

An. 75, inciso II da lei n" 14.133, de 1 “ de abril de 2021.

atualizada pelo Decreto n" 12.343/2024, dc 30 de dezem

bro de 2024 e demais nonnas pertinentes à espécie.

BASE LEGAL

Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros
alimentícios para atender as necessidades da Câmara Mu

nicipal de Pedreiras - MA.

OBJETO

https;//www.pedreiras.ma.gov.br/licitacaolista.phpLINK DO AVISO

PERÍODO DE RECEBIMEN

TO DAS PROPOSTAS E DO-
DE 05/02/2025

ATÉ 10/02/2025
CUMENTAÇAO

ENDEREÇO ELETRÔNICO
PARA ENVIO DA PROPOS- contato@cmpedreiras.ma.gov.br
TAS E DOCUMENTAÇÃO

TIPO DA CONTRATAÇAO Menor Preço Por Item.

RS 39.416,00 (trinta e nove mil e quatrocentos e dezesseis
reais).

VALOR TOTAL ESTIMADO
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page-www.cmDedrciras.ma.izov.br- E-mail:

CNPJ: 12.538.625/0001-90

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N" 003/2025

ART. 75, INCISO II. § 3" DA LEI FEDERAL N" 14.133/2021

1. PREÂMBULO

A CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, do Município de Pedreiras - MA, situado à Rua

Maneco Rêgo, n° 906, centro. Pedreiras - MA, inscrito no CNPJ sob o n° 12.538.625/0001-90, neste
ato representado pela Presidente da Câmara Municipal, Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva, por

tadora do CPF sob n° 801.375.393-04, na qualidade de CONTRATANTE, nos termos do art. 75.

inciso II combinado com o seu § 3°, da Lei Federal n" 14.133, de 01 de abril de 2021. torna público
que tem interesse em realizar a Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimenti-
cios para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, na forma descritiva e
requisitos constantes no AVISO e anexos.
1.2. Considerando o exposto e a intenção de realização de Dispensa de Licitação para a contratação

direta do objeto acima especificado, a Câmara Municipal de Pedreiras TORNA PUBLICO o inte
resse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados.

1.3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S)

E DOCUMENTAÇÃO:

DISPENSA N° 003/2025

PROCESSO ADM; N°. 2701001/2025

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇAO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DATA: 10/02/2025

ENDEREÇO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTÇAO:

A proposta de Preços e documentação deverá ser entregue entre os dias 05/02/2025 à 10/02/2025
na Câmara Municipal de Pedreiras/MA. situado Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro. Pedreiras -
MA, no horário das 08:00hs às 14:00hs, em dias uteis ou pelo E-
mail: contato@cmDedreiras.ma.gov.br	

2. OBJETO E VALOR ESTIMADO

2.1. A presente dispensa de licitação tem por objeto a Contratação de empresa para o fornecimento
de gêneros alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, na
forma descritiva e requisitos constantes neste AVISO c anexos.

2.2. O valor global estimado para contratação é de R$ 39.416,00 (trinta e nove mil e quatrocentos

e dezesseis reais).

3. CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇAO NO PROCEDIMENTO
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax; (099) 3642-2046 - Home Pflgg.'\vww.ctnpedreira.s.ma-i’ ov.br- E-mail:
CNPJ: 12.538.625/0001-90

3.1. Poderão participar deste processo de Dispensa de Licitação, observado o subitem 12.2 deste
AVISO, pessoas jurídicas cujo objeto social compreenda a atividade objeto deste procedimento de
contratação direta, desde que comprovem possuir os requisitos necessários à qualificação nos do

cumentos especificados no item 6 deste AVISO, vedados os que estiverem cumprindo sanções pre
vistas legislação vigente, aplicável à matéria.

3.2. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de pe

queno porte;

3.3. Não poderão participar da presente dispensa de licitação ou participar da execução do contrato,
direta ou indiretamente:

3.3.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da dispensa de licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.3.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fínanceira, traba
lhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempe
nhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.3.3. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do AVISO, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes

nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.3.3.1. O impedimento de que trata o subitem 3.3.1, será também aplicado ao proponente que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente compro-
vado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente.

3.3.4. Pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompativel com o objeto desta Dispensa
de Licitação;

3.3.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada a Câmara Municipal de Pedreiras - MA,

bem assim a empresa da qual tal servidor seja empresário, sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.3.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

4. DO JULGAMENTO

4.1. Recebidos os envelopes de proposta e documentos, o Agente de Contratação fará a apreciação
dos documentos neles contidos.

4.2. O Agente de Contratação decidirá sobre a regularidade da proposta e habilitação da(s) empre-
sa(s), considerando-se automaticamente inabilitado aquele que deixar de apresentar qualquer dos
documentos exigidos, que poderá recorrer administrativamente num prazo de até 3 (três) dias úteis
após tomar ciência da decisão.
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pagg.'v.'\\'w,cmpedreiras.ma.go v.br- E-mail:
CNPJ: 12.538.625/0001-90

4.3. As empresas que apresentarem a documentação em conformidade com o exigido neste AVISO,
poderão ser vistoriadas por representantes da Câmara Municipal de Pedreiras, para verificar se as
condições técnicas estão de acordo com o exigido neste AVISO.

4.4. É facultado à agente de contratação solicitar esclarecimentos e dados técnicos subsidiários da

documentação ao proponente, se assim julgar conveniente, e aceitá-los a seu exclusivo critério.

4.5. Serão consideradas habilitadas a(s) Pessoa(s) física{s) ou jurídica(s) que atenderem todos os
itens exigidos neste AVISO.

4.6. Após a análise da proposta de cotação e habilitação, a empresa ofertante do menor preço será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, celebrar o Termo de Contrato.

5. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) E DOS DOCUMENTOS
5.1. Os interessados deverão apresentar a proposta comerciai e os documentos de habilitação, ao
agente de contratação, nos dias e hora estabelecidos no preâmbulo deste instrumento, das seguintes
formas:

5.1.1. POR METO ELETRÔNICO:

5.1.1.1. A(s) Pessoa(s) fisica(s) ou jurídica(s) interessada(s) em participar da presente dispensa de
licitação, deverá enviar a proposta de preços (colação), acompanhada dos documentos de habilita
ção relacionados no subitem 6 deste AVISO, através do endereço de e-mail: conta-

to@cmDedreiras.ma.gov.br. o qual deverá conter a indicação de que se trata de proposta de pre
ços/cotação e documentação necessária para participação no procedimento de Dispensa de Licitação
n® 003/2025;

5.1.2. POR MEIO FÍSICO:

5.1.2.1. A(s) Pessoa(s) física(s) ou jurídica(s) interessadas deverão apresentar a proposta de preços
(cotação) e toda a documentação de habilitação no prazo e local previstos no preâmbulo deste AVI
SO, em 02 (dois) envelopes lacrados, em cuja parte externa, além da razão social, esteja escrito:

Razão social:

CNPJ n®:	

Endereço:	

Razão social:

CNPJ n®:	
Endereço:	

A A

Câmara Municipal de Pedreiras/MA

Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro, Pedreiras -
MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 003/2025
Envelope 1 - “Proposta de preço,s”

Câmara Municipal de Pedrciras/MA

Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro, Pedreiras -
MA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 003/2025
Envelope 2 - “Documentação para habilitação”

5.5.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na
proposta de preços e, ainda, as seguintes informações:
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Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pflge. www.cmpedreiras.ma.uov.b r- E-mail:

CNPJ: 12.538.625/0001-90

5.5.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo, e o valor total da proposta em alga
rismo e, preferencialmente, por extenso, expresso em reais, com duas casas decimais, incluindo
todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos e despesas decorrentes da execução do objeto;

5.5.2.2. A quantidade a ser contratada, a qual não poderá ser inferior ao total previsto para contrata
ção disposta no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

5.5.2.3 Prazo de execução do objeto de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, Anexo
I do presente AVISO.

5.5.2.4. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A

Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao proponen
te a aceitação.

5.5.2.5. Descrição clara e completa das características do objeto da presente Dispensa de Licitação,
em conformidade com o Termo de Referência, constante do ANEXO I, mencionando as informa

ções técnicas necessárias.

5.6. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de “MENOR PRECO POR ITEM”.

5.7. Caso os prazos definidos neste AVISO não estejam expressamente indicados na proposta, estes
serão considerados como aceitos para efeito de julgamento desta Dispensa.

5.8. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de
fato superveniente e aceito pela administração.

5.9. Considerar-se-á que os preços fixados pela proponente são completos e suficientes para assegu
rar ajusta remuneração pela execução do objeto desta dispensa de licitação, incluindo todos os tri
butos e demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, tais como fretes, encargos sociais,
trabalhistas e fiscais, despesas de transporte, locomoção, alimentação e quaisquer outras, segundo a
legislação em vigor, devendo o preço ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do
objeto desta Dispensa de Licitação.

5.10. O agente de contratação examinará a proposta de preços/cotação, que deverá atender aos re

quisitos deste AVISO, bem como a documentação necessária para habilitação da empresa neste
procedimento de contratação direta.

6. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL;

6.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de empresário, ou empresa individual de respon
sabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa
LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima);

6.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso de
micro empreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente
(no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a
Fazenda Federal.

6.2.1. E facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas

(CPF), se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.
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Inscrição de Micro Empreendedor Individual-MEI; ou

Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou

Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamenteregistrado, em se tratan
do de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores.

6.7 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

6.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovan
te de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da

Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.

6.7.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver.

6.7.3. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa,de Tri
butos e Contribuições Federais c Dívida Ativa da União e “Prcvidenciária”, emitida pela Secretaria
da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a Fazenda Fe
deral e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda).

6.7.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovandoa regularidadepara com a Fa
zenda Estadual.

6.7.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando a regula-

●—K ridade para com a Fazenda Estadual.

6.7.6. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à ativi
dade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, compro
vando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.7.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Divida Ativa do
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa proponente, comprovando
regularidade para com a Fazenda Municipal.

6.3.

6.4.

6.5.

6.6.

a

6.7.8. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantiapor Tempo de Serviço.

6.7.9. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). ou Positiva com efeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribu
nais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho.

6.9. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
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6.9.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados através de cópia, por meio

eletrônico, via e-mail, ou em via original.

6.9.2. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita peran
te agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade
por advogado, sob sua responsabilidade pessoal;

6.9.3 o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, sal

vo imposição legal;

6.9.4. O agente de contratação reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento,
sempre que tiver dúvida e julgar necessário.

6.9.5. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta ou contraria a qualquer
dispositivo deste AVISO e seus anexos, o agente de contratação considerará o proponente inabilita¬
do.

6.9.6. Todos os documentos que contenham prazo de validade deverão estar em plena vigência.
Para aqueles documentos sem data de vencimento, sua validade será de 60 (sessenta) dias, contados

da sua expedição.

7. CRITÉRIOS DE ESCOLHA DO CONTRATADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contrato para execução do objeto da presente Dispensa de
Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor prcco. cuja documentação de ha
bilitação atenda às exigências deste AVISO e seus anexos.

8. DO REAJUSTE

8.1. Os preços são lixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresen
tação das propostas.

9. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

9.1. O prazo e demais condições de execução, recebimento e aceitação do objeto da presente dis
pensa de licitação, estão previstos no projeto básico. Anexo 1 do Presente AVISO.

10. CONDIÇOES DE PAGAMENTO

10.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na minuta do contrato. Anexo III do Pre
sente AVISO.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

I l.l. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, classificada conforme abaixo

especificado:

Página 7 de 39



k<

ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - f/ome Page,'w\v'tv.cmpcdrciras,ma.ao v-br- E-maii:
CNPJ; 12.538.625/0001-90

ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001.2001 -Manut. eFuncionamento das Atividades Adminis

trativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.
FONTE: 0100000000

12. DO CONTRATO

12.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/cotação de menor preço, para,
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual que obedecerá ao disposto
neste AVISO e as condições da Lei Federal n®. 14.133/2021.

12.2. Para celebrar o contrato a Pessoa física ou jurídica deverá manter as mesmas condições de
habilitação.

12.3. Os termos do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente às disposições deste ins
trumento.

12.4. O contrato deverá ser assinado por representante da empresa ou Pessoa física ofertante do

menor preço, devidamente habilitado.

12.5. A vigência dos contratos decorrentes desta dispensa de licitação será até 12 (doze) meses,
contado da data de sua assinatura, obedecendo aos termos do Art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

12.6. Os contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o dis
posto no art. 106, 107e 124, da Lei n" 14.133/2021.

12.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso do art. 124 da Lei n°. 14.133/2021. o con

tratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos ser\'iços ou

nas compras.

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

13.1. Além dos requisitos constantes no termo de referência, os requisitos da contratação abrangem

o seguinte:

13.1.1. Em razão do valor, as empresas participantes deverão ser microempresas ou empresas de

pequeno porte;

13.1.2. O fornecimento do objeto é de responsabilidade da contratada:

13.1.3. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ã)o apresentar toda a documentação necessária à habi

litação, inclusive as declarações conforme modelos em anexo.

14, RECURSOS E IMPUGNAÇÕES
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14.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art.
165 da Lei n" 14.133/2021.

14.1. As impugnações ou dúvidas quanto ao AVISO e seus anexos, deverão ser solicitadas por es
crito e dirigidos à agente de contratação e entregue mediante protocolo, durante o expediente nor
mal de atendimento, na forma da Lei.

14.1.1. Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
prazo de tres dias úteis depois dc protocoladas.

14.1.2. A proponente, depois de informada das decisões do agente de contratação, no tocante à habi
litação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, terá o prazo de três dias úteis para
interposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, se presente no momen
to da abertura.

14.1.3. Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo
no prazo previsto na Lei Federal n°. 14.133/2021.

15. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

15.1. Nos termos do art. 117 da Lei n" 14.133, dc 2021. será designado representante para acompa
nhar e fiscalizar o fornecimento do objeto, anotando em registro próprio todas as ocorrências relaci
onadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técni
cas ou vicios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Adminis-

, tração ou de seus agentes c prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n” 14.133, dc 2021.

15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relaciona
das com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabí
veis.

16. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

16.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações nrevistas no contrato e no Termo de Refe¬

rencia:

16.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para acompa
nhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

16.1.2. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus
bens patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários:
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Ruix,

16.1.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os produtos da Contratada
caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas
na Lei n" 14.133/2021;

16.1.4. Intervir ou interromper o serviço do objeto nos casos e condições previstos na Lei
14.133/2021;

] 6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

16.1.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades cabiveis
termos da Lei n® 14.133/2021;

nos

16.1.7. Modificar ou rescindir unilateralmcnte o Contrato nos casos previstos na Lei n'
14.133/2021;

16.1.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios estabelecidos neste Ter
mo de Referência;

16.1.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RECEBIMENTO DEFINITIVO;

16.1.10. Solicitar a substituição imediata de serviços que julgar insuficientes, inadequados ou pre
judiciais;

16.1.11. Recusar com a devida justificativa qualquer produto entregue fora das especificações
constantes na proposta da CONTRATADA;

16.1,12. Assumir a responsabilidade pelos prejuizos eventualmcnte causados à CONTRATADA,

decorrentes do mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da recepção do produto fornecido
para teste até a sua aceitação final, desde que. na sua apresentação, objeto não tenha apresentado
defeitos;

16.1.13. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

16.1.14. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o os servi
ços do objeto.

16.1.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos quanti
tativos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito
à CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo
para corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no serviço do objeto.

16.2. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de Refe¬

rencia:

16.2.1. Executar os serviços, objeto do contraio, em conformidade com o termo de referência, e de

acordo com a sua proposta de preço, independenlemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n"
14.133/2021;
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16.2.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista

previdenciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si. quanto ao pessoal even

tualmente contratado para a execução dos serviços;

16.2.3. Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedu

ção dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

16.2.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência,
não podendo nunca ser inferior a esta;

16.2.5. Manter capacidade mínima de execução para atender as demandas contratadas:

16.2.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados
com as características dos serviços;

16.2.7. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço, os
serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

16.2.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente cm
relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

16.2.9. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

16.2.10. Atender prontamenie quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

16.2.11. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente

^ relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompa
nhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE.

16.2.11.1. Apurado 0 dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATA
DA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante 0 pagamento de Documento
de Arrecadação Municipal - DAM. a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente
ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

16.2.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parci
almente, a qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais em

pregados que julgar inadequados;

16.2.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta:

16.2.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRA
TANTE para pagamento:

16.2.15. Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no Termo de
Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;
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16.2.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for

16.2.17. Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da
presente contratação,às suas expensas,dentro do prazo de execução estabelecido;

16.2.18. Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do objeto, tais como frete, seguro,
impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houver.

16.2.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigên
cias do Código de Defesa do Consumidor.

^ 16.2.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do
contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua
vigência.

16.2.21. Tomar todas as providências necessárias para o fiei cumprimentodas disposiçõescontidas
no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de for
necimento dos quantitativos contratados.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, a Contratada
que:

17.1.1. dar causa à inexecuçao parcial do contrato;

17.1.2. dar causa à incxecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funci
onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

17.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustifi
cado;

17.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contraio;

17.1,9, fraudar a licitação ou praticar ato frauduicniu na execução do contrato:

17.1.10, comportar-se de modo inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de 1" de agosto de 2013.

O caso;
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17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções;

17.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signifi
cativos para a Contratante;

17.2.2. Multa de 0.5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 17.1

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas nos
itens 17.1.2 ao 17.1.7 deste AVISO.

17.2.4. Declaração dc inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelas
infrações administrativas previstas nos itens 17.1.8 ao 17.1.12 deste AVISO, bem como pelas infra
ções administrativas previstas itens 17.1.2 ao 17.1.7 deste AVISO, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção referida no item 17.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

17.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3, e 17.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRA
TADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

17.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento even
tualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

17.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora no im
porte de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.

17.6. A aplicação de multa dc mora não impedirá que a Administração a converta em compensató
ria e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previs
tas neste AVISO.

17.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n” 14.133, de 2021. as em

presas ou profissionais que:

17.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no reco

lhimento de quaisquer tributos:

17.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

17.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previs
to na Lei n“ 14.133. de 2021. e subsidiariamente a Lei n" 9.784. de 1999.
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17.9. As muitas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

17.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.10. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
proponente,o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
artigo 419 do Código Civil.

17.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideraçãoa gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração, ob
servado 0 princípio da proporcionalidade.

17.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de l’’ de agosto de 2013, como ato lesivo à administra
ção pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativonecessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho funda
mentado. para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

17.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n” 12.846. de T de agosto
de 2013, seguirão seu irto normal na unidade administrativa.

17.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal

A. sultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

a serem

re-

18.1. No caso de eventual divergência entre o AVISO e seus anexos, prevalecerão as disposições do
primeiro.

18.2. A proponente deverá examinar detidamente as disposições contidas neste AVISO e
xos. pois a simples apresentação da Documentação, subentende a aceitação incondicional de seus
termos, independememente de transcrição, bem como o conhecimento integral do objeto, não sendo
aceitas alegações de desconhecimento de qualquer por menor.

18.3. O agente de contratação poderá relevar erros formais em quaisquer documentos apresentados,
desde que tais erros não alterem o conteúdo dos mesmos,

18.4. Esclarecimentos relativos ao presente AVISO c às condições para atendimento das obrigações
necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados pela Agente de Contratação, de segunda
a sexta-feira, em horário de expediente.

18.5. O foro da cidade de Pedreiras/MA. será o único competente para dirimir questões decorrentes
do presente procedimento.

seus ane-
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18.6. Este AVISO e seus anexos estão à disposição dos interessados das seguintes formas:

18.6.1. Através de documento impresso e assinado digitalmente pela presidente da Câmara Munici
pal de Pedreiras/MA, situada à Rua Maneco Rêgo, n° 906. centro. Pedreiras - MA. de T a 6"' feira,

dias úteis, no horário das 08;00hs (oito horas) às 14:00hs (doze quatorze) onde poderão ser consul
tados ou obtidos graluitainente. O AVISO também estará disponível no
www.cmpedreiras.ma.gov.br ou solicitado por e-mail (contato@cmDedreiras.ma.gov.br). onde po
derá ser consultado ou obtido gratuitamenie. Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço.

19. ANEXOS

19.1. Fazem parte do presente AVISO, os seguintes anexos:

19.1.1. Anexo I - Termo de Referência.

19.1.2. Anexo II - Modelo de Proposta.

19.1.3. Anexo III - Minuta do Contrato.

Pedreiras. Estado do Maranhão, em 05 de fevereiro de 2025.

\

/ //

Francig;^d^íTCIO

Presideni a-Ga icipal de Pedreiras
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 003/2025

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.- OBJETO

1.2 Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios para atender as necessida
des da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

JUSTIFICATIVA

- Justificamos que a aquisição de gêneros alimentícios pela Câmara Municipal de Pedreiras
- MA é uma medida necessária e crucial para garantir o adequado funcionamento das atividades
legislativas e administrativas. A presente justificativa visa esclarecer os motivos que fundamentam
a urgência e importância dessa aquisição;

Manutenção do Bem-Estar dos Colaboradores: A Câmara Municipal é composta por uma
equipe de colaboradores dedicados, incluindo vereadores, assessores, e funcionários administrati

vos. A oferta de refeições e lanches durante o expediente contribui significativamente para o bem-
estar físico e mental desses profissionais, assegurando que possam desempenhar suas funções de
maneira eficiente e produtiva.

Ellcíência nas Atividades Legislativas: A aquisição de gêneros alimentícios possibilita
realização de sessões legislativas e reuniões de comissões de forma mais eficaz. A disponibilidade
de alimentos adequados no local de trabalho reduz a necessidade de interrupções para deslocamento
a estabelecimentos externos, otimizando assim o tempo dos parlamentares e contribuindo para a
continuidade dos trabalhos legislativos.

Recepção de Visitantes e Realização de Eventos: A Câmara Municipal frequentemente
recebe visitantes, representantes de entidades e participantes de eventos diversos. A oferta de gêne
ros alimentícios permite uma recepção adequada, fortalecendo a imagem institucional e proporcio
nando um ambiente propício para a realização de eventos, promovendo o diálogo e a interação entre
os diversos stakeholders.

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS, VALOR ESTIMADO:
3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi deter
minado com base em cotação realizada nos termos da Lei Federal n°. 14.133/2021. Com base em tal

procedimento, foi estimado o valor total de RS 39.416,00 (trinta e nove mil e quatrocentos e de
zesseis reais).

2.

2.1

2.2

2.3 a

2.4

ITEM DESCRIÇÃO Unid. QUANI UNIX TOTAL

Açúcar refinado cristal 1 kg1 Kg- 400 RS 6,01 R$2.404,00

Água minerai natural acondicionada em copo de
200ml

2 Unid. 4.000 RS 1,28 RS 5.120,00

Agua mineral 500ml - água mineral, garrafa plás
tico de 500 ml, sem gás, lacrada, conforme porta-

3 Unid. 2.000 RS 2,35 RS 4.700,00

Página 16 dc 39



^ÃuSãÇDÈpiSãRÃãí
Ir ■

'siáSlsi''-

ESTADO DO MARANHÀO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Mancco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home PtJiFe.'\v\v\v.cmnedreiras.ma.ü av.br- E-mail:

CNPJ: 12.538.625/0001-90 "

ria do ministério da saúde.

Agua mineral 20 litros - água mineral, galão plás
tico de 20 litros, sem gás, com tampa de pres
são/lacre, envasada mecanicamente, conforme
portaria do ministério da saúde.

Biscoito doce tipo maria, contendo 350g (3x 1)

4 Unid. 500 RS 13,16 RS 6.580,00

5 Unid. 250 RS 7,44 RS 1.860,00

Biscoito salgado tipo cream cracker, contendo
350g(3xl)

6 Unid. RS 7,26250 RS 1.815,00

7 Café moido pct com 250g Unid. RS 10,29 RS 4.116,00400

Leite em pó integral 400 gr/ características: leite

integral, lecitina (emulsificante) c instantâneo,

vitamina a e vitamina d, não contém glúten, em-
balagem intacta contendo 40Qgr de peso líquido,

8 Unid. 250 RS 14,71 RS 3.677,50

Polpa de fruta - embalagem c/01 kg inspecionada
pelo ministério de agricultura (sif). produto: pol-
pa de fruta sabor acerola

9 Unid. 250 RS 11,52 RS 2.880,00

Polpa de fruta ■ embalagem c/01 kg inspecionada
pelo ministério de agricultura (sif). produto: pol-
pa de fruta sabor goiaba

10 RS 11,35Unid. 250 RS 2.837,50

Refrigerante embalagem pet 2lts11 Unid. 300 RS 11,42 RS 3.426,00

R$39.416.00

4. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇAO

4.1 A Contratada terá prazo de 03 (três) dias para entrega dos materiais a partir do recebimento da

ordem de serviço

5. OBRlGAÇOES DA CONTRATADA.

5.1. O fornecimento dos materiais, objeto do contrato, em conformidade com o tenno de referência,
e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcrição, sob as penas da
Lei n“ 14.133/2021;

5.2. Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista

previdcnciária, comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal even-
tualmente contratado para a execução dos serviços;

5.3. Emitir a Nota Fiscal de Serviços fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exi

gidos pela Contratante, e o lote e número de processo de contratação.

5.4. Executar os serviços conforme especificações definidas no presente Termo de Referência, não

podendo nunca ser inferior a esta:

5,5. Manter capacidade mínima de entrega dos serviços para atender as demandas contratadas;

5.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo contratante, relacionados com
as características dos serviços;

5.7. fornecer os materiais, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de
Serviços, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega
estabelecido;
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5.8. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em re
lação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;

5.9. Indicar, formalmenie, prcposlo apto a reprc,soniá-la junto à CON'1'RATANTE, que deverá res

ponder pela fiei execução do Contrato:

5.10. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos
Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

5.11. Reparar quaisquer danos dirctamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente rela
ção contratual, não excluindo ou reduzindo e.ssa responsabilidad e da fiscalização ou o acompanha
mento da execução do objeto pela CONTRATANTE:.

5.11.1 Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA,
esta pagará à CON TRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao
dano. acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

5.12. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da execução do objeto pela
CONTRAT.AN'fE. cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, a
qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que
julgar inadequados;

5.13. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Contratação Direta;

5.14. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRATAN
TE para pagamento;

5.15. Substituir os serviços repro\ados na aceitação, dentro do prazo estabelecido no 'Termo de
Referência, sem ônus para a CONTRA'TAN'Tl:;

5.16. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPl. quando for o caso;

5-17. Fornecer os materiais, nos locais determinados pelo C()N'TRATAN'TE na Ordem de Serviços
de Bens. objeto da presente contratação, às suas expensas. dentro do prazo de entrega estabelecido;

5.18. Arcar com todas as despesas relacionadas á entrega do objeto, tais como frete, seguro, impos
tos. taxas c outros, inclusive em caso de troca, se houver.

5.19. Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as nor
mas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.
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5.20. A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a

vigência do contrato, ainda que o fornecimento dos materiais decorrente esteja pre
visto para ocorrer após o término de sua vigência.

5.21. Tomar todas as providências necessárias para o t1el cumprimento das disposi

ções contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s) contrato(s), inclusive
quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados;

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRA I ANTE
6.1. Nomear Geslor e Fiscais Técnicos. Adniinistraiivo e Rcquisitanie do contrato para acompanhar
e llscalizara execução do(s) CoiUrato(s):

6.2. Velar o emprego de qualquer serviços que considerar incompatível com as especificações apre
sentadas na proposta da CON'1'RATADA. que possa scr inadequado, nocivo ou danificar seus bens
patrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

6.3. A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais utilizar os serviços da

Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao infra
tor as penalidades previstas na Lei n° 14.133/2021;

6.4. Intervir ou interromper o fornecimento do serviço do objeto nos casos e condi
ções previstos na Lei n° 14.133/2021;

6.5. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Contrato;

6.6. Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penalidades
cabíveis nos termos da Lei n° 14.133/2021;

6.7. Modificar ou rescindir unilateralmente o Contraio nos casos previstos na Lei n°
14.133/2021;

6.8. Preencher e enviar a Ordem de Serviços de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo
de Referência:

6.9. Receber os serviços fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em conformidade com a
proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE
RnCEDIMEN'fO DEFINI TIVO;

6.10. Solicitar a substituição imediata de ser\iços que julgar insuficientes, inadequados ou prejudi
ciais:

6.11. Recusar com a devida justificativa qualquer serviço entregue fora das especificações constan

tes na proposta da CONTRATADA;

6.12. -Assumir a responsabilidade pelos prejuízos evcniualmenie causados à CONTRATADA, de-
correnies do mau uso ou operação imprópria, a partir do alo dti recepção do produto
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Ibmecido para tesie até a sua aceitação final, desde que. na sua apresentação, objeto não tenha
apresentado defeitos:

6.13. Liquidar o empenho c efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro

dos prazos preestabelecidos em Contraio;

6.14. Comunicar à CONTRA'l'ADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento

dos serviços.

6.15. Promover o acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, sob os aspectos quantita

tivos e qualificativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à

CONTRATADA, as ocorrências de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para

corrigir defeitos ou irregularidades constatadas no fornecimento dos serviços.

7. CRITÉRIOS I)R ESCOLHA 1)0 CONTR.VTADO:

7.1. Será escolhida para celebração do contraio para o fornecimento do serviço da presente Dispen
sa de Licitação, a empresa proponente detentora da proposta de menor nrcco por item, cuja docu
mentação de habilitação esteja de acordo com as exigências do AVISO e seus anexos.

8.1)0 PAGAMEN TO:

8.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de ate 3Ü (trinta) dias. contados a partir do rece
bimento da Nota Fiscal ou Fatura. airavé.s de ordem bancária, para crédito em banco, agência e con

ta corrente indicados pelo contratado,

8.2. Considcra-sc ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão con

tratante atestar a execução do objeto do contrato.

8.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regula
ridade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação men
cionada no ari. 68 da Lei n" 14.133. de 2021.

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobreslado ate
que a Contratada providencie as medidas sancadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento inici-
ar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

8.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios eletrônicos oficiais,
para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo de Referência.

8.7. Consiaiando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo.
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aprcseiiie sua dclesa. O prazo poderá scr prorrogado uma vez, por igual período, a critério da con-
iralunie.

8.8. Mavendo a eletiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação quanto a regularidade
fiscal e trabaliiisla.

8.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em situação regular,

salvo por motivo de ccoiiomicidade. segurança nacional ou outro de interesse público de alta rele
vância, devidamente justificado, em qualquer caso. pela máxima autoridade da contratante.

8.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.11. A Contratada regularmente optanle pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n" 123, de 2Ü06. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jiis ao tratamento tributário favorecido previsto na referi
da Lei Complementar.

8.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do \ encimcnto e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante

a aplicação da seguinte fórmula;

EM = 1 X N X VP. sendo;

EM Encargos inoratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para

o pagamento e a do efetivo pagamento; VP =

Valor da parcela a ser paga.

I = índice dc compensação financeira = 0.00016438. assim apurado;

1 =0,00016438

TX = Percentual da taxa

anual = 6%

(6/100 )/3651 = (TX)

8.13. As dúvidas/esclarecimentos sobre pagamento devem ser enviadas ao e-mail do setor de com
pras da Câmara Municipal.

9. 1)0 CONTRAI O

9.1. A Administração convocará o proponente detentor da proposta/coiaçâo dc menor preço, para,
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrtimento contratual que obedecerá ao disposto no

AVISO e as condições da Lei Federal n°. 14.133/2021.

9.2. Para celebrar o contrato a empresa de\ erá manter as mesmas condições dc habilitação.

9.3. Os ternios do instrumento de contratação vincular-se-ão estritamente ás disposições deste ins
trumento.
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9.4. O contraio deverá ser assinado por represenianle da empresa oíerlante do menor preço, devi
damente liabililadü.

9.5. A vigência dos contratos decorrenies desta Dispensa de licitação obedecerá aos termos do Art.
105 da Lei n° 14.133/2021.

9.6. üs contratos decorrentes desta Dispensa de Licitação poderão ser alterados, observado o dis
posto no art. 124, da Lei n° 14.133/2021.

9.6.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1 do caput do art. 124 da Lei n°.
14.133/2021. o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
stipressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do contrato que se fize
rem nos serviços ou nas compras.

10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
10.1. Conforme Estudos Técnicos Preliminares, além dos requisitos constantes no termo de referên

cia. os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

lO.l.l. Lm razão do valor, as empresas parlicipanic.s de\erão ser microempresas ou empresas de
pequeno porte;

10.1.2. A exectição do objeto é de responsabilidade da contratada:

10.1.3. A(s) emprcsa(s) vencedora(s) dcvcrá(à)o apresentar toda a documentação necessária à habi
litação, inclusive as declaraçõesconforme modelos que deverão constar no futuro AVISO de Dis
pensa.

11. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTR.ATO

11.1. A contratação terá vigência de 11 (onze) meses, contado a partir da data de assinatura do con
trato. cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107. da Lei Federa! n" 14.133/2021, sucedendo que
toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquidação da despesa.

12. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES

12.1. Aos participantes deste procedimento é assegurado o direito de Recurso, nos termos do art.
165 da Lei iF 14.133/2021.

12.1. As impugnações ou dinadas quanto ao AVISO c seus anexos, deverão ser solicitadas por es
crito c dirigidos à agente de contratação c entregue mediante protocolo, durante o expediente nor
mal de atendimento, na forma da Lei.

12.1.1 Apresentadas às impugnações ou dúvidas, as mesmas serão respondidas ao interessado, no
prazo de três dias úteis depois de protocoladas.

12.1.2 A empresa proponente, depois de informada das decisões do agente dc contratação, no tocan
te à habilitação ou julgamento de Proposta de Preço e se dela discordar, lerá o prazo de três dias
úteis para inlerposição de recurso, contados da intimação do ato ou da lavralura da ata, se presente
no momento da abertura.

12.1.3 Interposto o recurso, dele se dará ciência aos demais proponentes que poderão impugná-lo no
prazo previsto na Lei Federal n°. 14.133/2021.
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13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇAO DA EXEC UÇÃO
13.1. Nos lermos do art. 117 da Lei n" 14.133. de 2021. será designado rcpresenlante para acompa

nhar e fiscalizar a c.xecução do serviço do objelo. anoiaiido em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução c determinando o que for necessário à regularização de falhas ou de
feitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técni
cas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica cm corresponsabilidade da Adminis
tração ou de seus agentes e prepostos. de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133. dc 2021.

13.3. 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relaciona
das com a execução do contrato, indicando dia. mês e ano. bem como o nome dos funcionários
evenlualmentc envols idos. determinando o que tbr necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à auiorii.lade competente para as providências cabí
veis.

14. DA DO I AÇÃÜ ORÇAiVlEN I ÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da execução do objeto correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de 1’edreiras - MA, classificada conforme abaixo
especificado:

ÓRGÃO: Ü1 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001.2001 ~ Mamil. e Funcionamento das Atividades Adminis

trativas.

C:LASSIK1CAÇÃ0 ECONOMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.
EONTE: ülOOOOüÜOO

15. DO RE.-UL STE

15.1. Os preços são fixos e irreaiusláveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresen
tação das propostas.

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINTSTR.ATIVAS
16.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de
2021, a Contratada que:

16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funci
onamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de falo superveniente devidamente justificado;

16.1.6. não celebrar o contraio ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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16.1.7. ensejar o retardamcnlo da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justifi
cado;

16.1.8. apresentar declaração ou documentação 1'ulsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato:

16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.11. praticar atos ilícitos com \ isias a frustrar os objetivos da licitação;

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5“ da Lei iV’ 12.846. de 1° de agosto de 2Ü13.

—V 16.2. Pela inexecuçào tolal ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

16.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem
prejuízos significativos para a Contratante;

16.2.2. Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contra
tação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no
item 14.1

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações
previstas nos itens 14.1.2 ao 14.1.7 deste I crmo de Referência.

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pú
blica, pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.8 ao 16.1.12, bem como

^ pelas infrações administrativas previstas itens 16.1.2 ao 16.1.7 deste Termo de Refe
rência, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida
no item 16.2.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Admi
nistração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

16.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3, e 16.2.4 poderão ser aplicadas
à CONTRATADA junlamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a
sei'em efetuados.

16.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pa
gamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda des
se valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicial
mente.

16.5. O atraso injustitlcado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de
mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco por cento) sobre o valor do contrato.
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16.6. A aplicação de miilia de mora não impedirá que a Administração a converta em

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada
de outras sanções previstas neste Termo de Referência.

16.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei n® 14.133, de

2021, as empresas ou profissionais que:

16.7.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

16.7.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a írustrar os objetivos da licitação;

16.7.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

16.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obser
vando-se 0 procedimento previsto na Lei n® 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei
n“ 0.784, de 1999.

16.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garan
tia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e co
brados judicialmente.

16.9.1. Caso a Contratantedetermine,a multa deverá ser recolhida no prazo máximo

de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela auto
ridade competente.

16.10. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanes
cente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

16.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano cau
sado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade .

16.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de práti
ca de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e deci-
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são sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administra

tivo de Responsabilização - PAR.

16.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não conside
radas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da

Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade adminis
trativa.

16.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Ad-

^ ministração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

17. DAS EXIGÊNCIAS DE IIABILI I AÇÃO
17.1. ü AVISÜ da dispensa licitação dctlnirá iodas as e.xigências de habilitação, devidamente regu
lamentada pela legislação vigente, cm especial à luz da Lei iP 14.133/2021. e.xigindo principalmen
te documentação relativa a:

Habilitação Jurídica;

Habilitação Fiscal, Social e I rabalhista;

17.1.1.

17.1.2.

18. DA FUNDA.MENTAÇAÜ LEGAL

18.1. ü objeto deste Termo de Referencia se fundamenta na Lei Federal n°. 14.133, de 2021.

19. GAILANTIA DOS M.ATERIAIS

19.1. Os Materiais que não tiverem prazo de gaiantia/validade definidos pelo contratante, deverá ser
igual ou superior a 12 (doze) meses, a contar da entrega dos materiais definitiva do objeto, excetu-
ando-se os casos em quem o contratado estipule prazo inferior, devidamente comprovado pelas ano
tações de data dos serviços.

19.2. Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do material fornecido,
pelo prazo de validade.

20. DISPOSIÇÕES (;erais
20.1. A empresa interessada em participar do procedimento de Dispensa de Licitação deverá apre
sentar propostade preço, de acordo com as condiçõesestabelecidas neste Termo de Referencia e no
AVISO e seus anexos.

20.2 A proponente deverá apresentar planilha de preços, obedecendo à sequência dos itens, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de
um resultado.

20.3 As planilhas deverão contemplar custos reais. A administração poderá verificar a compatibili

dade dos preços consignados nas planilhas, com os preços praticados no mercado, de forma a se
evitar "jogo de planilha”, ou seja, discrepânciasexageradas, para maior ou menor, o que poderá
ensejar na recusa da proposta.
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AVISO dií: dispensa

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 003/2025

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

A

Câmara Municipal de Pedreiras
Pedreiras- MA.

PROPOS TA DE PREÇOS

Rei'.: DISPENSA DE LICTTAÇAÜ N“ ÜÜ3/2Ü25.

OBJETO: Contratação de empresa para o forneeimeiito de gêneros alimentícios para atender as ne

cessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

Prezado senhor.

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a dispensa
de licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que
\’enham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno
conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade
das iiistruçÕc,s c critérios de qualificação definidos no AVISÜ.

1. Proponente:

Razão Social:	

CNPJ:	

Endereço:	
E-mail:	

(DDD) Telefone; (...)	

2. Representante legal que assinará o contrato;
Nome:	

Cédula de identidade/órgão emissor:	
CPF:	

Cargo/Fimção:	

E-mail:	

(DDD) Telefone: (....)	

3. Proposta dc l^rcços: R$
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PLANILHA COM QUANTIIAI IVOS E PREÇOS

DESCRIÇÃO
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

GLOBAL
ITEM UND QTD

Total RS

4, Prazo de validade du proposia:	

5. Dados Bancários:

Banco: Banco do Brasil. Agência:

Declaramos que os preços unitários e loial dos ilens foram cotados em moeda
nacional (Real - R$). já incluídos iodos os tributos (impostos c taxas), encargos llscais, trabalhistas,
comerciais c quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da Dispensa,

dede( ).
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AVISO DE DISPENSA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025

.ANEXO 111

MIM TA DO COM UATO

CONTRATO N '	
PROCESSO ADMINISTRATIVO N

ro

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVI

ÇOS N
LEBRAM A CAMARA MUNICIPAL DE PE

DREIRAS DE PEDREIRAS E A EMPRESA

, PARA O FIM QUE ESPECIFICA.

/2025 QUE ENTRE SI CE-

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, do Município dc
Pedreiras - MA. situado à Rua Maneco Règo. n"' 906. centro. Pedreiras - MA, inscrito no CNPJ sob
o n** 12.538.625/0001-90. neste ato representado pela Presidente da Câmara Municipal. Sr. Mareio

l'rancigard Furtado e Silva, portadora do CPF sob iL 801.375.393-04, na qualidade de CONTRA-
l ANTE. do outro lado

. sediado na

CNPJ sob 0, inscrita noa empresa

. doravante denominada CONTRATADA,

portador do CPF

presente Contrato Administrativo
/2025. decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025, formalizado nos

autos do Processo Administrativo if 2701001/2025. submetendo-se às cláusulas c condições abaixo

preceitos instituídos no inciso II do artigo 75 da Lei Federal N°14.133/21 e demais normas
regulamentares pertinentes à espécie.

N'

neste alo representada por seu representante legal. Sr.
. têm. entre si. ajustado on'

N'

e aos

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OB.JETO E REGI.ME DE EXECUÇÃO

Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de empresa para o fornecimento

de gêneros alimentíciospara atender as necessidadesda Câmara Municipal de Pedreiras - MA. de
acordo com a DISPENSA DE LICITAÇÃO N" ÜÜ3/2Ü25.

1.1.

PARAGRAFü PRIMEIRO; A presente contratação adotará como regime de execução a Empreita
da por Preço por item.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECF.BIMEM O/FORNECIMENTO DO OBJETO

1‘ARAüRAFO UNICO: fornecer os materiais, nos locais determinados pelo CONTRATANTE

na(s) Ordein(ns) de Serviços, os serviços objeto da presente contratação, às suas e.xpensas, dentro

do prazo de entrega estabelecido

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS SERVIÇOS

A contratada deverá garantia a boa qualidade dos serviços prestados, nos termos da legislação vi-
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gente.

PAIOVGR.AFO IMIIMHIRO; Independentementc da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade
dos serviços prestados.

CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA l)i: I>A<;AMENTQ

RARAGR-^FO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato, a CON
TRATANTE, pagará à CONTRAI ADA, o valor global de R$ ).(

QUANT UNIX TOTALDESCRIÇÃO

Açúcar relutado cristal I kg

Uniil.ITEM

Kg. 400

Agua mineral natural acoitdicionada ein
copo de 200mí

Agua mineral 500ml - água mineral, garrafa
plástico de 500 mi. sem gás. lacrada, con- Uiiid.
fomte portaria do ministério da saúde,

Água mineral 20 litros - água mineral, galão
plástico de 20 litros, sem gás. com tampa de
pressão/lacre, envasada mecanicamente, j
conforme portaria do ministério da saúde.

Unid. 4.0007

2.000

Unid. 5004

Biscoito doce tipo maria. contendo 350g

ihn
Biscoito salgado tipo cream cracker, con-
tendo 350g(3xl)

Café moído pet com 250g

Unid. 2505

Unid. 2506

Unid. 4007

Leite cm pó integral 400 gr/ características:
leite integral, lecitina (emulsificanie) e ins
tantâneo, vitamina a c vitamina d, não con

tém glúten, embalagem intacta contendo
400grde peso líquido,

Polpa de fruta - embalagem c/0! kg inspe
cionada pelo ministério de agricultura (sit).
produto: polpa de fruta sabor acerola

Unid. 250

Unid. 2509

Polpa de fruta - embalagem c/01 kg inspe
cionada pelo ministério dc agricultura (sif)-
produto: polpa de fruta sabor goiaba

Refrigerante embalagem pet 2lts

10 Unid, 250

Unid. 300

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito
cm banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no mo

mento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou
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à documoniaçào mcneionada no an. 68 da l.ci ii'’ 14.133. dc 2021.

PARAGRA1-'Ü QUINTO: Havendo erro na aprescmaçrio da Nota Fiscal ou dos documentos perti
nentes à contratação, ou. ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exem

plo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamen
to ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pra
zo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

FARAGRAFO SEXTO: Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

PARAGRAF'0 SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta aos sítios
eletrônicos oficiais, para comprovação da regularidade tiscal e trabalhista para verificar a manuten
ção das condições de habilitação exigidas no rermo de Relércncia.

PARAGRy\FO Ol'1'AVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmcnte, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situ
ação quanto a regularidade fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO: Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não esteja em
situação regular, salvo por motivo de cconomicidade, segurança nacional ou outro de interesse pú

blico de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da con
tratante.

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO; A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,
nos termos da Lei Complementar if 123. de 2ÜÜ6. não sofrerá a retenção tributária quanto aos im

postos e contribuições abrangidos por aquele regime, No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribu

tário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
Contratada não lenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimple-
mento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N X VP. sendo:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor

da parcela a ser paga,
I = índice de compensação financeira = Ü.ÜOÜ 16438. assim apurado:

1 = ('1'X)I = {6/1ÜÜ)/3651 Ü,0ÜÜ16438TX Percentual da taxa anual = 6%
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PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta bancária
da contratada, abaixo especificada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusu¬
la.

● Banco;	

* Agência:	
● Conta-corrente:

CLÁUSULA Ol INTA-RECURSOS ITNANCKIROS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consigna
dos no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras- MA. classificada confonne abaixo especifi
cado;

ÓRGÃO; 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001.2001 - Manut, e Funcionamento das Atividades Adminis

trativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.
FONTE: 0100000000

PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteraçüo/inclusao dos respectivos
créditos orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente contratação correrão

por conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente, devidamente classificadas em
termo dc aditamento de contrato.

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE

PARAGRAFO UNICÜ; Os preços são li.xos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
limite para a apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA ● DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência de 11 (onze) meses, contado a partir da data de

assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da Lei Federal n°

14.133/2021. sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se encerrara após a liquida
ção da despesa.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Caberá ao CONTR.ATANFE além cias obrigações previstas no AVISO c no Termo de Refe
rência:

P.ARAGRAFO PRIMEIRO; Nomear Ciestor e 1'iscais Técnicos. Administrativo e Requisitante do

contrato para acompanhar c fiscalizar a execução do(s) Contrato{s);

PARAGRAFO SEGUNDO: Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível

com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado.
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nocivo ou danificar seus bens palrimoniais, ou ser prejudicial à saúde dos usuários;

PARAGRAFÜ TERCEIRO: A ConlraUinlc deverá ler reservado o direito de não mais utilizar os

produtos da Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato, aplicando ao inírator
as penalidades previstas na Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUARTO: Inter\ir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos e condições
previstos na Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFOQUINTO: Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as disposições do Con
trato;

PARAGRAFO SEXTO: Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe às penali
dades cabíveis nos termos da Lei n*^ 14.133/2021;

PARAGRAFO SÉTIMO: Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos previstos na
LcÍn°I4.l33/2Ü21;

PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os critérios esta
belecidos neste Termo de Referência;

PARAGRAFO NONO: Receber os produtos fornecidos pela CONTRATADA, que estejam em
conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao
final o TERMO DE RECBBIMEN fO DEFlNff!VO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar insuficientes,

inadequados ou prejudiciais;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Recusar com a devida justificativa qualquer produto entre

gue fora das especificações constantes na proposta da CüN'fRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos eventualmente
causadosà CONTRATADA,decorrentesdo mau uso ou operação imprópria, a partir do ato da re
cepção do produto fornecido para teste até a sua aceitação final, desde que, na sua apresentação,
objeto não tenha apresentado defeitos;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCfilRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da
emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos precslabelecidos em Contrato;
PAR.AGRAFO DÉCl.MO QUAR10: Comunicar à CON fRAT.ADA todas e quaisquer ocorrências
relacionadas com o fornecimento dos produtos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARfO: Promover o acompanhamento c a fiscalização do objeto con
tratado. sob os aspectos quantitativose qualificativos,anotando em registro próprio as falhas detec
tadas e comunicando por escrito à CON'fRATADA. as ocorrências de imperfeições, falhas ou irre
gularidades. fixando-lhe prazo para corrigir deleitos ou irregularidades constatadas no fornecimento
dos produtos.
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Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato c no Termo de Referên
cia:

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contraio, em conformidade com
o termo de referência, e de acordo com a sua proposta de preço, independentemente de sua transcri
ção. sob as penas da Lei n'’ 14.133/2021;

PARAüRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilida
de de natureza civil, trabalhista previdenciária.comercial, fiscal, e respectivos ônus, tanto em rela
ção a si. quanto ao pessoal eventualmcnie contratado para a execução dos serviços;

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços fazendo
discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o lote e número de
processo de contratação.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas no pre
sente Termo de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade minima de e.xecução para atender as demandas
coniraiadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar iodos t>s esclarecimentos que lhe forem solicitados

pelo contratante, relacionados com as características dos serviços;

PARAGR.ãFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE

na(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do
prazo de entrega estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer

anormalidade de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do Contrato e prestar os
esclarecimentos necessários;

PARAGRAI'0 VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à
CONTRATANTE,que deverá responderpela fiel execuçãodo Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO (2U1N TO: Atender pronlamenic quaisquer orientações e exigências dos
i'iseais dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto eonlraiual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos dirctamente causados à CONTRA
TANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo dc seus representantes legais, prepostos ou empregados,
em decorrência da presente relação coniratual. não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE,

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano c caracterizada sua autoria por qualquer
empregado da CONTRATADA, esta pagará à CON'l'RATANTE o valor correspondente, mediante
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. a ser emitida pelo Gestor do Con-0
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valor correspondente ao dano. acrescido das demais penalidades constantes do instrumentotrato no

convocatório e do contraio.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscali
zação da execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcialmenle. a cpialqiier tempo, sempre que considerar a medida necessária,

materiais empregados que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO: Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibili
dade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habiliiaçao e qualificação exigidas
na Contratação Direta;

1V\R.AGRAF0 'FRIGÉSIMO; Emitir fatura no valor paclutido c nas condições do Contrato, apre
sentando à CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO 'FRIGÉSIMO PRIMEllU): Substituir os serviços reprovados na aceitação, dentro do
prazo estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRA'fAN'fE;

PARAGR.AFÜ TRIGÉSIMO SEGUNDO; Apresentar os empregados devidamente uniformizados e
identificados por meio de crachá, além de provè-los com os Equipamentos de Proteção Individual -
EPI. quando for o caso;

PAlG^rGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO; Executar, nos locais determinados pelo CONTRATAN-
■fE na Ordem de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de exe
cução estabelecido;

PARAGR.AFO TRIGÉSIMO QUAR fO; .Arcar com todas as despesas relacionadas à execução do
objeto, tais como iVete. seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de troca, se houvei.

PARAGRAFO 'FRIGÉSIMO QUIN TO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade, sendo apli
cadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

e recusar os

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEX TO; A contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos
efetuados durante a vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para
ocorrer após o término de sua vigência.

PARAGRAFO'TRIGÉSIMOSH'nMO: Tomar todas as providênciasnecessárias para o fiel cum
primento das disposições contidas no 'Termo de Referência e no(s) rcspcclivo(s) contrato(s). inclu
sive quaniü ao compromisso de fornecimento dos quantitativos contratados.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇ ÕES L S.ANC ÕICS ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14.133. de 2021, a Contratada que:

PARAGRAFO PRIMEIRO; dar causa à inexecução parcial do contraio;

PARAGRAFO SEGUNDO; dar causa à inexecução parcial do contrato;
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PARAGRAl-0 TERCEIRO: dar causa à incxecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao tuncionamciilo dos ser\ iços públicos ou ao interesse coletivo;

PARAGRAFO QUARTO: dar causa à inexccução total do contrato;

PARAGRAFOQUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

PARAGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo em decorrência de falo superveniente devi
damente justificado;

PARAGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qual
quer natureza;

P.ARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da
licitação;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. de 1°
de agosto de 2013.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecuçào total ou parcial do objeto deste contrato, a
.Administração pode aplicar à CON fRA1 ADA as seguintes sanções:

● Ad\’crlcncia, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signifi
cativos para a Contratante;

● Multa de ü.5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação direta e
será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item 9.1

● Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações previstas no
Termo de Referência.

● Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a .Administração Pública, pelas in
frações administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas infrações admi
nistrativas previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste 'Termo de Referência, que justifiquem a impo
sição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 9.2.2, e impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
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CNPJ: 12.538.625/0001-90

federativos, pelo pra/.o minimo de 3 (irês) anos e máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos siibitens do parágrafo décimo quarto
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as
inentos a serem efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO SFX TO: Se a multa aplicada o as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor de pagamento evenlualmente devido pela .Administração ao contratado, além da perda des
se valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judlcialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injusiiiicado na execução do contrato sujeitará o
tratado a multa de mora no importede 0.5% (zero vírgula cinco porcento) sobre o valor do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administra
ção a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contraio com a aplicação cu
mulada de outras sanções previstas no Termo de Relérência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156,111 e IV da Lei
11° 14.133. de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGR.AFO VIGÉSIMA: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMA PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os obje
tivos da licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a

Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

PARAGRAFO VIGÉSIMA TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades previstas reali-
●-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei n°
9.784. de 1999.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUARTO: As multas devidas c/ou prejuízos causados à Contratante
serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando for o caso. serão inscritos na Dívida Ativa do Municipal e cobrados judi
cialmente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida
no prazo máximo de 10 (dez) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os preju-

uísados pela conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanes
cente judicialmente. conforme artigo 419 do Código Civil.

de multa, descontando- a dos paga-
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ES TADO DO MARANIIAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maiieco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - íloiiie Page:\\ wAv.cmpedreiras.ma.aov.br- E-mail;

CNPJ: 12.538,625/0001-90

PARAGRAFO VIGÉSIMA SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano

causado à Administração. obscr\'ado o princípio da proporcionalidade,

PARAGRAFOVIGÉSIMAOITAVA: Sc. durante o |imcessode aplicação de penalidade, se houver

indícios dc prática de infração administrativa tipiUcada peUi Lei íf 12.846, de 1° de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade compe-

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investi
gação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

^ PARAGRAFO VIGÉSIMA NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações administrati
vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos
da Lei if 12.846. de 1“ de agosto de 2013. seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

PARAGRAFO TRIGÉSIMA: O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos
processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Adminis
tração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a partici
pação de agente público.

em

tente, com

CLÁUSULA DÉCIMA - I)A FISCALIZAÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor ou
comissão designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não ex
clui nem reduz a responsabilidade da CON'fRA'fADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios. e. na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, na vigência do art. Art. 120
da Lei n“ 14.133/2021.

PARAGRAFO TERCEIRO; À comissão ou servidor designado compete acompanhar, fiscalizar,
conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pen
dências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização
das faltas, ou problemas obscr\’ados. conforme prevê o art. 117. da Lei n" 14.133/2021.

P.ARAGRAFO QUAR TO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor
designado para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser solicitadas à autoridade
superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

PARAGRAFO ÚNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de aeordo com os
artigos 137. 138 e 139 da Lei Federal n“, 14.133/2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAC.ÁO APLICAVEL

PARAGRAFO UNICO; O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na Lei n°
14.133. de de Abril de 2021, e pelos preceitos dc direito público, lhe aplicando suplctivamentc os
princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
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ESTADO DOMARANllAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maiicco Reno, 906 — Centro — Pedreiras — MA — Cep: 65.725-000.

Foiie/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pagg.-uv^w.cmpedroiras.nia.üON .bi; E-mail:
CNPJ: 12,538.625/0001-90

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - 1)0 ACOMPANil.AMENTQ. FISCALIZAÇÃO E RE;
CEBIMLNTO DO OB.ILTO:

PARAGRAl-ü PRIMHIRÜ: A execuçào do presente cüiilraio será acompanhada pelo gestor e fiscal
do contrato designado pela CONTRA I AN 1 h. nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133/21, que de
verá atestar a realização dc seu objeto, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contrato designará formalmente.

o(s) servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da execução do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposto da CONTRATADA deverá estabelecer, de comum acordo
com o gestor e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem decisões necessárias à
execução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -1)0 REPRESEM ANTE DA CONTRATADA:

PARAGRAFO ÚNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como preposto:
(nome completo, nacionalidade, profissão c condição jurídica do representante da empiesa).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ● DAS CO.MUMCACÕES ENTRE O MUNICÍPIO E A
EMPRESA CONTRATADA:

PARAGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros jun
to a esta municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço íisico, bem como llca responsável
em acompanhar o Diário Oficial do Município - DOM, para acompanhar eventuais comunicações,
citações, intimações e/ou notificações, sob pena de responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS:
PARv\GRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n°14.133/21, a Lei
Complementar n° 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO:
PARAGRAFO ÚNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras - MA, para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privile¬
giado que seja.

E. por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e íorma, para igual
distribuição, para que produza seus efeitos legais.

dedePedreiras - MA.

Mareio Francigard Furtado e Silva
Presidente c!a Câmara Municipal de Pedreiras

CONTRATANfE

Sr(a).
Contratada
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.

Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page.'\\^'w.cmpedreiras.ma.gov. br-
CNPJ: 12.538.625/0001-90

AVISO DE RESULTADO DE JULGAMENTO

Senhor

Mareio Francigard Furtado e Silva

Presidente da Câmara Municipal

O Agente de Contratação da Câmara Municipal do Município de Pedreiras/MA, ,

vem por meio deste comunicar o resultado do julgamento da proposta e documentação de

habilitação referente à Dispensa de Licitação n" 003/2025.

Após análise criteriosa dos documentos apresentados, é com satisfação que
informamos que a empresa R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO, inscrita no CNPJ pelo
40.330.660/0001-55, foi a única empresa a apresentar proposta e documentos de habilitação
conforme exigido no referido aviso de dispensa.

A mencionada empresa demonstrou pleno cumprimento com as exigências
estabelecidas no aviso da dispensa, que tem como objeto a contratação de empresa para o

fornecimento de gêneros alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras - MA.

Diante do exposto, a empresa R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO, ê considerada
habilitada para a prestação dos serviços mencionados.

Ressaltamos que todas as etapas do processo foram conduzidas de acordo com a
legislação vigente e os princípios da legalidade, impessoalidade , moralidade, publicidade e
eficiência.

Pedreiras/MA, em 11 de fevereiro de 2025.

Francisca Marta Aragão Freitas Lima
Portaria 009/2025 - GP

Agente de Contratação
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ALTERAÇAO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO
RAIMUNDA SILVA DE OLIVEIRA 52991202300 CNPJ: 40.330.660/0001-55

RAIMIJND.4 SILVA DE OLIVEIRA. Brasileiro. Casado, Separação de Bens. natural da cidade de Santo

Antonio dos Lopes-MA, data de nascimento 16/06/1976 , portador do RG: n° 000039172894-6 , SSP-MA
e CPF: n° 529.912.023-00. residente e domiciliado na cidade de Buriticupu - Ma. Est Povoado Alto De
Areia S/N. Zona Rural. Pedreiras - MA. 65725-OÜÜ. neste ato representado(a) pelo(a) Procurador(a)
PAULO SÉRGIO DOS ANJOS VIANA, brasileiro, casado(a). Separação de Bens, Contador, natural da
cidade de Macarani - BA. data de nascimento 15/07/1990. portador da Carteira dc Identidade (RG): n°
279352920046. expedida por SSP/MA e CPF: n° 041.794.663-50. residente e domiciliado na cidade de

Açailândia - MA. na Rua 20 de Novembro. SN, Porto Seguro II. CEP: 65930-000 na qualidade de titular da
empresa RAIMUNDA SILVA DE OLIVEIRA 52991202300 com sede na Rua Principal N° 118. Bairro;
Alto de Areia, 65725-000. PEDREIRAS - MA. Com registro nessajunta comercial 218.0228879-8, inscrito
no CNPJ sob N° 40.330.660/0001-55

Resolve alterar as seguintes cluasulas.

CLÁUSULA I - ALTERAÇÃO DO NOME EMPRESARIAL
Fica alterado o nome empresarial. que passa a ser R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO . e usará a

expressão COMERCIAL OLIVEIRA como nome fantasia.

Cláusula II: Em consequência das alterações, resolve o empresário consolidar o instrumento de inscrição
o qual, já refletindo as alterações acima, passa a ter a seguinte redação:

Cláusula III - Permanecem inalteradas as demais cláusulas.

CONSOLIDAÇÃO 1)0 INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO

CLAUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL

A empresário individual adotará como nome empresarial a firma R SILVA DE OLIVEIRA

COMERCIO, e usará a expressão COMERCIAL OLIVEIRA como nome fantasia.

CLÁUSULA II - DO CAPITAL

O capital será de R$ 6.500.00 (Seis mil e quinehtos reais), totalmciUe subscrito c integralizado. cm moeda
corrente do País.

CLÁUSULA III - DA SEDE

O Empresário Individual terá sua sede no seguinte endereço; Rua Principal N° 118. Bairro: Alto De Areia,
65725-000 Pedreiras - MA.

CLÁUSULA IV - 1)0 OBJETO

o empresário individual passa a ter por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: comércio
varejista de mercadorias em gerai, com predominância de produtos alimentícios - minimercados.
mercearias e armazéns, comércio varejista de bebidas, comercio varejista de artigos de armarinho, comercio
varejista de artigos de armarinho, comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene
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pessoal, comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, comércio varejista de calçados.

Parágrafo único: E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N'

4712-1/00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios -
minimercados, mercearias e armazéns

4723-7/00 - Comércio varejista de bebidas
4755-5/02 - Comercio varejista de artigos de annarinho
4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
4781-4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

4782-2/01 - Comércio varejista de calçados

CLÁUSULA V

O empresário declara, sob as penas da lei, que são verídicas todas as informações prestadas neste
instrumento e inclusive para efeito ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de
exercer atividade empresária e não possuir outro registro como Empresário Individual no País.

CLÁUSULA VI - O prazo de duração da empresa é indeterminado.

CLÁUSULA VII - PORTE EMPRESARIAL

O empresário declara que a empresa se enquadra como Micro Empresa - ME, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de
exclusão relacionadas no § 4° do art. 3° da mencionada lei. (art. 3°, II, LC n° 123, de 2006)

E. por estar assim constituído, assino o presente instrumento.

Pedreiras - MA. 05 de Setembro de 2023

RAIMUNDA SILVA DE OLIVEIRA

Representado por Paulo Sérgio dos Anjos Viana
CPF: 041.794.663-50
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

04179466350 PAULO SÉRGIO DOS ANJOS VIANA

CERTIFICO O RBQISTRO BH 14/09/2023 06:42 SOB N* 2023114744».

PROTOCOLO: 23114744» DB 05/09/2023.

c6d1GO DB VBRIFZCAÇXO: 123134927S6. CHPJ DA SEDE; 40330660000155 .

NIRB: 2100226B7»a. COM EFEITOS 00 REGISTRO EH: OS/09/2023.

R SILVA DB OLIVEIRA COMERCIOJUCEMA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

sbcretArio-geral

wvw.upraflafacil .lu. gov.br

A docunento, le isçreaso, (iCA A cv.provàcio de sua «ccenricidade nO* reep^tivc« portais,

informando aeua respectivo# cddigoa de verlfioaçio.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA^

T
NCMERO CE INSC’lÇ^O
40.330.660/0001-55

MATRIZ

DATA Cc ABERTURA

11/01/2021COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NO'.íE EMPRESARIAL

R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

COMERCIAL OLIVEIRA

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCHIC(^0 OA ATIVIDADE ECONÍTMICA PRINCIPAL

47.12-1-OD ● Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios ● minimercados,
mercearias o armazéns

CODIGO E OeSCRiÇAO DAS ATIVIDADES ECOnOMiCAS SECUNDARIAS

47.81-4-00 ● Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.23-7-00 ● Comércio varejista de bebidas
47.55-5-02 ● Comercio varejista de artigos de armarinho
47.72-5-00 ● Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.82-2-01 ● Comércio varejista de calçados

CODIGO E DESCRIÇÃO OA NATUREZA JURÍDICA

213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R PRINCIPAL

NUMERO COMPLEMENTO

118

CEP 8A1RRO/DISTRITO

ALTO DE AREIA

MUNICÍPIO

PEDREIRAS

UF

65.725-000 MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO

VIANA,CONTABILIDADE@OUTLOOK.COM

TELEFONE

(99) 8852-2908

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
11/01/2021

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SmjAÇAO ESPEOALSITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 05/02/2025 às 14:29:15 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Resultado da Consulta SINTEGRAACMS

IDENTIFICAÇÃO

CGC: 40.330.660/0001-55 Inscrição Estadual: 12.678919-3

Razão Social: R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL

CjUM^ÜÜMÕPM. DE PEOBEAASMA
/202_£

mFL&. J

Rub-^y-çENDEREÇO

Logradouro: RUA PRINCIPAL

Número: 118 Complemento:

Bairro: ALTO DE AREIA

Município; PEDREIRAS UF: MA

CEP: 65725000 DDD: Telefone: 88522908

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

4712100 - COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM
PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ● MINIMERCADOS,
MERCEARIAS E ARMAZÉNS

CNAE

Princl pal:

CNAEs Secundãrios

Cã digo

47S2201 COMÉRCIO VAREIISTA DE CALÇADOS

COMÉRCIO VAREJISTA OE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE
PESSOAL

4781400 COMÉRCIO VAREJISTA OE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS

4723700 COMÉRCIO VAREJISTA OE BEBIDAS

4755502 COMERCIO VAREJISTA OE ARTIGOS DE ARMARINHO

Descrição CNAE

4772500

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO

Data desta Situação Cadastral: 12/11/2024

OBRIGAÇÕES

NFe a partir de (CNAE’s): 10/07/2023 - (Devido emissão voluntária),

EDF a partir de:

CTE a partir de:

Observação: Os dados acima estio baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de

direito, não são oooníveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 05/02/2025

Número da Consulta:

1 1

O



MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Oeral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO

CNPJ: 40.330.660/0001-55

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 08:22:20 do dia 20/12/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 18/06/2025.

Código de controle da certidão: F08F.CC88.523F.B8D9
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

N° Certidão: 036227/25 Data da 05/02/2025 14:26:19

Inscrição Estadual: 126789193

Razão Social; R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO

CPF/CNPJ:40330660000155

Endereço:

Telefone:

RUA PRINCIPAL, 118 CEP: 65725000 - ALTO DE AREIA

{99)88522908 Município: PEDREIRAS UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 06/05/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

^ de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 05/02/2025 14:26:19
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N“ Certidão: 011057/25 Data da 05/02/2025 14:26:36

Inscrição Estadual: 126789193

Razão Social: R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO

CPF/CNPJ:40330660000155

Endereço:

Telefone:

RUA PRINCIPAL, 118 CEP: 65725000 - ALTO DE AREIA

Município: PEDREIRAS(99)88522908 UF:WA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 06/05/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 05/02/2025 14:26:36
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

AV RIO BRANCO, 111 - CENTRO ● PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DE DÍVIDA ATIVA

Càó*90 Ca

000056531

Coplnt>unt9 CPF^NPJ

R SiLVA OE OLIVEIRA COMERCIO 40.330.660/0001*55

LoQredouro Número Complemento

RUA PRINCIPAL 118

BaifTo CEP

POVOADO ALTO DE AREIA

CxMile

PEDREIRAS

6572500

UF

MA

O Departamento de Arrecadação da Prefeitura Municipal de PEOREIRAS-MA. a requerimento da pessoa interessada.
CERTIFICA para os fíns que se fizerem necessários, que a pessoa jurídica/fisica a seguir referenciada não registra
débitos para com os cofres públicos municipais até a presente data. ressalvando o direito da Fazenda Municipal de exigir
0 recolhimento de débitos, tributários ou não, constituido anteriormente a esta data durante a vigência desse prazo.

Emitida às 14:34:18 do dia 05/02/2025

Válida até 06/05/2025

Código de Controle da Certidâo/Número FDFA32499B80E36C

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAtXA
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF

Inscrição:
Razão Social:

Endereço:

40.330.660/0001-55

R SILVA DE OLIVEIRA COMEROO

RUA PRINQPAL 118/ALTO OE AREIA / PEDREIRAS / MA / 65725-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de
11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se
em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/01/2025 a 23/02/2025

Certificação Número: 2025012521566248495723

Informação obtida em 05/02/2025 14:11:35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação
de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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RutvPODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 40.330.660/0001-55

Certidão n°: 6747982/2025

Expedição: 05/02/2025, às 14:30:23

Validade: 04/08/2025

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que R silva de oliveira comercio (matriz e filiais),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 40.330.660/0001-55, não consta como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

DÚ'.'--
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PROPOSTA DE PREÇOS
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025

CÂJMR^ UUNICaMi DC PEÍAE»^
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Câmara Munidpal de Pedreiras
Pedreiras- MA.

Rutv.

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N« 003/2025,

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimentícios para
atender as neces»dades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA.

Prezado senhor,

Peta presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a dispensa de
lidtaçâo em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões
que venham a ser verificados na preparação da mesma e dedaramos ainda que, temos
pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos

com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no AVISO.

1. Proponente:
Razão Social: R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO
CNPJ 40 330 660/0001-55

Endereço: Rua Principal N“ 118, Bairro: Alto de Areia. 65725-000, Pedreiras - MA

2. Representante legal que assinará o contrato:
Nome: RAIMUNDA SILVA DE OLIVEIRA

CPF: 529,912.023-00

3. Proposta de Preços: R$ 38.450,00 (trinta e oito mil e quatrocentos e cinquenta reais).

PLANILHA COM QUANTITATIVOS E PREÇOS

VL.
ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID. QTD. VL. TOTAL

UNIT.

1 Açúcar refinado cristal 1 kg Kg. 400 6,00 R$ 2.400.00

Agua mineral natural acondícionada em
copode200ml

Agua mineral SOOml - água mineral,
garrafa plástico de 500 ml, gás,
lacrada, conforme portaria do ministério
da saúde.

Água mineral 20 litros - água mineral,
galão plástico de 20 litros, sem gás, com
tampa de pressâo/laae, envasada

mecanicamente, conforme portaria do
ministério da saúde.

2 Uníd. 4,000 1,25 R$ 5.000.00

3 Unid. 2.000 2,25 R$ 4.500.00

4 Unid. 500 13,00 R$ 6.500,00

Biscoito doce tipo maria, contendo 350g
í3íU

5 Unid. 250 7,25 R$ 1,812,50

Biscoito salgado tipo aeam cracker.
contendo 350g (3x1)

6 Unid. 250 7,25 R$1.812,50

Café moído pct com 250gI Unid. 400 10.00 R$ 4.000,00

R SILVA DE OUVEIRA COMERCIO ● CNPJ: 40.330.660/0001-55
Rua Principal N’’ 118, Bairro: Alto de Areia, 66725-000, Pedreiras - MA
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Leite em p6 integral 400 gr/
características: leite integral, lecítina
(emuislficante) e instantâneo, vitamina a e

vitamina d, nâo contém glúten,
embalagem intacta contendo 400gr de
peso líquido.		

8 Unid. 250 14,50 R$ 3.625.00

Polpa de fruta ● embalagem c/01 kg
inspecionada pelo ministério de
agricuitira (síÓ. produto: polpa de hita
sabor acerola

9 Unid- 250 11.00 R$ 2.750,00

Polpa de fruta - embalagem c/01 kg
inspecionada pelo ministério de
agricultura (sif)- produto: polpa de fnjta
sabor goiaba

10 Unid. 250 11,00 R$ 2.750,00

11 |.Refrigefante embalagem pet 2[ts Unid. 300 11,00 R$ 3.300,00

R$ 38.450.00

4. Prazo de validade da proposta: 90 dias

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional
(Real - R$), já induidos todos os tributos (impostos e taxas), encargos fiscais, trabalhistas,
comerdais e quaisquer outras despesas inddentes sobre o objeto da Dispensa.

Pedreiras/MA, em 10 de fevereiro de 2025. Pf06

FL8^

Rukv.

OLIVEIRA COMERCIO

CNPJ: 40.330.660/0001-55

RAIMUNDA SILVA DE OLIVEIRA

CPF: 529.912.023-00

R SILVA DE OUVEIRA COMERCIO - CNPJ: 40.330.660/0001-55

Rua Principal N° 118, Bairro: Alto de Areia, 65725-000, Pedreiras - MA
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page.\TO'w.cmncdreiras.ma.iZov.br- E-mail:

cainaraniunicÍDalnedrciras2Q17toi’mail,com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

JUSTIFICATIVA

Processo Administrativo n° 2701001/2025

Dispensa de Licitação n" 003/2025

OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de

gêneros alimenticios para atender as necessidades da Câma

ra Municipal de Pedreiras - MA.

Fundamentação Legai:

An. 75. É dispensável a licitação;

// - para contratação que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e com

pras; valor atualizado por Decreto n" 12.343/2024, de 30 de de
zembro de 2024, para RS 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos
e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos)

Justifica-se para a contratação direta de uma empresa para o fornecimento de gêneros alimen
tícios, conforme estabelecido no inciso II do artigo 75 da nova Lei de Licitações n" 14.133/2021. Esta

decisão fundamenta-se na dispensa de licitação para contratações que envolvam valores inferiores a RS

62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), valor atua

lizado pelo Decreto n" 12.343/2024, de 30 de dezembro de 2024, no caso de outros serviços e compras.

Necessidade Imediata; As demandas da Câmara Municipal de Pedreiras para o fornecimento de gêne

ros alimentícios. A contratação direta, respaldada pelo inciso II do artigo 75, da Lei Federal

14,133/2021, proporciona agilidade no para o fornecimento de gêneros alimentícios, evitando qualquer
descontinuidade no atendimento às necessidades da instituição.

Valor dentro do Limite Estabelecido: O montante estimado para a contratação está abaixo do limite

estabelecido pela legislação vigente, tornando a dispensa de licitação uma opção legal e adequada para

a efetivação do contrato de prestação de serviços.

Economia de Recursos Públicos: A opção pela contratação direta contribui para a otimização dos

recursos públicos, uma vez que dispensa os custos operacionais associados à realização de um proces

so licitatório formal, como para o fornecimento de gêneros alimentícios, deslocamentos e demais des

pesas inerentes.

Razão da escolha do contratado:
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Page.-w^vw.ctTmedreiras.ma.gov.br- E-mail:

camaramunicipalDcdreiras2Q17tegmail.coin

CNPJ: 12.538.625/0001-90

Atendimento dos Requisitos de Habilitação; A empresa R SILVA DE OLIVEIRA COMER

CIO, inscrita no OÍPJ pelo n” 40.330.660/0001-55, que apresentou todos os documentos de habilita

ção exigidos no Aviso de Dispensa, demonstrando sua capacidade legal, técnica e financeira para exe

cutar 0 objeto do contrato. Essa conformidade com os critérios estabelecidos assegura a legalidade e a

legitimidade da contratação.

Justificativa de preço:

A empresa R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO, inscrita no CNPJ pelo n"
40.330.660/Ü00I-55, apresentou a proposta mais vantajosa, no valor de R$ 38.450,00 (trinta e oito
mil, quatrocentos e cinquenta reais), considerando não apenas o aspecto financeiro, mas também a

qualidade dos serviços, a conformidade e a capacidade de atendimento da empresa selecionada.

Diante do exposto, justifica-se a necessidade de contratação direta da empresa que apresentar

a proposta mais vantajosa para o fornecimento de gêneros alimentícios, considerando o disposto no

inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021.

Pedreiras (MA), 11 de fevereiro de 2025.

_ )rlva
Municipal
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Paee.-w^av.cninedreiras.ma.aov. br- E-mail:

camaramunicipalpedreiras2017@umail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

Processo Administrativo n° 2701001/2025

Dispensa de Licitação n” 003/2025

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Dispensa de Licitação n“ 003/2025

A Câmara Municipal de Pedreiras/MA, no uso de suas atribuições legais, e tendo em
vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei n'
Dispensa de Licitação n° 003/2025, que tem por objeto Contratação de empresa para o
fornecimento de gêneros alimenticios para atender as necessidades da Câmara
Municipal de Pedreiras - MA, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei Federal
14.133/2021, bem como com base no Parecer Jurídico e na documentação constante do
Processo em epigrafe, RATIFICA, face ao disposto no art. 72, Parágrafo único da Lei
14.133/2021,0processo acima identificadoem favor da empresa empresa R SILVA DE
OLIVEIRA COMERCIO, inscrita no CNPJ pelo n° 40.330.660/0001-55, pelo valor de
R$ 38.450,00 (trinta e oito mil, quatrocentos e cinquenta reais).

14.133/2021, ante a

Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o

respectivo EMPENHO, consequentemente o TERMO DE CONTRATO.

Pedreiras - MA, 12 de fevereiro de 2025

%
lilvaMareia

Presidentç da Câtiiára Municipal
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep: 65.725-000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pagg.-www.cinpedreiras.ma.iiov. br- E-mail:

cnniaraniunicir)alnedreiras2017@gmail.com

CNPJ: 12.538.625/0001-90

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO

A Câmara Municipal de Pedreiras - MA, através da Presidente da Câmara
Municipal, convoca a empresa R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO, inscrita no
CNPJ pelo n° 40.330.660/0001 -55, para comparecer em 05 (cinco) dias uteis à Câmara
municipal de Pedreiras/MA, para assinatura do contrato administrativo oriundo da
Dispensa de Licitação n° 003/2025.

Cumpre - nos informar que a desatenção injustificada acarretará as sanções
previstas na Lei.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemos - nos com apreço.

Pedreiras - MA, 13 de fevereiro de 2025.

SilvaMarci

Presídenfe da Câínára Municipal

RECEBIDO EM J3_/J2^/2025.

R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO

CNPJ: 40.330.660/0001-55.
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Ccp: 65.725*000.
Fone/Fax: (099) 3642-2046 - Home Pgpe. w\v\v.cmDCCireiras.ma.«;o \ .hr- E-mail:

caniaramunicinalncdreira.sZO 17fú timail.com

CNPJ; 12.538.625/0001-90 c.^^Uü»iia«i.o£P£oaEW^
FL

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 003/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2701001/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 006/2025

CONTRATO DE PRESTAÇAO DE

SERVIÇOS ENTRE SI CELEBRAM A
CÂMARA
PEDREIRAS/MA E A EMPRESA R

SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO,

NA FORMA ABAIXO:

DEMUNICIPAL

Por este instrumento particular, a CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, do
Município de Pedreiras - MA, situado à Rua Maneco Rêgo, n° 906, centro, Pedreiras - MA,
inscrito no CNPJ sob o n" 12.538.625/0001-90, neste ato representado pela Presidente da

Câmara Municipal, Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva, portadora do CPF sob n°
801.375.393-04, na qualidade de CONTRATANTE e de outro lado, a empresa R SILVA
DE OLIVEIRA COMERCIO, localizada na Rua Principal, 118
Pedreiras/MA CEP

denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Raimunda Silva de
Oliveira, portador do CPF sob o n® 529.912.023-00, têm, entre si, ajustado o presente
Contrato Administrativo N“ 006/2025, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N"
003/2025. formalizado nos autos do Processo Administrativo n® 2701001/2025,

submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituídos no inciso II do

artigo 75 da Lei Federal N®14.133/21 e demais normas regulamentares pertinentes à
espécie:

Bairro: Areia,

65.725-000, inscrita no CNPJ; 40.330.660.0001-55, doravante

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO

1.1, Constitui objeto deste contrato administrativo a Contratação de empresa para o

fornecimento de gêneros alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal
de Pedreiras - MA. de acordo com a DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 003/2025.

PARAGRAFO PRIMEIRO: A presente contratação adotará como regime de execução a
Empreitada por Preço por item.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO/FORNECIMENTO DO OBJETO

PARAGRAFO UNICO: fornecer os materiais, nos locais determinados pelo

CONTRATANTE na{s) Ordem(ns) de Serviços, os serviços objeto da presente

contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido

CLÁUSULA TERCEIRA - GARANTIA DOS MATERIAIS

A contratada deverá garantia a boa qualidade dos matérias, nos termos da legislação
vigente.

PARAGRAFO PRIMEIRO: Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a
qualidade dos serviços prestados.

Página 1 dc 12
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ESTADO DO MARANHAO

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

Rua Maneco Rego, 906 - Centro - Pedreiras - MA - Cep; 65.725-000.
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CLÁUSULA QUARTA - VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

PARAGRAFO PRIMEIRO: Pela execução do objeto do presente instrumento de contrato,
a CONTRATANTE, pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ 38.450,00 (trinta c
oito mil, quatrocentos e cinquenta reais)

VL. TOTALQTD. VL. UNIT.DESCRIÇÃO DO PRODUTO UNID.ITEM

6,00 2.400,00Açúcar refinado cristal 1 kg

Agua mineral natural acondicionada em copo de
200ml

Kg. 4001

Unid. 4.000 1,25 5.000,002

Água mineral 500ml - água mineral, garrafa
plástico de 500 ml, sem gás, lacrada, conforme
portaria do ministério da saúde.

Água mineral 20 litros - água mineral, galão
plástico de 20 litros, sem gás, com tampa de
pressào/lacrc, envasada mecanicamente,
conforme portaria do ministério da saúde.

4,500,00Unid. 2.000 2,253

13,00 6.500,00Unid. 5004

Biscoito doce tipo maria, contendo 350g (3x1)

Biscoito salgado tipo cream cracker, contendo
350g (3x1)

Unid. 250 7,25 1.812,505

1.812,50Unid. 250 7,256

4.000,00Café moido pct com 250g Unid. 400 10,007

Leite em pó integral 400 gr/ características: leite

integral, lecitina (emulsificante) e instantâneo,

vitamina a e vitamina d, não contém glúten,
embalagem intacta contendo 400gr de peso
liquido.

Polpa de fruta
inspecionada pelo ministério de agricultura (sif).
produto: polpa de fiuia sabor acerola

Polpa de fruta

inspecionada pelo ministério de agricultura (sif).
produto: polpa de fruta sabor goiaba

Refrigerante embalagem pet 21ts	

Unid. 14,50 3.625,008 250

embalagem c/01 kg
9 Unid. 250 11,00 2.750,00

embalagem c/01 kg
Unid. 250 11,00 2.750,0010

3.300,00Unid. 300 11,0011

PARAGRAFO SEGUNDO: O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30
(trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado

PARAGRAFO TERCEIRO: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura

no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

)

PARAGRAFO QUARTO: A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente

acompanhada da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de
2021.

PARAGRAFO QUINTO: Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos
documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade
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imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

PARAGRAFO SEXTO; Será considerada data do pagamento o dia em que constar como

emitida a ordem bancária para pagamento.

PARAGRAFO SÉTIMO: Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta
aos sítios eletrônicos oficiais, para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.

PARAGRAFO OITAVO: Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação quanto a regularidade fiscal e trabalhista.

PARAGRAFO NONO; Será rescindido o contrato em execução com a contratada que não

esteja em situação regular, salvo por motivo de economicidade. segurança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,

pela máxima autoridade da contratante.

PARAGRAFO DÉCIMO: Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A Contratada regularmente optante pelo Simples
Nacional, nos termos da Lei Complementar n“ 123, de 2006, não sofrerá a retenção

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento,

desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data
do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da
seguinte fórmula;

EM = I X N X VP. sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor
da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365 I = 0,00016438 TX = Percentual da taxa anual = 6%

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: O pagamento será creditado diretamente na conta
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bancária da contratada, mediante a apresentação das certidões enumeradas nesta cláusula.

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de Pedreiras- MA, classificada conforme
abaixo especificado:

ÓRGÃO; 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE; 01.122.0001. 2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades

Administrativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA; 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.
FONTE: 0100000000

PARAGRAFO ÚNICO: Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusâo dos
respectivos créditos orçamentários e/ ou financeiros, as despesas decorrentes da presente
contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento vigente,
devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

PARAGRAFO ÚNICO: Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data limite para a apresentação das propostas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

PARAGRAFO ÚNICO: A contratação terá vigência até 31 de dezembro 2025, contado a
partir da data de assinatura do contrato, cabendo prorrogação, nos termos do Art. 107, da
Lei Federal n“ 14.133/2021, sucedendo que toda e qualquer obrigação entre as partes se
encerrara após a liquidação da despesa.

CLÁUSULA OITAVA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no AVISO e no Termo de
Referência:

PARAGRAFO PRIMEIRO:

Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução do(s) Contrato(s);

Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e

Vetar o emprego de qualquer produto que considerarPARAGRAFO SEGUNDO:

incompatível com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que

possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à
saúde dos usuários;

1

PARAGRAFO TERCEIRO: A Contratante deverá ter reservado o direito de não mais

utilizar os produtos da Contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no Contrato,

aplicando ao infrator as penalidades previstas na Lei n° 14.133/2021;

PARAGRAFO QUARTO: Intervir ou interromper o fornecimento do objeto nos casos c
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condições previstos na Lei n” 14.133/2021;

Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com asPARAGRAFO QUINTO;

disposições do Contrato;

PARAGRAFO SEXTO; Denunciar as infrações cometidas pela Contratada e aplicar-lhe

às penalidades cabíveis nos termos da Lei n° 14.133/2021:

PARAGRAFO SÉTIMO; Modificar ou rescindir unilateralmente o Contrato nos casos

previstos na Lei n"l 4.133/2021;

PARAGRAFO OITAVO: Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com os
critérios estabelecidos neste Termo dc Referência;

Receber os produtos fornecidos pela CONTRATADA, quePARAGRAFO NONO;

estejam em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções a serem realizadas,
devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO;

PARAGRAFO DÉCIMO: Solicitar a substituição imediata de produtos que julgar

insuficientes, inadequados ou prejudiciais;

Recusar com a devida justificativa qualquerPARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO;

produto entregue fora das especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Assumir a responsabilidade pelos prejuízos
eventualmente causados à CONTRATADA, decorrentes do mau uso ou operação

imprópria, a partir do ato da recepção do produto fornecido para teste até a sua aceitação
final, desde que, na sua apresentação, objeto não tenha apresentado defeitos;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da

fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer

ocorrências relacionadas com o fornecimento dos produtos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Promover o acompanhamento e a fiscalização do

objeto contratado, sob os aspectos quantitativos e qualificativos, anotando em registro
próprio as falhas detectadas e comunicando por escrito à CONTRATADA, as ocorrências
de imperfeições, falhas ou irregularidades, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou
irregularidades constatadas no fornecimento dos produtos.

Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no contrato e no Termo de
Referência:

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Executar os serviços, objeto do contraio, em
conformidade com o termo de referência, e de acordo com a sua proposta de preço,

independentemente de sua transcrição, sob as penas da Lei n“ 14.133/2021;
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PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Assumir cm caráter exclusivo, toda e qualquer

responsabilidade de natureza civil, trabalhista previdenciária, comercial, fiscal, e
respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventualmente contratado para a
execução dos serviços;

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: Emitir a Nota Fiscal de Fornecimento dos serviços

fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos exigidos pela Contratante, e o
lote e número de processos de contratação.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Executar os serviços conforme especificações definidas

no presente Termo de Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

PARAGRAFO VIGÉSIMO: Manter capacidade mínima de execução para atender as
demandas contratadas;

PARAGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO: Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem

solicitados pelo contratante, relacionados com as característica s dos serviços;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO: Executar, nos locais determinados pelo

CONTRATANTE na(s) Ordem(ns) de Serviço, os serviços objeto da presente contratação,

às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;

PARAGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO: Comunicar à CONTRATANTE, por escrito,

qualquer anormalidade de caráter urgente em relação aos serviços que forem objetos do
Contrato e prestar os esclarecimentos necessários:

í
PARAGRAFO VIGÉSIMO QUARTO: Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la
junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do Contrato;

PARAGRAFO VIGÉSIMO QUINTO: Atender prontamente quaisquer orientações e
exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores dos Contratos inerentes à execução
do objeto contratual;

PARAGRAFO VIGÉSIMO SEXTO: Reparar quaisquer danos diretamente causados à
CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos

ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela
CONTRATANTE.

PARAGRAFO VIGÉSIMO SÉTIMO: Apurado o dano e caracterizada sua autoria por

qualquer empregado da CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor

correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM,
a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das
demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.

PARAGRAFO VIGÉSIMO OITAVO: Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à \7

fiscalização da execução do objeto pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes
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para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar
a medida necessária, e recusar os materiais empregados que julgar inadequados;

PARAGRAFO VIGÉSIMO NONO; Manter, durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na Contratação Direta;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO: Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato,

apresentando à CONTRATANTE para pagamento;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO PRIMEIRO: Substituir os serviços reprovados na aceitação,

dentro do prazo estabelecido no Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEGUNDO: Apresentar os empregados devidamente
uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos
de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO TERCEIRO: Executar, nos locais determinados pelo

CONTRATANTE na Ordem de Serviço, objeto da presente contratação, às suas expensas,
dentro do prazo de execução estabelecido;

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUARTO: Arcar com todas as despesas relacionadas à

execução do objeto, tais como frete, seguro, impostos, taxas e outros, inclusive em caso de
troca, se houver.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO QUINTO: Os Serviços deverão ser de primeira qualidade,

sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa do Consumidor.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SEXTO; A contratada estará obrigada a atender a todos os

pedidos efetuados durante a vigência do contrato, ainda que o fornecimento decorrente
esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência.

PARAGRAFO TRIGÉSIMO SÉTIMO: Tomar todas as providências necessárias para o
fiel cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência e no(s) respectivo(s)
contrato(s), inclusive quanto ao compromisso de fornecimento dos quantitativos
contratados.

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14,133, de 2021, a
Contratada que:

PARAGRAFO PRIMEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO SEGUNDO: dar causa à inexecução parcial do contrato;

PARAGRAFO TERCEIRO: dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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PARÁGRAFO QUARTO: dar causa à inexecuçao total do contrato;

PARÁGRAFO QUINTO: deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

PARÁGRAFO SEXTO: não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado;

PARÁGRAFO SÉTIMO: não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

PARAGRAFO OITAVO: ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

PARAGRAFO NONO: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO: fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude

de qualquer natureza;

PARAGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os

objetivos da licitação;

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n"
12.846, de I" de agosto de 2013.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO: Pela inexecução total ou parcial do objeto deste

contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

● Advenéncia, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

● Multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato celebrado com a contratação
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações previstas no item
9.1

● Impedimento de licitar e contratar com administração pública pelas infrações
previstas no Termo de Referência.

● Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.8 ao 9.1.12, bem como pelas

infrações administrativas previstas itens 9.1.2 ao 9.1.7 deste Termo de Referencia,

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no j
item 9.2.2. e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 1
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Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO: As sanções previstas nos subitens do parágrafo
décimo quarto poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa,
descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.

PARAGRAFO DÉCIMO SEXTO: Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

PARAGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: O atraso injustificado na execução do contrato

sujeitará o contratado a multa de mora no importe de 0,5% (zero virgula cinco porcento)
sobre o valor do contrato.

PARAGRAFO DÉCIMO OITAVO: A aplicação de multa de mora não impedirá que a
Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Termo de Referência.

PARAGRAFO DÉCIMO NONO: Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e
rv da Lei n° 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:

PARAGRAFO VIGÉSIMA: Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

PARAGRAFO VIGÉSIMA PRIMEIRO: Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar

os objetivos da licitação;

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEGUNDO: Demonstrem não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

PARAGRAFO VIGÉSIMA TERCEIRO: A aplicação de qualquer das penalidades
previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla
defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021, e
subsidiariamente a Lei n" 9.784, de 1999.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUARTO: As multas devidas e/ou prejuízos causados à

Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do

Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida
Ativa do Municipal e cobrados judicialmente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA QUINTO: Caso a Contratante determine, a multa deverá ser

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SEXTO: Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir
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os prejuízos causados peia conduta do proponente, o Município ou Entidade poderá cobrar
0 valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

PARAGRAFO VIGÉSIMA SÉTIMO: A autoridade competente, na aplicação das sanções,
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

PARAGRAFO VIGÉSIMA OITAVA: Se. durante o processo de aplicação de penalidade,

se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1”
de agosto de 2013, como ato lesivo à administraçãopública nacional ou estrangeira, cópias
do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão
ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

PARAGRAFO VIGÉSIMA NONA: A apuração e o julgamento das demais infrações
administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou

estrangeira nos termos da Lei n" 12.846, de l** de agosto de 2013, seguirão seu rito normal
na unidade administrativa.

PARAGRAFO TRIGÉSIMA: O processamento do PAR não interfere no seguimento
regular dos processos administrativosespecíficos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à AdministraçãoPública Federal resultantes dc ato lesivo cometido por pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por
servidor ou comissão designada para esse fim.

PARAGRAFO SEGUNDO: A fiscalização será exercida no interesse da Administração e

não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros,
por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos. na vigência do art. Art. 120 da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO TERCEIRO: À comissão ou servidor designado compete acompanhar,
fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar

quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o
que for necessário à regularizaçãodas faltas, ou problemas observados, conforme prevê o
art. 117. da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO QUARTO: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do
servidor designado para o acompanhamento e a fiscalização do objeto deverão ser
solicitadas à autoridade superior deste Município, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes. i \

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINCÀO DO CONTRATO
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PARAGRAFO ÚNICO: A extinção do presente instrumento de contrato dar-se-á de acordo
com os artigos 137, 138 e 139 da Lei Federal n°. 14.133/2021.

CLAUSULADÉCIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃOAPLICÁVEL

PARAGRAFO UNICO: O presente Instrumento é regido pelas disposições expressas na
Lei n° 14.133, dc 1° de Abril de 2021, e pelos preceitos de direito público, lhe aplicando
supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DO ACOMPANHAMENTO,

FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO;

PARAGRAFO PRIMEIRO: A execução do presente contrato será acompanhada pelo
gestor e fiscal do contrato designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei

14.133/21, que deverá atestar a realização de seu objeto, sem o que não será permitido
qualquer pagamento.

n'

PARAGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE responsável pelo contraio designará
formalmente, o(s) servidor(es) responsável(is) pelo acompanhamento "in loco" da
execução do objeto.

PARAGRAFO TERCEIRO: O preposlo da CONTRATADA deverá estabelecer, de
comum acordo com o gestor e fiscal do contrato, horários e datas regulares para tomarem
decisões necessárias à execução do objeto contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REPRESENTANTE DA CONTRATADA:

PARAGRAFO ÚNICO: Representará a CONTRATADA na execução do ajuste, como
preposto: (nome completo, nacionalidade, profissão e condição jurídica do representante da
empresa).

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO
E A EMPRESA CONTRATADA;

PARAGRAFO ÚNICO: A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos
cadastros junto a esta municipalidade seu endereço dc e-mail e seu endereço fisico, bem
como fica responsável em acompanhar o Diário Oficial do Município - DOM, para
acompanhar eventuais comunicações, citações, intimações e/ou notificações, sob pena dc
responsabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS;
PARAGRAFO ÚNICO: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal

n”14.133/21, a Lei Complementar n° 123/06 e alterações posteriores, e dos princípios
gerais de direito.
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CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO:

PARAGRAFO ÚNICO: Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras - MA, para dirimir

quaisquer dúvidas oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer

outro, por mais privilegiado que seja,

E, por estarem Justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma,

para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Pedreiras - MA. 13 de fevereiro de 2025.

At Ofi
DEOLIV

CA_JJ

MERCIO.

CNPJ:40.330.660/000l-55

Raimunda Silva de Oliveira

CPF sob o n° 529.912.023-00

CONTRATADA
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DISPENSA DE LICITAÇAO 003/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2701001/2025

EXTRATO DE CONTRATO N" 006/2025

DISPENSA DE LICITAÇÃO N” 003/2025. OBJETO: Contratação de empresa para o

fornecimento de gêneros alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal
de Pedreiras - MA, VALOR TOTAL: RS 38.450,00 (trinta e oito mil, quatrocentos e

cinquenta reais).

ÓRGÃO; 01 Poder Legislativo
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 0101 - Câmara Municipal
PROJETO/ATIVIDADE; 01.122.0001. 2001 - Manut. e Funcionamento das Atividades

Administrativas.

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA; 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.
FONTE; 0100000000

PARTES: Câmara Municipal, representada pela Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva,

pela CONTRATANTE e a R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO, localizada na Rua
Principal, 118 - Bairro; Areia, - Pedreiras/MA CEP - 65.725-000, inscrita no CNPJ;
40.330.660.0001-55, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela
Sra. Raimunda Silva de Oliveira, portador do CPF sob o n° 529.912.023-00. DATA DA
ASSINATURA; 13 de fevereiro de 2025.

Pedreiras - MA, 13 de fevereiro de 2025.

I
\

Ma^o Frajnci
Presidente da Câinkra Municipal

lilvã
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CNPJ; 12.538.625/0001-90

TERMO DE ANUÊNCIA

CONTRATO ADMINISTRATIVO 006/2025

Na qualidade de Ordenador de Despesas do Processo Administrativo n° 2701001/2025,
proveniente da Dispensa de Licitação 003/2025 e contrato administrativo 006/2025,

que tem como objeto a Contratação de empresa para o fornecimento de gêneros alimen
tícios para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - MA, DECLA
RO para os devidos fins, conforme dispõe a Nova Lei de Licitações 14.133/2021, de
signo o fiscal 0 servidor, Ilvia Maria Silva Sousa, conforme Portaria N° 035/2025.

Pedreiras/MA, 13 de Fevereiro de 2025.

P
Soiuiol-

Fiscal do Contrato

Portaria N° 035/2025

MaijcTo
Presmente C imalraiMunicipal

1
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E-mail: c!imardnmnipalpedreiras''H'amail-com
CNPJ: 12.538.625/0001-90

PORTARIA N** 035/2025

Nomeia Servidor e dá outras

providências.

O EXMO. SR. MÁRCIO FRANCIGARD FURTADO E SILVA, Presidente da Câmara

Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e na forma
do Art. 35, Inciso III, da Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

Art. 1“ - NOMEAR a Senhora ILVIA MARIA SILVA SOUSA, portadora do CPF n°
XXX.053.673-XX, para exercer a função de FISCAL DE CONTRATOS da Câmara
Municipal de Pedreiras.

Art. 2“ - Revogadas as disposições em contrário, a presente Portaria tem seus efeitos
financeiros retroativo a 1° de janeiro de 2025.

Art. 3° - Dê-se Ciência. Publique-se e Cumpra-se.

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, em 02
de Janeiro de 2025.

I

.Márcit^rancí; >ilva

V< idi

/



CAMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS: 006/2025

tX TRA-l O DK COiNTKATO 006/2025. DISPENSA DE UCI TAÇÀO N" 003/2025. OBJETO; Conlrataçâo de empresa para 0 fomecirnemo de
gêneros alimcmicios para aicndcr as necessidades da Câmara Municipal de Pedreira.s - MA. VALOR TOTAL: RS 38.450,00 (trinta e oito mil.
quatrocentos e cinquenta reais). ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo, UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara .Municipal, PROJETO/ATIVIDADE:
01.122.0001. 2001 -Manuc. e Funcionamento das Atividades Administrativas. CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

FONTE: 0100000000. PARTES: Câmara Municipal, representada pela Sr, Mareio Francigard Funado e Silva, pela CONTRATANTE c a R SILVA DE

OLIVEIRA COMERCIO, localizada na Rua Principal. 118 - Bairro: Areia, - Pedreiras/MA CEP - 65.725-000, inscrita no CNPJ: 40.330.660.0001-55,
doravante denominada CONTR.\T.\DA. neste ato representada pela Sra. Raimunda Silva de Oliveira, portador do CPF sob o n‘ 529.912.023-00. DATA
DA ASSINATURA: 13 dc fevereiro de 2025. Pedreiras - MA. 13 de fevereiro de 2025. Mareio Francigard Furtado c Silva ● Presidente da Câmara
Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ■ LICITAÇÕES ■ EXTRATOS DE CONTRATOS: 007/2025

EXTRATO DE CONTÍLATO N" 007/2025. DISPENSA DF. LICITAÇ.ÃO N“ 004/2025. OBJETO: Contratação de uma empresa para aquisição de
materiais dc limpeza e consumo diversos para atender as necessidades da Câmara Municipal dc Pedreiras - MA. VALOR TOTAL; RS 34.000.00 (trinta c
quatro mil reais). ÒRG.ÀO: 01 Poder Legislativo. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0101 - Câmara .Municipal. PROJETO ATIVIDADE: 01.122.0001.
2001 - Manut, e Funcionamento das Atividades Administrativas. CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: 3.3.90.30.00 - .Material de Consumo. FONTE:

0100000000. PARTES; Câmara Municipal, representada pela Sr. Mareio Francigard Furtado e Silva, pela CONTRATANTE e a R SILVA DE
OLIVEIRA COMERCIO, localizada na Rua Principal, 118 - Bairro: Areia. - Pedreiras MA CEP - 65.725-000, inscrita no CNPJ: 40.330.660.0001-55,
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Raimunda Silva dc Oliveira, portador do CPF sobo n” 529.912.023-00. D.ATA
DA ASSIN.ATURA; 14 de fevereiro dc 2025. Pedreiras - M.A. 14 dc fevereiro dc 2025. Mareio Francigard Funado c Silva ● Presidente da Câmara
Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS: 008/2025

EXTR.ATO DE CONTR.4TO N® 008/2025. DISPENSA DF, LICITAÇÃO N® 005/2025. OBJETO: Contratação de uma empresa para aquisição de
materiais de expediente c consumo diversos para atender as necessidades da Câmara Municipal de Pedreiras - M. VALOR TOTAL: RS 38.000.00 (trinta

e oito mil reais). ÓRGÃO: 01 Poder Legislativo. UNIDADE ORÇA.MENTÁRIA: 0101 - Câmara Municipal, PROJETO/ATIVIDADE: 01.122.0001.
2001 - Manut. e Funcionamenio das Atividades Administrativas. CLASSIFIC.AÇÃO ECONOMICA; 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. FONTE:

ülOOOÜÜÜOO. PARTES: Câmara Municipal, representada pela Sf. .Mareio Francigard Furtado e Silva, pela CONTRATANTE e a R SILVA DE

OLIVEIRA COMERCIO, localizada na Rua Principal. 118 - Bairro: Areia, - Pedreiras MA CEP - 65.725-000, inscrita no CNPJ: 40.330.660.0001-55,

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Raimunda Silva de Oliveira, portador do CPF sob o n® 529.912.023-00. DATA
DA ASSINATURA: 14 de fevereiro de 2025. Pedreiras - MA. 14 de fevereiro dc 2025. Mareio Francigard Furtado e Silva - Presidente da Câmara
Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - LICITAÇÕES -TERMO DE RATIFICAÇÃO: 2701001/2025

TERMO DE RATIFICAÇÃO. Processo Administrativo n" 2701001.2025. Dispensa dc Licitação n“ 003/2025. .A Câmara Municipal de Pedreiras/MA.
no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei n® 14,133/2021, ante a Dispensa de Licitação n®
003/2025, que tem por objeto Contratação de empresa para o fornecimento dc gêneros alimentícios para atender as necessidades da Câmara Municipal de
Pedreiras - MA, com fulcro no arl. 75. inciso II, da Lei Federal 14.133/2021. bem como com base no Parecer Juridico e na documentação conslanie do
Processo em epígrafe, R,ATIFICA. face ao disposto no an. 72. Parágrafo único da Lei 14.133 2021. o procc.sso acima identificado em favor da
empresa empresa R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO, inscrita no CNPJ pelo n® 40.330.660/0001-55, pelo valor de RS 38.450,00 (trinla e oito mil,
quaitoccnios e cinquenta reais). Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO, consequeniemenle o TERMO
DE CONTRATO. Peilreiras - MA. 12 de fevereiro de 2025 - Mareio Francigard Furtado e Silva - Presidente da Câmara Municipal.

CAMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS ■ LICITAÇÕES - TERMO DE RATIFICAÇÃO: 2701002/2025

TERMO DE RATIFICAÇÃO. Processo Administrativo n“ 2701002'2025. Dispensa dc Licitação n" 0(M/2025. A Câmara Municipal de Pedreiras/MA,
no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades da Lei n" 14.133/2021, ante a Dispensa de Licitação n°
004/2025, que tem por objeto a Contratação de uma empresa para aquisição dc materiais de limpeza e consumo diversos para atender as necessidades da
Câmara Municipal de Pedreiras - MA. com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei Federal 14.133/2021. bem como com base no Parecer Juridico c na

documentação constante do Processo em cpignifc. R.ATIFICA. facc ao disposto no art. 72. Parágrafo único da Lei 14.133/2021, o processo acima
identificado em favor da empresa R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO, inscrita no CNPJ pelo n® 40.330,660'0001-55, pelo valor de RS .34.000,00
(trinta e quatro mil reais). Sendo assim, autorizo a realização da DESPESA e determinando o respectivo EMPENHO, consequentemente o TERMO DE
CONTRATO. Pedreiras - MA, 13 dc fevereiro dc 2025 - Mareio Francigard Furtado e Silva - Presidente da Câmara Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - LICITAÇÕES - TERMO DE RATIFICAÇÃO: 2701003/2025

TERMO DF, RATIFICAÇÃO. Processo Administrativo n" 2701003/2025. Dispensa de Licitação n“ 005/20245. A Câmara Municipal de Pedreiras/MA,
no uso de suas atribuições legais, c tendo em vista que foram cumpridas todas as formalidades da I.ei n° 14.133/2021, ante a Dispensa de Licitação n®
005/2025. que tem por objeto Contratação dc uma empresa para aquisição de materiais de expediente e consumo diversos para atender as necessidades da
Câmara Municipal dc Pedreiras - MA. com fulcro no art. 75, inciso II, da I-ci Federal 14.133/2021. bem como com base no Parecer Juridico c na

documentação constante do Processo cm epígrafe, R.AT1FIC.A, facc ao disposto no an. 72. Parágralò único da Lei 14.133/2021. o processo acima
idcniiftcado em favor da empresa R SILVA DE OLIVEIRA COMERCIO, Inscrita no CNPJ pelo n® 4O.330.660'00CH-55. pelo valor de R$ 38.000,00
(irinla e oito mil). Sendo assim, autorizo a realização da DESPES.A e determinando o respectivo EMPENHO, consequenlemcut e o TERMO DE
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